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APRESEHTAÇÃO

Este Relatorio de Acompanhamento enfoca as ações de 
governo no setor educação, no exercício de 1986. Compreende a aná­
lise dos programas desenvolvidos pelo MEC e dos recursos a eles 
alocados identificando entraves e estrangulamentos na execução das 
políticas propostas. Trata-se de documento analítico que tem como 
escopo apontar tendências e. sugerir estratégias visando ganhar efi 
ciência e equidade na condução das políticas educacionais preconi­
zadas pelo governo federal.

Agradecemos a vital colaboração de dirigentes e téc­
nicos do Ministério da Educação fornecendo os dados solicitados, 
franqueando o acesso às fontes de informação e cooperando na com­
preensão dos fatos analisados.

A equipe da CEC/IPLAN/IPEA, responsável por este re­
latorio esta assim constituída:

Antônio Emílio S. Marques (Financiamento-até 03/87)
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1. IWRODDÇÃO

0 processo de acompanhamento é parte integrante das 
funções de planejamento e coordenação de ações governamentais que 
são atribuidas ao IPLAN.

0 Objetivo deste processo é:

a) atualizar a capacidade no diagnóstico estrutural 
e no domínio da informação conjuntural,visando subsidiar a aprecia­
ção de políticas setoriais pela SEPLAN e a formular alternativas ou 
antecipar medidas governamentais para enfrentar os problemas 
setoriais;

b) reunir e sistematizar informações sobre os proces 
sos de formulação e implementação de políticas publicas e sobre os 
programas governamentais que as instrumentalizam, com vistas à apre 
ciação de seus resultados e avaliação de seus impactos;

c) monitorar o desempenho dos programas governamen­
tais do setor, para subsidiar virtuais decisões a respeito de aloca 
çao de recursos e revisões em seus métodos e organização;

d) cooperar com os orgãos setoriais na melhoria de 
fontes de informação e dos seus métodos de acompanhamento.

Estes objetivos fundamentaram as experiências de acom 
panhamento acumuladas ao longo de mais de uma década, desde o acom­
panhamento do ."Metas e Bases da Ação do Governo" e do I PND. Sua 
instrumentação, contudo, sofreu várias transformações e mesmo os 
prejuizos da descontinuidade.

No momento, esta coordenação vem realizando esforços 
para reconstrui-las. A preparação de um relatório de acompanhamento 
das ações governamentais no setor educação, em 1986, constituiu-se em 
instrumento para retomar contato com as fontes de dados e de infor­
mação, propor-lhes a ordenação dos fluxos de comunicação e, eventu­
almente, a uniformização de conceitos e métodos de geração destes 
dados e informações. Nele estão registradas as informações reunidas 
no curso do processo, quer para proporcionar balanços da situação, 
setorial e do conjunto de ações governamentais-, quer para subsidiar 
a discussão de políticas particulares ou de programas em andamento.
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No relatório buscou-se aprofundar a visão diagnost£ 
ca do setor para possibilitar melhores formulações e dimenslonamen- 
to dos problemas setoriais com que têm a ver as politicas e progra­
mas em curso e também para ver até onde eles são pertinentes ou on 
de há omissões ou insuficiências. De outro, buscou-se mapear'a pro­
gramação real, através da decodificação do orçamento em sua configu 
ração final, com auxílio de relatórios parciais ou mesmo de versões 
ainda preliminares dos relatórios anuais de órgãos do MEC. Recons­
truiram-se, assim, os perfis dos-principais programas, agrupando-os 
segundo as políticas que eles •intrumentalizam.

Embora partindo de uma metodologia comum, o relatorio, 
preparado por níveis de ensino, apresenta algumas diferenças decor­
rentes das características bem particulares de que a administraçao 
de cada um desses níveis de ensino se reveste.

Poder-se-á, no entanto, encontrar em cada um dos 
textos quatro tópicos básicos:

1. Evolução recente do sistema

2. Políticas definidas

3. Desempenho d.as principais ações

4. Apreciação dos resultados,, problemas e ■ impactos 
sociais.

Este relatório é considerado um produto momentâneo 
do processo. Seu conteúdo deverá ser mais detalhado e deverá bali­
zar a identificação de novos estudos - abrangendo já a situação em 
1987 e as perspectivas para os próximos anos.

2. EOTCAÇÃO BÁSICA

2.1. EVOLUÇÃO BO SISTEMA

0 compromisso do Governo no setor educacional tem s.i 
do o de propiciar a toda a população uma educação básica que permi­
ta ao indivíduo buscar, em situações menos desiguais, um posiciona­
mento na sociedade. Esta educação básica se inicia com a educação 
pre-escolar, continua no ensino de primeiro grau. Em termos de cli­
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entela envolve não apenas as crianças de 4 a 6 anos e de 7 a 14 
anos, como também a população adulta que se dispõe a adquirir os co 
nhecimentos básicos que não teve oportunidade de adquirir no momen­
to apropriado.

Embora a educação pre-escolar no Brasil não esteja 
prevista na Constituição como responsabilidade do poder público,66% 
das matriculas na educação pre-escolar em <1984 'se registraram em es 
tabelecimentos públicos: 36.7% em estabelecimentos municipais, 27% 
estaduais e 2.9% federais. Em estabelecimentos particulares se re­
gistraram 34% das matrículas.

0 pré-escolar incorporou,em 1986^crianças na faixa 
etaria de menos de 3 a mais de 6 anos. No entanto, do total de 
2.481.848 matrículas no pré-escolar 1.638.000, ou seja, 66.1% cor­
responderam a crianças na faixa de 5. a 6 anos. Considerando que 
780.000 crianças na faixa de 6 anos estão matriculadas no ensino de 
le grau o atendimento nesta faixa de 5 e 6 anos atinge 35.4%.

Ao atingir a escolarização da população de 7 a 14 
anos a taxa-de 83%, o ensino de l2 grau praticamente encerrou um pe 
riodo de rapida expansão. Pode-se afirmar que a capacidade instala­
da esta, hoje, próxima a atender a clientela em idade e condições 
de frequentar escola.

Em 1985 o ensino de ls grau abrigava 25.0 milhões de 
matriculas, das quais 12% atendidas pela rede particular, -ultrapas­
sando a população situada na faixa de 7 a 14 anos. No entanto o sis 
tema apresenta um quadro de carências e distorções que pode ser, as 
sim resumido:

a) 0 numero de crianças de 7 a 14 anos fora da esco­
la e de, aproximadamente, 4.4 milhões. Mais da metade desse déficit 
(52%) se concentra no Nordeste.- Sob a ótica estadual, mais da meta­
de desse déficit (53%) se concentra em seis estados:-Bahia, Ceará, 
Maranhão, Minas Gerais, São Paulo e Paraná. A maioria dessa cliente 
la ja esteve matriculada e abandonou a escola,'"-apresentando, atual­
mente, reduzida perspectiva de retorno ao ensino regular. Outros se 
encontram dispersos em regiões pouco populosas^ principalmente na 
região Norte, ou se encontram em regiões rurais pouco desenvolvi­
das, especialmente no Nordeste, e, em maior numero, nas periferias 
dos grandes centros metropolitanos. Considerável número esta envol­
vido em um intenso'fluxo migratório:,do rural para o urbano, tanto 
no Nordeste como em outras regiões; do rural da região Sul para as 
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áreas de fronteira agrícola das regiões Norte e Centro-Oeste; e do 
rural do Nordeste para as regiões Sul e Sudeste.

b) A permanência diária dos alunos na escola e insu­
ficiente. Em 1984, 50% dos alunos (10.9 milhões) frequentavam esco­
las de 3 ou 4 turnos, com duração entre 2,5 a 3 e -2 a 2,5 horas diá 
rias respectivamente. Do total destes alunos 52% estão na região Su 
deste, sendo 32% somente em São Paulo, onde cerca de 80% dos alunos 
frequentam escolas com mais de 2 turnos. Esses 10.9 milhões de alu­
nos ocupam uma capacidade escolar equivalente a 8.7 milhões de va­
gas, configurando um déficit "embutido" na rede de mais de 2.2 mi­
lhões de vagas.

c) A repetência é elevada, determinando uma permanen
cia na escola que varia, em média, de 1.2 (nas cidades do sul) a 
2.6 (no nordeste rural) anos para cada série completada. A media nacio­
nal é de 6 anos de escolaridade para completar as 4 : primeiras se­
ries. Este é o principal fator da defasagem idade/série, levando a 
que aproximadamente 19% da matrícula seja de alunos fora da faixa 
etária dos 7 aos 14 anos, ocupando 4,8 milhões de vagas.

d) A qualidade do ensino ministrado é baixa, . conse­
quência, no mais das vezes, das precárias condições dos prédios es­
colares, da insuficiência de material escolar e livros para profes­
sores e alunos e da deficiência na formação e baixa remuneração de 
número significativo de professores.

e) A escolaridade médi-a do brasileiro e de 4.5 anos, 
variando de 1.6 no Nordeste rural para.5.6, no Sudeste urbano.

Ha, também, carências acentuadas a nivel pessoal dos 
alunos, especialmente relativas à nutrição e saúde, sendo a escola 
um lugar privilegiado para o atendimento das mesmas.

0 ensino supletivo adquire um significado especial
quando se considera o alto indice de analfabetismo ainda existente 
no pais e a alta taxa de evasão escolar no sistema educacional, que 
deixa parcela significativa da população sem os conhecimentos bá 
sicos necessários à sua integração no sistema produtivo.
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2.2. POLÍTICA E DIRETRIZES

0 Ministério da Educação definiu um programa voltado
para a universalização da educação básica -EDUCAÇÃO PARA TODOS- no 
qual focaliza a qualidade do ensino e a mobilização e participação 
da sociedade.

0 Programa "Educação para Todos" contempla os seguin 
tes objetivos específicos:

. ampliação das oportunidades de acesso e retorno à
escola de l2 grau, mediante a expansão e recuperação da rede física 
e provimento de mobiliário, equipamento e material escolar;

. melhoria da produtividade da educação básica atra­
vés da reestruturação da primeira série do l2 grau, com a revisão 
dos critérios de avaliação e promoção, do apoio a esquemas de recu­
peração assistida e orientada para os alunos que se atrasem, da ele 
vação da jornada escolar para um mínimo de quatro horas diárias e 
do aperfeiçoamento dos conteúdos curriculares;

. valorização do magistério, especialmente no que se
refere a garantia de um piso salarial condigno para os professores 
em efetivo exercicio na sala de aula, ao estabelecimento de normas 
de recrutamento e seleção democráticas e de planos de carreira, ao 
desenvolvimento de amplos programas de formação e aperfeiçoamento 
de magistério.

A execução do Programa requer novos padrões de rela­
cionamento entre o Ministério, os Estados e os Municípios, a repar­
tição de compromissos e responsabilidades entre governo e sociedade 
e descentralização administrativa.

Embora o núcleo das ações-no Programa "Educação para
Todos" seja constituido pelas ações desenvolvidas a nível de ensino 
de l2 grau, o pre-escolar e o ensino supletivo também são partes in­
tegrantes do esforço de expansão das oportunidades educacionais.

0 Ministério da Educação considerou ainda fundamen­
tal para a operacionalização do Programa de Educação para Todos a 
criaçao das Comissões Municipais de Educação, constituídas por seg­
mentos da sociedade mais diretamente comprometidos com a questão 
educacional.
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2.3. AÇÃO PROGRAMADA

Para o atendimento a esta prioridade de expansão e 
melhoria da educação básica o MEC trabalhou, em 1986.com os seguin­
tes programas.

2.3.1. EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR

* A atuação do MEC na área do Pré-Escolar se desenvol­
veu através de dois programas: 0 Programa Municipal de Educação Pre- 
-Escolar e o Programa Nacional de Educação Pré-Escolar.

• L
0 Programa Municipal dá continuidade ao Programa Pré- 

-Escolar desenvolvido no passado pelo MOBRAL, hoje sob responsabili. 
dade da Secretaria de Educação Basica. As Delegacias Regionais do 
MEC coordenam o Programa a nível dos Estados, mantendo contatos com 
as Prefeituras Municipais.

0 Programa Nacional de Educação Pré-Escolar é consti^ 
tuido das ações desenvolvidas pelas Secretarias de Educação das Un_i 
dades da Federação com o apoio técnico e financeiro do Ministério 
da Educação.

Foram previstos para.a Educação Pré-Escolar, em 1986, 
CZ$ 214.5 milhões.

Foram aplicados no Programa CZ$ 255.2 milhões, regio­
nalmente assim distribuídos:

Região Norte CZ$ 15.1 6.7%
Região Nordeste. CZ$ 86.0 38.2%
Região Sudeste CZ$ 59.1 26.3%
Região Sul CZ$ 37.9 16.8%
Região Centro-oeste CZ$ 27.1. 12.0%

CZ$ 225.2 100.0%

0 Programa abrangeu 2.662 municípios e 168 entidades 
em todo o território nacional, resultando no atendimento a 535.345 
crianças e na capacitação de 14.872 professores.

IPEA — 27

1986.com


&

INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL -07-

Embora os recursos aplicados correspondam aos recur­
sos previstos não se verifica a mesma correspondência no que se re­
fere as metas, com exceção para qualificação/capacitação de profes­
sores .

A execução e estruturação do Programa Municipal se 
processou com orientação dos técnicos da Fundação Educar e das Dele_ 
gacias Regionais aos técnicos das Prefeituras Municipais responsá­
veis pela administração do Programa. Este mecanismo gerou protestos 
das Secretarias Estaduais de Educação que sempre propuseram a tran:s 
ferencia para o âmbito dos Estados das atividades desenvolvidas pe­
lo antigo MOBRAL.

2.3.2. EMSIHO DE PRIMEIRO GRAU

a) EDURURAL - PROGRAMA DE EXPAHSÃO E MELHORIA DA EDUCAÇÃO HO 
■ MEIO RURAL DO MORDESTE.

Este Programa teve início em 1981, depois de um pe- 
riodo atribulado de negociação. Os atropelos iniciais se deveram a 
dificuladade de fechar uma programação com o Banco Mundial e de co­
locar um programa de caráter inovador dentro dos esquemas operacio­
nais daquela instituição financiadora?.

0 Programa se extendeu a 250 Municípios do Nordeste 
numa primeira etapa e, a partir de 1985, com o saldo de recursos, 
se estendeu a mais 150 municípios.

0 Programa tem como objetivo a expansão das oportuni, 
dades educacionais e a melhoria das condições de educação no meio 
rural do Nordeste, bem como o fortalecimento do processo de planeja 
mento e administração educacionais. ■

Para a realização do Programa, em 1986, foram previs^ 
tos CZ$ 323.7 milhões. Desse total foram repassados CZ$ 259.6 mi­
lhões, correspondendo a 80,2%.

A implementação do Programa EDURURAL se apoiou numa 
unidade de coordenação a nível nacional, sediada no MEC, e em unida 
dês a nível de cada Secretaria de Educação.

Foram assinados convênios entre o MEC e os Estados e

* III Acordo MEC/BIRD Contrato 1867-BR/1980
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entre os Estados e os municípios integrantes do programa definindo 
metas,recursos e atribuições dos órgãos envolvidos.

Foram vários os desajustes identificados na implemen 
tação do Programa através de acompanhamento feito pelo CNRH*e  pela 
Coordenação do EDURURAL a nível nacional:

* 0 EDURURAL e seus Problemas de Funcionamento: Uma análise Preliminar - Antonio 
Carlos da R. Xavier e Raulino Tramontin.

- fluxo irregular de recursos para os Estados-recur 
sos transferidos com atraso;

- diferenças na capacidade gerencial de cada Estado, 
dificultando os procedimentos com o Banco Mundial;

- utilização, pelos prefeitos, dos recursos do
EDURURAL na campanha politica de 1982,com total im 
punidade;

- falta de controle dos convênios assinados com as 
prefeituras. Muitos professores treinados pelo Pro 
grama foram demitidos por razões políticas pelos 
novos prefeitos em 1982, contrariamente ao estipu­
lado nos convênios. Varias das escolas construídas 
não atenderam às especificações contratuais;

- resistência dos municípios a elaborar e implemen­
tar o Estatuto do Magistério ou Plano de Classifi- 

• cação de Cargos, como previsto no Acordo;

- falta de controle, pelo MEC, da execução do Progra 
ma, denotando ausência de capacidade gerencial.

A Universidade Federal do Ceará foi contratada para 
proceder a uma avaliação do programa no que se refere a seus objeti^ 
vos. Os dados coletados, até 1985, levaram a conclusão de que a 
ação do Programa não foi efetiva para melhorar as condições de ens.i 
no ou mesmo para fortalecer o processo de planejamento e administra 
ção. A Universidade Federal do Ceará está preparando o relatório fi_ 
nal de avaliação do Programa.

0 Programa EDURURAL deverá terminar até setembro de 
1987 quando então o Ministério da Educação devera apresentar o rela 
tório final.
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' b) MOHHAMGARA - PROGRAMA DE EDUCAÇÃO BÁSICA MAS REGIÕES MORTE E 
CEMTRO-OESTE

0 Programa MONHANGARA se originou da intenção de am­
pliar, nas regiões Norte e Centro-Oeste, as ações na área de ensino 
de ls grau.de forma a modificar o perfil desse nível de ensino na 
região.

A ampliação dos recursos veio por intermédio de em­
préstimo do Banco Mundial*.

* IV Acordo MEC/BIRD Acordo 2412/1983

Os objetivos definidos para o programa foram:

- aumentar a produtividade do sistema escolar e á 
qualidade do aprendizado, reduzindo a evasão e re- 
petencia nas series iniciais do primeiro grau e a.£ 
segurando a grande parte da população matriculada 
na lâ serie, a conclusão da 4- série do l2 grau;

- adequar a rede fisica as necessidades de atendimen 
to integrado nas areas objeto do Programa;

- apoiar o desenvolvimento de experiência educacio­
nais em execução/ou a serem implantadas e que este 
.jam voltadas diretamente para a melhoria da quali­
dade dos serviços educacionais;

assegurar o fortalecimento institucional dos ór­
gãos participantes do programa, bem com dos diver­
sos agentes e processos adotados na administração 
educacional.

0 Programa definiu como area de atuação 25 munici- 
pios com população superior a 20.000 habitantes, 50% dos quais resi­
dentes em zonas urbanas, e que apresentaram no período 1970-1980, 
taxa média geométrica de incremento anual da população urbana supe­
rior a taxa media brasileira de 4%.

0 Programa não definiu metas rígidas a serem cumpri­
das em cada Unidade da Federação. As metas vão sendo estabelecidas 
em função do desempenho e capacidade das Unidades da Federação en­
volvidas e da viabilidade de execução.

IPEA - 27

grau.de


INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL -10-

Foram criados grupos específicos com funções de ge­
renciamento do programa, tanto à nível federal quanto estadual.

Para a realização do programa foram previstos, para 
1986, CZ$ 203.4 milhões. Do total de recursos previstos CZ$ 82.1 mi_ 
Ihões foram repassados aos Estados, correspondendo a apenas 40.3% 
do total.

0 acompanhamento do Programa é feito através de veri_ 
ficações periódicas das ações desenvolvidas. Em geral os problemas 
de execução do MONHANGARA são os mesmos enfrentados pelo EDURURAL e 
outros programas, sendo que um dos principais problemas na implemen 
tação do MONHANGARA reside na inadequada capacidade gerencial a ni- 
vel Estadual.

A Fundação João Pinheiro foi contratada para avaliar 
o Programa.

c) APOIO AO DESEWOLTOfflEWTO DOS SISTEMAS ESTADUAIS DE EMSIINOÍPTA)

0 Programa de Trabalho Anual (PTA), para efeito des­
te relatório, é constituído dos programas, projetos e atividades na 
área do ensino de primeiro grau que, nos estados, são financiados 
com os recursos transferidos pelo MEC (salario-educação).

0 Ministério da Educação, através da antiga SEPS, de 
finiu os critérios para a distribuição dos recursos por Estado, ca­
bendo a cada Estado apresentar ao MEC a programação.

Uma vez acertada a programação o MEC e os estados as 
sinaram um Convênio Único e Anual, mediante o qual, o MEC assumiu a 
responsabilidade pelo repasse dos recursos e as Secretarias de Edu­
cação pela execução da programação definida.

Para atender ao ensino de le grau, o MEC previu, pa­
ra 1986, CZ$ 1.188.5 milhões. 0 MEC.repassou às Secretarias de Edu­
cação CZ$ 1.152.7 milhões assim distribuídos regionalmente:

Região Norte CZ$ 116.2 milhões 10.0%
Região Nordeste CZ$ 599.4. milhões 52.0%
Região Sudeste CZ$ 163.6, milhões 14.2%
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Região Sul CZ$ 113.8 milhões 9.9%
Região Centro-Oeste CZ$ 159.7 milhões 13.9%

CZ$1J.52.7 milhões 100.0%

A implementação e acompanhamento das ações a nível 
estadual cabem as Secretarias de Educação das Unidades da Federação 
que encaminham relatórios à Secretaria de Educação Básica do MEC. 
As Delegacias Regionais do MEC analisam as prestações de conta e fa 
zem verificações "in loco". À Secretaria de Educação Básica cabe o 
acompanhamento global da Programação.

As ações financiadas via Programa de Trabalho Anual 
(PTA) apresentam vários problemas entre os quais podem ser citados:

1. os recursos financiam uma grande variedade de 
ações, pulverizando os recursos em atividades de 
rotina;

2. os recursos constituem apenas parte do financia­
mento de muitos programas, o que leva a que os 
programas sigam normas diferentes de implementa­
ção e avaliação. Alem disto avaliar parte de um 
programa não leva a lugar nenhum;

3. ha sérios entraves no fluxo de recursos do MEC às 
Secretarias e destas para os executores dos proje 
tos. As Secretarias de Educação reclamam do MEC 
pelo atraso na transferencia dos recursos e do 
proprio Estado pela existência do caixa único que 
normalmente inviabiliza os cronogramas elaborados ;

4. as ações previstas são, muitas vezes, canceladas 
e transferidas por motivos clientelistas.

Esta situação motivou duas propostas de solução. A 
primeira seria uma forma diferente de negociação dos recursos e pro 
gramação. MEC e Secretarias de Educação se poriam de acordo na rea­
lização de programas mais globais e de vigência plurianual para os 
quais seriam alocados recursos. A segunda, que partiu das Secreta­
rias de Educação em nome da autonomia das Unidades da Federação, s£ 
ria a transferencia dos recursos para os Estados, deixando as Secre 
tarias de Educação com inteira liberdade para aplicá-los de acordo 
com seus critérios, sem necessidade de relatórios e prestação de
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contas.

A primeira alternativa foi tentada sem sucesso, tal­
vez por inabilidade política, e a segunda continua na agenda do Con­
selho de Secretários de Educação.

d) APOIO ÁO DESEWOLVIMEMTO DO EUSIMO A MÍVEL MUHICIPAL

Embora o Ministério d'a Educação, desde 1975, através 
do PROMUNICÍPIO, venha apoiando a criação e manutenção de órgãos mu 
nicipais de educação e financiando ações a nivel municipal, somente 
a partir de 1985 o apoio financeiro se tornou mais estruturado. 0 
MEC destina 25% do Salário-Educação Quota Federal diretamente aos 
municípios, repassando os recursos após recebimento e analise dos 
projetos encaminhados.

Todos os municípios podem solicitar financiamento pa 
ra projetos com recursos do "Salário-Educação/Quota Federal" (Deere 
to n9 88.374/83), desde que atendam aos seguintes pré-requisitos le 
gais:

- estar o projeto integrado no Plano Estadual de Edu 
cação;

- ter aplicado, no ano de 1985, o mínimo de 20% (vin 
te por cento) da Receita Tributária Municipal no 
ensino de l9 grau;

- ter destinado, no ano de 1985, o mínimo de 20% do 
Fundo de Participação do Município na função Educa 
ção e Cultura;

- apresentar parecer do Conselho Estadual de Educa­
ção, aprovando o projeto.

Os municípios são classificados em função do esforço 
desenvolvido em prol do ensino de l2 grau. 0 esforço e avaliado le­
vando-se em conta:

- o percentual da população de 7 a 14 anos atendido 
pela rede municipal de ensino;
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- o percentual de aplicação da Receita Tributária Mu 
nicipal (RTM) no ensino de l2 grau;

- o percentual de aplicação do Fundo de Participação 
do Municipio (FPM) na função Educação e Cultura;

- o salario medio dos professores de l2 grau da rede 
municipal de ensino;

- a existência de normas legais que definam os direi_ 
tos e deveres do magistério municipal (estatuto ou 
plano de carreira);

- a existência de Conselho Municipal de Educação;

- a existência de Comissão Municipal de Educação.

Foram previstos inicialmente CZ$ 374,5 milhões para 
atendimento direto aos municipios. Foram, no entanto, empenhados pa 
ra transferência aos municípios, até dezembro de 1986, CZ$ 2.2 bi­
lhões, representando um aumento de 587% em relação aos recursos ini^ 
cialmente previstos.

Esses recursos foram assim distribuidos por região:

Região Norte 141.5 6.5%
Região Nordeste 1.041.1 47.6%
Região Sudeste 333.5 15.2%
Região Sul 478.2 21.8%
Região Centro-oeste 193.8 8.9%

2.188.1 100.0%

Este relacionamento direto MEC/Municípios tem sido 
muito questionado pelas Secretarias de Educação que vêm neste pro­
cesso uma intromissão do MEC e a consequente perda de autonomia das 
Secretarias de Educação na gerencia do sistema educacional.

Embora haja problemas nos mecanismos de liberação, 
ha evidencias de que as construções contratadas pelas Prefeituras 
Municipais são mais baratas e às vezes de m^^or qualidade.
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e) AQUISIÇÃO DE VAGAS

A aquisição de vagas em instituições particulares de 
ensino de l2 grau constitui outro mecanismo para a expansão da ma­
tricula no ensino de l2 grau. Esta aquisição se realiza diretamen­
te, através de três programas:

a) Sistema de Manutenção de Ensino-SME

A constituição estabelece em seu artigo 178 que: "As 
empresas comerciais, industriais e agrícolas são obrigadas a manter 
o ensino primário gratuito de seus empregados e.dos filhos destes, en 
tre os sete e os quatorze anos, ou á concorrer para aquele fim, me­
diante a contribuição do salário-educação, na forma que a Lei esta­
belecer".

0 Decreto-Lei n2 1.422, de 22 de outubro de 1975, 
isentou do recolhimento dessa contribuição as empresas que, obedec£ 
das as normas que fossem estabelecidas em Regulamento, mantivessem 
diretamente e, às suas expensas, instituição de ensino do Ia grau 
ou programas de bolsas para seus empregados e os filhos destes.

No Decreto n2 87.043, de 22 de março de 1982, que re 
vogou o Decreto 76.923, a figura da isenção (instituída no diploma 
legal regulamentado) foi substituída pela dispensa de recolhimento 
do salário-educação ao IAPAS, condicionada à manutenção de ensino 
de l2 grau, quer regular quer supletivo, através de: escola própria 
gratuita para os seus empregados; programa de bolsas com a finalida 
de de aquisição de vagas ha rede de ensino particular, destinado a 
seus empregados e aos filhos destes; indenização das despesas de au 
topreparação de seus empregados; indenização para os filhos menores 
de seus empregados.

Tais alternativas resultaram, em termos operacio­
nais, na colocação do FNDE como intermediário entre as empresas- e 
escolas no programa de bolsas e na possibilidade de os "alunos da 
comunidade" serem beneficiários do Programa de Bolsas.

Pouco mais de um ano após a edição do Decreto n2 
87.034, o MEC encaminhou, à presidência da República, proposta de 
sua alteração, alegando principalmente que,"apesar de introduzida 
com os mais altos propósitos", a inclusão dos alunos da comunidade 
no SME "deu origem a uma série de. distorções" que estavam levando 
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ao comprometimento do programa de bolsas e, ainda, ao desvirtuamen- 
to do proprio salario-educação.

Foi, então, editado o Decreto n2 88.374, que, a par 
de eliminar a possibilidade do ingresso de novos "alunos da comuni­
dade" no sistema de bolsas, garantiu a permanência, até 31 de dezem 
bro de 1984, dos ja beneficiados e permitiu que os sistemas de ensi 
no (Secretaria de Educação das Unidades da Federação) oferecessem 
bolsas de estudos a candidatos não enquadrados no programa adminis­
trado por empresas e pelo FNDE, respeitada a preferência do ensino 
oficial no direcionamento dos recursos públicos.

Esse beneficio vem sendo renovado a cada ano, em fa­
ce, principalmente, do grande numero de bolsistas remanescente, ho­
je, em torno de 397 mil.

Para a aquisição de vagas foram aplicados, em 1986, 
CZ$ 771.3 milhões atendendo a um total de 1.037.368 bolsistas. 0 
atendimento foi assim distribuído:

65.444 mediante manutenção de ensino proprio pela 
empresa;

326.619 mediante indenização;
645.305 mediante matrícula em escolas particulares 

sendo 397.081'alunos "da comunidade" e 
248.224 dependentes de empregados.

Do total de bolsas 302.322 corresponderam a bolsas 
novas, sendo que as restantes foram bolsas renovadas.

b) Sistema de Assistência ao Educando (FAE)

O Programa de Bolsas de Estudo de l2 e 22 graus, exe 
cutado pela Fundação de Assistência ao Estudante, tem como objetivo 
proporcionar aos estudantes carentes, por intermédio da concessão 
de bolsas de estudo, maiores oportunidades de acesso e permanência 
na rede de ensino.

Podem candidatar-se ao Programa alunos menores caren 
tes de recursos financeiros, de 52 à 82 séries do 12 grau e de to­
das as séries do 22 grau, matriculados em estabelecimentos particu­
lares de ensino regular. A concessão da bolsa somente ocorre quan­
do não houver vaga em estabelecimento oficial que o aluno possa fre 
quentar.
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A distribuição de formulários de inscrição ao Progra 
ma de Bolsas de Estudo fica a cargo do Gabinete do Ministro da Edu­
cação e se processa, em sua maior parte, através de Deputados Fede­
rais e Senadores. Cabe à FAE a distribuição direta de formulários 
aos solicitantes carentes, e a seleção de bolsistas.

Os estabelecimentos de ensino què possuem alunos se­
lecionados como bolsistas são cadastrados junto à FAE. A eles compe 
te verificar se os dados dos formulários estão preenchidos de forma 
correta e exigir os comprovantes de renda, arquivando-os para poste 
rior comprovação. A assinatura do Diretor do estabelecimento torna- 
—o co-responsável pelos dados registrados no formulário.

Selecionados os bolsistas de cada estabelecimento de 
ensino, a'FAE repassa os recursos correspondentes às bolsas concedí 
das através do Banco do Brasil, em nome da própria escola. 0 Dire­
tor repassa a importância da bolsa diretamente ao aluno ou responsa 
vel.

Ánualmente o estabelecimento de ensino deve encami­
nhar à FAE atualização do cadastro da escola e dos bolsistas, junta 
mente com a atestado de frequência de cada bolsista, além da presta 
ção de contas. A bolsà não é renovada quando o aluno tenha sido re­
provado. Neste caso, e nas situações de desistência, a escola deve 
devolver à FAE os recursos não utilizados. Caso a prestação de con­
tas não seja aprovada, o estabelecimento fica impossibilitado de re 
ceber novos recursos.

0 acompanhamento e o controle do Programa consistem 
de uma série de procedimentos de verificação e conferência dos docu 
mentos apresentados pelas escolas.

Periodicamente os estabelecimentos de ensino são su­
pervisionados, através de verificações "in loco", com vistas a apu­
rar a eventual ocorrência de irregularidades. Nesta oportunidade 
procura-se, em especial, comprovar a real existência do aluno cadas 
trado,bem como comprovar a exatidão dos dados do seu registro esco­
lar. Esta supervisão pode ser realizada diretamente por técnicos da 
FAE, ou por intermédio das Representações da FAE nas Unidades Fede­
radas- e pelas Delegacias do MEC.

Do total de CZ$ 48.4 milhões previstos a FAE aplicou 
CZ$ 41.8 milhões correspondendo a 86.3% do total. Foram renovadas 
42.450 bolsas e concedidas 33.602 bolsas novas.
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c) Sistema do Conselho Nacional do Serviço Social

Anualmente a título de "subvenção social" o tesouro 
repassa ao Conselho Nacional de Serviço Social recursos a serem dis 
tribuidos entre os parlamentares*.  Cada parlamentar, a seu critério, 
distribui sua cota entre as entidades aptas a receber subvenção. São 
aptas as entidades educacionais, assistenciais, culturais e de saú­
de registradas no CNSS. Ao destinar um valor para a entidade o par­
lamentar pode fazê-lo com vínculo (para uma finalidade específica) 
ou sem vínculo (para livre uso da entidade). 0 vínculo, via de re­
gra, atribui bolsas de estudo no valor e em nome de alunos indicados 
pelo parlamentar. A maior parcela da subvenção se converte em bol­
sas (para os três graus do ensino).

* Em 1986 a "subvenção social" foi de CZ$ 100.0 milhões.

Recebida a indicação do parlamentar, o CNSS repassa 
o recurso a entidade designada pelo mesmo que o aplica segundo a 
destinação indicada.

Não se dispõe de um controle sobre a porcentagem das 
subvenções aos parlamentares que se transforma em bolsas de estudo.

Não se tem . também avaliação da duplicidade de bene­
fícios FAE/CNSS para escolas e alunos, mas é perfeitamente possível 
que ocorra.

Foram aplicados nos Programas de Aquisição de vagas um 
total de CZ$ 813.0 milhões assim distribuídos regionalmente:

Região Norte CZ$ 33.6 milhões 4.1%
Região Nordeste CZ$ 220.5 milhões 27.1%
Região Sudeste CZ$- 377.2 milhões 46.4%
Região Sul CZ$ 148.1 milhões 18.3%
Região Centro-Oeste CZ$ 33.6 milhões ■4.1%

CZ$ 813.0 milhões 100.0%

0 Programa de bolsas de Estudo foi avaliado em junho 
de 1986 em Brasília, em reunião promovida pelo CENDEC, com represen 
tantes de Secretarias de Educação, do Conselho Nacional de Serviço 
Social, do Programa Especial de Bolsas de Estudo do Ministério do 
Trabalho, do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, da Fun­
dação de Assistência ao Estudante e do Instituto Nacional de Estu­
dos e Pesquisas Educacionais.
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Os Programas de Bolsas de Estudo,como vêm sendo exe­
cutados, apresentam distorções que inviabilizam o objetivo de garan 
tir o acesso e permanência do aluno carente na escola. Isto porque, 
entre outras razões:

a) os programas de bolsas têm se constituído, na pra 
tica, muito mais um instrumento de financiamento da escola privada, 
em resposta às pressões das associações patronais, do que um instru 
mento de expansão do atendimento;

b) a distribuição de bolsas têm sido feita por uma 
multiplicidade de órgãos e procedimentos, os quais, descoordenados, 
têm levado«a práticas que desvirtuaram seus objetivos;

c) a administração do "Programa", em Brasília, não 
é coerente com a diretriz; de descentralizar a administração da edu­
cação;

d) o valor padronizado da bolsa não contempla o cus­
to real do ensino nas diversas regiões, sendo o aluno obrigado a 
complementar a anuidade, o que afasta a clientela mais carente;

e) a distribuição dos formulários é feita de forma 
aleatória, não atingindo os mais carentes e não contemplando, prio­
ritariamente, as áreas com carência de oferta de vagas na rede pu­
blica;

f) a forma de operacionalização do programa tem per­
mitido o aparecimento de bolsistas "fantasmas", além de duplicidade 
FAE/SME/CNSS.

Apesar dos problemas que apresenta, o subprograma 
"Aquisição de Vagas" é, por sua dimensão, um instrumento importante 
para expandir o índice de escolarização e incorporar ao sistema edu 
cacional o aluno mais carente. Por isto, as bolsas devem ser estabe 
lecidas em valores compatíveis e ser destinadas a população que, 
por não encontrar vagas em instituições publicas, não apresentam 
condições financeiras de pagar por seus estudos em escolas particu­
lares.

Outra preocupação diz respeito à legitimidade dos be 
neficiários indicados por empresas para o "Sistema de Manutenção do 
Ensino", já que a fiscalização dos contribuintes vinculados ao SME 
não e sistemática.
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f) PROGRAMA DO LIVRO DIDÁTICO

A disponibilidade do livro didático, considerada de 
grande importância para garantir uma boa condição de aprendizagem, 
se enquadra no objetivo de melhoria qualitativa do ensino. Estudos 
realizados em vários paises, e também no Brasil, demonstram que a 
existência do livro didático é tão mais importante quanto mais pre­
cárias as condições de ensino. Por isso, a disponibilidade e quali­
dade do livro afetam todas as crianças matriculadas nas escolas de 
1a grau.

0 Ministério da Educação vem, já há muitos anos, pro 
movendo açoes nesta area e milhões de alunos vem recebendo livros 
nos últimos anos. A seleção dos livros erá feita a nível de Secreta 
rias de Educação juntamente com o MEC. A FAE, em 1986, partiu para 
um esquema mais descentralizado para o programa. A escolha do livro 
foi processada pelos professores, a nível da escola.

Para 1986 foi prevista a editoração e distribuição 
de 41 milhões de livros,tendo sido para isto destinados CZ$ 464.6 
milhões.

Ao final de 1986 tinham sido aplicados no Programa 
CZ$ 1.1 bilhão. De acordo com a FAE foram distribuídos 43.116.859 
livros, 1.507.676 manuais e 466.931 cadernó-atividades.

percentuais,
A distribuição regional 

foi a seguinte:
deste material, em

V
termos

Região Norte 10.6%
Região Nordeste 43.0%
Região Sudeste 25.6%
Região Sul 9.7%
Região Centro-Oeste 11.1%

Levando-se em conta que o preço médio dos livros não 
varia de uma região para outra, ao se adotar a mesma percentagem de 
distribuição dos livros didáticos, a nível de região, se poderá ch£ 
gar a um valor aproximado do total de recursos apropriados por cada 
região. Assim:
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Região Norte CZ$ 116.600.000,00
Região Nordeste CZ$ 473.000.000,00
Região Sudeste CZ$ 281.600.000,00
Região Sul CZ$ 106.700.000,00
Região Centro-Oeste CZ$ 122.100.000,00

Foram assim aplicados, em 1986, mais recursos do que 
os que estavam previstos e as metas ultrapassaram um pouco ...as 
previstas.

Apesar da dimensão alcançada pelo programa persistem 
alguns problemas:

I) há uma queixa generalizaaa quanto à distribuição 
dos livros. Muitos livros chegaram as escolas com atraso e em mui­
tas escolas nunca chegaram. De acordo com dados da FAE, 80% dos li­
vros chegaram na escola no decorrer do l2 semestre;

II) ainda é reduzida a margem de interferencia do 
professor na escolha do livro, por não estar ele amparado em adequa 
da avaliação dos titulos ofertados;

III) o programa tem caráter meramente assistencial, 
carecendo de uma consistente dimensão pedagógica;

IV) a inadequada orientação de autores e editores ge 
rou, entre outras coisas, o predomínio dó livro de baixa qualidade;

V) suas dimensões e orientação conduziram a forte
oligopolização do setor de produção e distribuição;

VI) gerou-se um sistema de distribuição que contri­
bui para encarecer e criar certas distorções na encomenda (preço) e 
na entrega (prazo) dos livros;

VII) o agigantamento da estrutura administrativa que 
onera em mais de 20% o custo do produto final, sem trazer, em prin­
cípio, e na forma atual, qualquer benefício mensurável;

VIII) o esquema de descentralização da escolha do li. 
vro adotado pela FAE foi amplamente criticado pelas Secretarias de

IPEA — 27



/pm INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL -21-

Educação, que se julgaram afastadas de um processo do qual deveriarn 
participar pelas atribuições que possuem.

g) PROGRAMA DE DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAL, ESCOLAR

A disponibilidade de material escolar, assim como o 
livro, e também considerada de granae importância para permitir uma 
boa condição de aprendizagem. Como, em geral, o nível de renda das 
familias, a qualidade da escola, a condição dos professores em ter­
mos de carreira, remuneração e preparo são deficientes, a existên­
cia do material didático passa a.ter um grande peso entre os fato­
res que influenciam a melhoria do ensino.

De acordo com recente pesquisa coordenada pelo IPEA, 
pouca coisa existe em muitas escolas além do quadro de giz. Para o 
pais como um todo, 75% das escolas não têm um mapa pendurado na sa­
la de aula e, mesmo os mais simples cartazes estavam ausentes em me 
tade das salas de aula visitadas. Setenta e dois por cento das esco 
las não têm qualquer outro equipamento didático ou material de ensi 
no.

Alem da carência de material na escola e salas de au 
la a maioria dos alunos e professores não dispõem de material míni­
mo necessário por não terem condições de adquirí-los.

Neste contexto de carências se institucionalizou o 
Programa de Material Escolar como uma ação complementar ao Programa 
Educação para Todos.

0 programa se propôs a distribuir módulos de materi­
ais didáticos a alunos, professores, salas de aula e unidades esco­
lares da rede publica de l2 grau. Esses modulos contam com materi­
ais pedagógicos imprescindíveis ao ensino e à aprendizagem e serão 
distribuídos prioritariamente às escolas carentes.

0 Programa foi operacionalizado através de três sub- 
programas:

a) Subprograma de Modulo Escolar Municipal

Este subprograma consistiu na distribuição de 
32.803.669 itens de material escolar a 768 municípios, atendendo a
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35.496 escolas e 3.489.505 alunos.

A FAE aplicou neste subprograma CZ$ 26.9 milhões.

b) Subprograma de Modulo Escolar Estadual

Este subprograma consistiu na distribuição de 
37.476.126 itens de material escolar a 790 municípios dos Estados 
da Região Norte, Sudeste, Sul e Centro-Oeste, atendendo á 18.409 es 
colas e 1.976.469 alunos. Foram aplicados neste subprograma CZ$ 
51.2 milhões.

c) Subprograma Nacional de Material Escolar

Este subprograma consistiu na distribuição de 
128.593.909 itens de material escolar a 1.389 municípios da região 
Nordeste, atenuenuo a 7.314.667 alunos e a 85.148 escolas. Este sub 
programa cobriu apenas a região Nordeste.

milhões.
Foram aplicados na consecução dessas metas CZ$ 226.2

A diferença entre os três subprogramas reside ■ na 
quantidade de material que compõe os modulos. 0 modulo do Subprogra 
ma Nacional de Material Escolar e do Subprograma de Modulo Escolar 
Municipal contém um numero maior de itens do que o subprograma do 
Modulo Escolar Estadual. «

Foram aplicados nos três subprogramas CZ$ 304.5 mi­
lhões, assim distribuídos regionalmente;

Região Norte CZ$ 10.7 milhões 3.6%
Região Nordeste CZ$ 237.6 milhões 78;0%
Região Sudeste CZ$ 21.3 milhões 7.0%
Região Sul CZ$ 27.8 milhões 9.1%
Região Centro-oeste CZ$ 7.0 milhões 2.3%

CZ$ 304.4 milhões 100.0%

0 que foi aplicado neste Programa se aproxima do que 
foi previsto na proposta orçamentária inicial que constou do Plano 
de Metas. No entanto, este valor ainda está longe dos CZ$ 561.2 mi-
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Ihões, posição inicial dos recursos alocados para material escolar 
em 1986.

2.3.3. EMSIHO SUPLETIVO

0 ensino supletivo se destina a atender ao jovem e ao 
adulto que, não tendo passado pelo sistema de ensino ou dele tenha 
evadido, necessita adquirir conhecimentos que permitam seu acesso 
ao mercado de trabalho, a possiblidade de ascensão social e melho­
ria na profissão.

Os cursos nesta modalidade de ensino são muito varia 
dos, indo desde a alfabetização de adultos até cursos de aperfeiçoa 
mento de magistério, passando por cursos de qualificação profissio­
nal, cursos de suplência, e outros..

Parte dos programas de ensino supletivo são de res­
ponsabilidade do MEC, através da Fundação EDUCAR e parte são desen­
volvidas pelas Secretarias de Educação com apoio técnico e financei_ 
ro do MEC.

Foi prevista a aplicação em 1986 de CZ$ 320.8 mi­
lhões .

A.Fundação Educar aplicou,em 1986 CZ$ 152.4 milhões 
em programas de Alfabetização e Educação Básica de Jovens e Adul­
tos. Através de convênios com Estados, Municípios e organismos comu 
nitários a Fundação Educar atendeu a 713.000 alunos adultos.

A Secretaria de Educação Básica transferiu às Secre­
tarias de Educação CZ$ 128,5 milhões.

Foram assim, aplicados no ensino supletivo CZ$ 280.9 
milhões, assim distribuídos por região:

Região Norte CZ$ 20.6 milhões 7.3%
Região Nordeste CZ$ 131.9 milhões 47.0%
Região Sudeste CZ$ 59.8 milhões 21.3%
Região Sul CZ$ 35.2 milhões 12.5%
Região Centro-Oeste CZ$ 33.4 milhões 11.9%

CZ$ 280.9 milhões 100.0%
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0 ensino supletivo enfrenta os mesmos problemas que 
enfrenta o ensino de l9 grau:

- não há mecanismos eficientes de acompanhamento nem 
a nível federal nem a nível estadual;

- o fluxo de recursos é complicado, dificultando a 
execução.

Um problema adicional na área do ensino supletivo e 
a ausência de uma política de ensino supletivo, ou seja, de educa- 
cação de adultos. A educação de adultos, apesar de considerada im­
portante como supridora de uma educação básica, não mereceu a devi­
da atenção, nem a nível federal nem estadual.

2.4. ABIÁLISE DA PROGRAMAÇÃO

. A educação foi considerada prioritária no I PND/NR. 
A aprovação da Emenda Calmon refletiu esta prioridade. No entanto, 
a Emenda Calmon não está sendo cumprida. 0 orçamento do MEC em 1986, 
no que se refere a Emenda Calmon, estava assim composto: Emenda Cal. 
mon CZ$ 26.5 milhões mais a diferença Emenda Calmon 1985 CZ$ 1.8 b^L 
Ihão perfazenao um total de-CZ$ 28.4 bilhões. Foram entretanto, alo 
cados, em 1986, apenas CZ$ 24.2 bilhões, com uma diferença de CZ$ 4.1 
bilhões que se transferiram para 1987.

. 0 I PND/NR atribuiu caráter de prioridade à educa­
ção básica. Do total do orçamento final do MEC, que ficou em CZ$ 
39.7 milhões, CZ$ 8.5 milhões foram destinados ao ensino de 19 grau, 
representando 21.4%. Considerando que em 1985 foram alocados 26.1% 
do orçamento do MEC ao ensino de l9 grau conclui-se que houve ' uma 
redúçaó na participação desse nível de ensino no orçamento total do 
Ministério.

. A aplicação dos CZ$ 8.5 milhões foi assim distri­
buída pelos Programas:

Educação Pré-Escolar CZ$ 225,2 milhões

Ensino de l9 Grau regular CZ$ 5.899,9 milhões

Ensino Supletivo ,19 Grau CZ$ 280,9 milhões

Outros Programas CZ$ 2.082,4 milhões
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A diferença entre o que foi programado e o que foi 
executado esta expressa no quadro a seguir:

QUADRO Na 01
ANÁLISE DA EXECUÇÃO DA PROGRAMAÇÃO

PROGRAMAS
POSIÇÃO INICIAL 
PROGRAMADO

POSIÇÃO FINAL
% EXECUTADO %

1. Educação Pré-Escolar 214,5 4.8 225,2 2.7
2. Ensino de Ia Grau (reg) 

. Edurural 307,3 6.9 259,6 3.0

. Monhangara 203,4 4.5 82,1 1.0
• PTA(apoio sist. estaduais) 1.427,3 31.8 1.152,7 13.6
. Municipio 374,5 8.4 2.188,1 25.7
. Bolsas de Estudo 740,2 16.5 813,0 9.6
. Livro Didático 464,6 10.4 1.100,0 13.0
. Material Escolar 305,5 6.8 304,4 3.6

3. Ensino Supletivo Ia Grau 320,8 7.2 280,9 3.3
4. Outros Programas

. Merenda Escolar

. Outros 123,3 2.7 2.082,4 24.5

TOTAL 4.481,4 100.0 8.488,4 100.0

Nota: Os recursos da merenda escolar foram excluidos por não representar a meren 
da um programa de natureza educacional, estando afeto à area de saude.

Fonte: MEC

Observa-se que houve um aumento de 89% entre a pro­
gramação inicial e a execução financeira. Houve um aporte maior de 
recursos. Verifica-se também que a participação percentual de vá­
rios programas foi alterada.. Assim, estavam previsto para transfe­
rência aos municípios CZ$ 374,5 milhões, correspondendo a 8,4% do to 
tal dos recursos. Ao final do ano tinham sido repassados aos munic_i 
pios CZ$ 2.188,1 milhões, representando 25.7% do total de recursos. 
A participação percentual do Estado foi, no entanto, reduzida de 
31.8% para 13.6%.

. Pela posição final do orçamento do MEC CZ$ 1.845.3 
milhões foram transferidos aos Estados para apoio ao ensino de l9 
grau. Pelo Programa de Trabalho Anual foram transferidos aos Esta­
dos, para o ensino regular de Ia grau, CZ$ 1.494.4 milhões. Isto
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significa que CZ$ 350.9 milhões foram transferidos aos Estados fora 
dos esquemas do PTA.

. 0 total de CZ$ 6.406,0 milhões aplicados, nos> Pro-
gramas Prioritários foi assim distribuído regionalmente (ver 
nfi 2):

quadro

Região Norte cz$ 491,0 7.7%
Região Nordeste cz$ 3.049,1 47.6%
Região Sudeste cz$ 1.296,1 20.2%
Região Sul cz$ 947,7 14.8%
Região Centro-Oeste cz$ 622,1 9.7%

4 cz$ 6.406,0 100.0%

. Como o fluxo de recursos do MEC para os Estados é 
irregular, sendo muitas vezes liberados ao final do ano, e dificil 
vincular metas com recursos. Assim, pelos dados apresentados pela 
Secretaria de Educação Básica, os recursos transferidos aos Estados 
e Municipios possibilitaram em 1986, a criação de 1.500.000 novas 
vagas, sendo que os municípios se responsabilizaram por 40%, os Es­
tados por 37.6% e 22.4% foram decorrentes dos mecanismos de bolsas. 
No entanto, o número de vagas novas criadas não é real pois, muitos 
municípios e mesmo os Estados, receberam recursos no final de 1986, 
não tendo tido tempo suficiente para aplicá-los em 1986. Parte das 
metas de criação das novas vagas será alcançada em 1987 e não em 
1986. 0 mesmo acontece com outras metas como treinamento de recur­
sos humanos, ampliação e recuperação de escolas, curriculos, e' ou­
tros.

. Apesar de se saber onde se localizam hoje as crian 
ças fora da escola, e em que condições as crianças ja matriculadas 
se encontram, não se identificou nenhuma estratégia específica que 
viesse a concentrar recursos onde o déficit e os problemas se apre­
sentam mais criticos. Assim, não se sabe se os novos espaços educa­
tivos estão sendo destinados à eliminação gradativa do terceiro tur 
no, aumentando a permanência diária dos alunos nas escolas, à subs 
tituição de instalações precárias ou à absorção da clientela fora da 
escola.

. Apesar do atendimento à clientela hoje fora da es­
cola requerer caminhos.inovadores e diferenciados, as açÕes finan­
ciadas com recursos do Ministério, pela ausência de diretrizes e es 
trategias, apenas repetem metodologias e abordagens que já vêm sen-
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do adotadas há muito tempo e,muitas das quais não se mostraram efi­
cientes. Os recursos são pulverizados em muitos projetos. Apesar 
dos problemas que o sistema educacional apresenta, as propostas e 
programas se repetem, sem inovação e perspectivas de mudanças. Ape­
nas alguns Estados que não dependem dos recursos federais para a so 
brevivencia do sistema educacional têm buscado soluções mais inova­
doras e arrojadas, entre eles o Estado do Rio de Janeiro com os 
CIEPS e o Estado de São Paulo com o PROFIC.

. Ha uma grande diversidade de cursos de treinamento 
de professores, supervisores, etc. Nota-se a ausência de uma estra­
tégia em relação aos recursos humanos para a educação. Apesar dos 
mecanismos embutidos no EDURURAL-e no Programa de Apoio ao Municí­
pio no que se refere ao estatuto do magistério a nível municipal, 
os baixos salarios dos professores e a ausência de uma carreira, 
tem levado a uma deterioração no quadro do magistério em termos de 
motivação, competência e esquemas de trabalho, com sérias implica­
ções na qualidade do ensino.

. Os Programas decorrentes de Acordos Internacionais 
têm, além dos componentes de rede física, currículo, recursos huma­
nos, o componente de apoio institucional, ao qual foram alocados re 
cursos significativos. No entanto este componente dos programas não 
está sendo avaliado e acompanhado embora, desde os Acordos com a 
USAID,se venha investindo em apoio institucional e renovação de me­
todologias de trabalho.

2.5. PRINCIPAIS PROBLEMAS E TENDÊNCIAS EMERGENTES-

A analise de cada um dos'programas já ressaltou al­
guns problemas específicos. Há, nó entanto, problemas de caráter 
mais global, e que se referem mais aos aspectos gerenciais. Entre 
estes se destacam: . .

. 0 ministério da Educação não conseguiu, ainda, de­
finir uma politica educacional consistente e coordenada. Definiu 
grandes prioridades, mas não identificou estratégias que pudessem, 
junto com os Estados e Municípios, resolver a curto prazo, alguns 
dos principais problemas que enfrenta o ensino de ls grau. 0 MEC 
não conseguiu ter uma visão clara, a nível regional e estadual, dos 
principais problemas educacionais e da melhor estratégia técnica e 
politica para direcionar uma programação.
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. 0 Ministério da Educação ainda não conseguiu remon
tar um sistema de relacionamento com as Secretarias de Educaçao den 
tro de um contexto mais democrático e participativo. A descentrali­
zação administrativa, que deveria levar a uma maior participação e 
entrosamento entre as três esferas públicas, consta da pauta de dire 
trizes do MEC desde 1975, sem se lograr avanços nesta área. As im­
plicações do federalismo ainda não estão claras para as tres esfe­
ras administrativas. Ha regiões de conflitos entre o MEC e Secreta­
rias de Educação e entre Secretarias de Educação e Municipios.

0 MEC não dispõe de mecanismos para um acompanha­
mento e avaliação dos programas financiados com recursos federais. 
0 acompanhamento se restringe às informações de desempenho que . as 
Secretarias de Educação encaminham.' Este e um procedimento limita­
do, uma vez que a transferência de recursos, por si só, não garan-. 
tem o cumprimento das metas.

. As Secretarias de Educação também não dispõem de
um eficiente sistema de fiscalização. As construções e materiais ad 
quiridos muitas vezes não correspondem às especificações e prototi- 
pos. 0 desvio das especificações e sempre para pior.

. Há persistentes problemas no fluxo de recursos do
MEC para as Secretarias de Educação e mesmo nos Estados, onde a ins 
tituição de um caixa único tira do Secretário de Educação o contro 
le da- variável "recursos financeiros". Assim, mesmo que os recursos 
ja tenham sido transferidos para os Estados o programa de constru­
ções, por exemplo, fica na dependência do comportamento do "caixa" 
do Estado e de outras prioridades.

. As deficiências gerenciais detectadas no MEC e nas
Secretarias de Educação têm criado sérios problemas para os progra­
mas financiados com recursos externos (EDURURAL E MONHANGARA). Os 
atrasos na transferência de recursos, mudanças nos critérios, atra­
so na tramitação de documentos e cumprimento de normas tumultuam a 
execução dos Programas com prejuizos e utilização inadequada de re­
cursos. Estas deficiências por outro lado, têm motivado a contrata­
ção de serviços de consultoria e programas de treinamento de pessoal 
a nivel do MEC e dos Estados que, além de muito onerosos, pão têm 
apresentado resultados concretos. A experiência com Acordos Interna 
cionais tem demonstrado que as estruturas adiministrativas federais 
e estaduais não absorveram metodologias e processos novos desenvol­
vidos pelos Programas.
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. Continuam os atrasos na entrega da merenda escolar 
e dos livros didáticos decorrentes, em parte, da centralização de 
procedimentos (principalmente merenda escolar), das dimensões terri 
toriais do pais e da dificuldade de Estados e Prefeituras colabora­
rem em tais programas.

Um acompanhamento do que ocorre na área da educação 
a nivel global, embora ainda não tanto abrangente, permite identifi_ 
car algumas tendências que podem ter reflexos, a curto prazo na ad­
ministração e provimento da educação básica. Entre estas tendências 
destacam-se:

. Os Municipios têm aumentado sua participação no 
sistema educacional Na educação pré-escolar a participação do muni­
cípio alcançou 36.1% em 1984. No ensino de l2 grau a participação 
do município chegou a 31% no mesmo ano. Na região Nordeste a parti­
cipação do município no ensino de l2 grau alcançou 47.8%. Com o au­
mento da transferencia de recursos aos municipios a partir de 1985, 
a tendência é de um aumento significativo da participação do munic£ 
pio no ensino de l2 grau, principalmente na região Nordeste, que re 
cebeu, em 1986, 47.6% do total dos recursos destinados aos Municí. 
pios. Esta tendência pode ser vista sob duas perspectivas. A prime_i 
ra e que a transferência aos municipios pode trazer resultados mais 
imediatos, uma vez que os recursos não entram na malha burocrática 
do Estado e que os Municipios têm condições de prover certos servi­
ços a um menor preço e de forma mais rápida. A segunda é que a capa 
cidade dos municipios de manter um sistema escolar é pequena o que 
criaria problemas de natureza pedagógica e gerencial.

. Observa-se uma corrida para a criação de Universi­
dades Estaduais e, em alguns casos Municipais. Esta tendência é 
preocupante quando se verifica que ela existe em maior escala nos 
estados da região Nordeste onde a situação da educação basica e cri_ 
tica. Assim, já existem na região Nordeste 10 universidades Estadu­
ais e 01 Municipal, sendo que a maioria delas criadas nos dois ulti_ 
mos anos. Isto significa que os Estados que detêm os piores indica­
dores educacionais na educação básica estão investindo em ensino su 
perior, deixando aos municipios a responsabilidade pela oferta de 
vagas e manutenção de escolas.

. Há uma crescente tendência para a democratização 
da administração da educação dentro do setor publico. Assim:

- o Conselho de Secretários de Educação, que se reú­
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ne periodicamente desde 1983, reivindica maior au­
tonomia para as Secretarias Estaduais de Educação 
e tendem a se estruturar com força politica no con 
texto educacional;

- a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Edu­
cação (UNDIME), criada em 1986', reivindica maior 
autonomia dos municipios na gestão da educaçao e, 
principalmente, mais recursos;

- em vários Estados se partiu para a escolha dos di­
retores das escolas publicas pela comunidade (pais, 
professores e alunos) como uma forma de modificar 
as relações dentro da escola;

- a municipalização da merenda escolar deverá atin­
gir 250 municípios ainda no corrente ano.

. Os recursos transferidos pelo MEC para aplicação 
no ensino de l2 grau estão sendo cada vez mais utilizados para a ma 
nutenção da máquina administrativa educacional nos Estados. Conside 
rando que, a nível doà Estados, grande parte do pessoal contratado 
na Secretaria de Educação não se encontra na Secretaria, mas sim, 
prestando serviços a outros órgãos, chega-se a conclusão de que par 
te significativa dos recursos alocados para a educação estão sendo 
desviados para outras áreas, não trazendo nenhum beneficio a educa­
ção.

. A repetição representa uma grande tendência no sis 
tema educacional. Os programas se repetem ano após ano, mesmo que 
as avaliações tenham mostrado.a ineficácia dos programas e que si­
tuações educacionais especificas requeiram soluções inovadoras e di_ 
ferentes. Abordagem inovadoras, principalmente aquelas destinadas 
as populações carentes, são particularmente vulneráveis as críticas 
e são facilmente abandonadas.

. Na ausência de políticas e estratégias educacio­
nais mais específicas há uma tendência a uma pulverização muito 
grande de recursos e a um atendimento clientelista.

. 0 ensino particular se organiza e pressiona para 
obter fatias maiores do orçamento da educação sob o argumento de 
que a educação oferecida pelo Estado é ideologicamente comprometida 
e que o subsidio ao ensino.particular é o caminho para democratizar 
a educação.
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QUADRO Ne 02
RECURSOS APLICADOS NOS PROGRAMAS PRIORITÁRIOS POR REGIÃO 

EDUCAÇÃO BÁSICA - 1986

Fonte: MEC

TOTAL RE-
CUROS NORTE NORDESTE SUDESTE SUL CENTRO-OESTE

1. EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 225,2 15,1 86,0 59,1 37,9 27,1
2. ENSINO DE 12 GRAU

2.1. Edurural 259,6 — 259,6 — — —
2.2. Monhangara 82,1 36,7 — — — 45,4
2.3. Apoio ao Des. Sistemas Estaduais

Ensino (PTA) 1.152,7 116,2 599,4 163,6 113,8 159,7
2.4. Apoio ao Des. Educação a Nivel

Municipal 2.188,1 141,5 1.041,1 333,5 478,2 193,8
2.5. Aquisição de vagas (Bolsas) 813,0 33,6 220,5 377,2 148,1 33,6
2.6. Livro Didático 1.100,0 116,6 473,0 281,6 106,7 122,1
2.7. Material Escolar 304,4 10,7 237,6 21,3 27,8 7,0

3. ENSINO SUPLETIVO 12 GRAU 280,9 20,6 131,9 59,8 35,2 33,4

6.406,0 491,0 3.049,1 1.296,1 947,7 622,1

i 
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3. EMSIMO DE 2® GRAU

3.1. EVOLUÇÃO DO SISTEMA

Os últimos quatro anos vêm sendo marcados pela busca 
de novas alternativas para-o desenvolvimento da- educação de 29 grau, 
a partir da aprovação da Lei n® 7.044/82 e da renovação dos temas 
do debate público a respeito deste segmento do sistema educacional.

vários estados e algumas entidades privadas vem de­
senvolvendo experimentos inovadores nesta area, principalmente no 
resgate dos valores da educação geral. Em contrapartida, avanços im 
portantes se observam na delimitação do âmbito proprio da educaçao 
técnica dè 2® grau. É neste contexto que se deve analisar as ações 
conduzidas pela administração federal neste campo.

3.1.1. DEMMDA GLOBAL POR EHSIKO DE 2® GRAU: ASPECTOS DEMOGRÂFI 
COS

As necessidades de ensino de 2® grau tem sido medi­
das por um indicador simples, que compara o número de alunos entre 
15-19 anos de idade e a correspondente população. Nestes termos, te 
ria havido um enorme avanço entre 1970 e 1980, quando essa relação 
passou de 6% para 14,5%, ào tempo em que o volume total de matrícu­
las neste nivel de ensino multiplicou-se por 2,8.

Entretanto, é preciso levar em conta duas condições 
a que esteve sujeito este fenômeno. Uma é a de que a demanda é res­
trita ao contingente de pessoas que concluiram o ensino elementar 
ou de 1® grau. Outra é a da composição efetiva dessas matrículas 
por grupo etário.

De fato, em 1970, havia 10,2 milhões de jovens entre 
15-19 anos de idade, dentre 25,0 milhões entre 15-29 anos. As matrí. 
cuias no ensino de 2® grau - num total de 1.003.000 alunos - < in- 
cluiam 4 mil alunos com até 14 anos, 617 mil entre 15-19 anos e ou­
tros 382 mil com mais de 20 anos. Entretanto, é preciso levar em 
conta que apenas 9,9 milhões haviam completado algum curso; e somen 
te 1.644 mil completaram o elementar, tornando-se elegíveis para 
frequentar os cursos de 2® grau. Isto posto, poder-se-ia denominar 
de taxa bruta de escolarização neste nível a relação entre as matrí 
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culas totais e a população de 15. a 29 anos elegível, que era de 6%. 
Outra relação relevante se dá entre as matrículas de alunos entre 
15-19 anôs de idade (faixa própria de atendimento) e a respectiva 
população elegivel, que era de 83% naquele ano.

Seguindo o rnesmo processo, verifica-se que, não obs­
tante o considerável aumento de seus efetivos discentes, o ensino 
de 2e grau passou a atender apenas 54% do grupo elegível total e 
também menos, 80% no grupo de 15-29 anos. Isto porque o contingente 
de pessoas entre 15-29 anos de idade que completou o ensino de l2 
grau aumentou cerca de 3,2 vezes (e o entre 15-19 anos, 3,3 vezes), 
ao passo que as matriculas o fizeram em menor ritmo. Ainda que não 
atribua causalidade a ele, o fato de que a oferta pública haja cres 
cido um pouco menos do que a oferta particular pode haver contribui^ 
do para essa defasagem. Sabe-se que, com este ritmo de expansão, ò 
ensino de 2S grau teria incorporado frações de camadas sociais de 
estratos médios inferiores alcançadas pelo notável aumento de ofer­
ta de vagas nas 5â a 8® series; estas novas clientelas exigiram um 
aumento de oferta publica mais rápido do que o verificado. Exigibi­
lidade que tendeu a aumentar, no período subsequente de 1980/84, 
quando a crise econômico-social levou às escolas públicas uma signi. 
ficativa porção dos que eram atendidos por escolas privadas.
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QUADRO N2 03 
BRASIL: ENSINO DE 22 GRAU

Efetivos demográficos e escolares entre 1970/80

CONTINGENTES 1970 1980
Aumento 
1970=100

População (1.000)
Total, 15-29 anos 25.043 34.531 138
15-29, curso completo ,9.950 21.620 217
15-29, l2 grau completo 1.644 5.240 319
15-19, l2 grau completo 739 2.463 333

Matrículas no 22 Grau (1.000)

Total 1.003 2.819 281
Até 14 anos 4 99 2.475
15-19 anos 617 1.973 318
Mais de 20 anos 382 747 195
Publicas 550 1.508 274

Relações (%)

Escolaridade Bruta 61 54
Escolaridade Própria 83 80
Oferta PÚblica/Total 55 53

Fontes: Censos Demográficos/IBGE
Sinopses Estatísticas do Ensino de 22 Grau/MEC-SEEC

3.1.2. A EVOLUÇÃO RECEUTE DA OFERTA

A notável expansão da rede de ensino de 22 grau, ao 
longo dos anos setenta, sofre aguda paralização no inicio dos anos 
oitenta. De 10,8% ao ano, ela se reduz a 1,2% anuais entre 1980 e 
1984; de um lado, ha um evidente impacto da crise recessiva sobre o 
acesso e,.de outro, a oferta pública não é capaz decrescer o sufi­
ciente.

A retratação do acesso é muito bem refletida pela 
queda no volume das matrículas em escolas privadas. Nos anos de re­
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cessão elas perdem quase 280 mil alunos; justamente na região onde 
está mais concentrado o sub-sistema, ocorrem 80% destas perdas. No 
total parecería que as redes públicas puderam absorver este contin­
gente, ao haverem criado 410,7 mil matriculas adicionais no mesmo 
periodo. Todavia, no Sudeste e no Sul, onde estavam 70,5% das matr_í 
cuias do país, as escolas privadas perderam 139,6 mil alunos e as 
redes publicas receberam apenas 203,6 mil novos alunos; o aumento 
liquido de oferta ocorreu, basicamente, no Nordeste - onde o ciclo 
de expansão se mantem, mesmo arrefecido - ao aumentarem as redes pú 
blicas o seu alunado em 130,5 mil, enquanto as escolas privadas per 
diam apenas 16,5 mil alunos.

As limitações ao crecimento da oferta publica podem 
ser encontradas em dois eventos. 0 primeiro, sem dúvida mais impor­
tante, e que se passou a dar ênfase ao aumento de oferta na educa­
ção basica, seja ampliando sua infraestrutura para elevar a cober­
tura de grupos mais pobres, seja concentrando esforços na correção 
das graves deficiências da escola elementar. 0 segundo, decorrente, 
e que, minguando recursos orçamentários ordinários, esta ênfase foi 
suportada por fontes específicas, como o FINSOCIAL, o Salário-Educa 
ção e o FAS, vinculadas a programas de ensino de l2 grau; assim, em 
termos reais, a disponibilidade de recursos para o ensino de 2a grau 
foi severamente reduzida, o

Deste outro ponto de vista, vale notar que o volume 
presente de oferta se torna possivel por uma repartição do alunado 
entre cursos diurnos e noturnos, que mantêm varias diferenças entre 
si. Como se pode perceber na composição etária dos efetivos escola­
res, pouco mais de um quarto do total tem mais de 20 anos de idade 
e a maioria destes se encontra em cursos noturnos. Estes abrigam 
cerca de 53% de toda a matrícula, predominando os que já trabalham, 
evidentemente oriundos de famílias de renda mais baixa, e que rece­
beram ensino de l2 grau de qualidade inferior. É característico de^ 
ses grupos, haverem concluído o nivel anterior com idade mais alta 
e/ou haverem retomado os estudos após algum tempo de paralização.

Nos cursos diurnos a média de idade e mais baixa e a 
trajetória no ensino de l2 grau mais rapida e menos acidentada. Em 
geral isto confere a tais alunos melhores condições de rendimento 
escolar; o que se completa ccm melhores dotações docentes e de in- 
fraestrutura nas escolas que frequentam, proporcionando resultados 
educativos e sociais melhores. Fato a ser levado em conta na apre­
ciação dos problemas de equidade da estrutura de oferta.
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Ao cabo de quinze anos de vigência da Lei n9 5.692/71,. 
que reformou o ensino de ls e 2a grau, pode-se constatar que sua es 
trutura real apresentou sérias resistências a compulsoriedade da 
profissionalização. Em 1982 seria promulgada nova lei, de na 7.044, 
revogando o mandamento anterior quanto a obrigatoriedade de todas 
as escolas de 2a grau habilitarem para alguma ocupação ou "familia 
de ocupações11 e reconhecendo que a preparação para o trabalho - ou 
da dimensão econômica da cidadania - se deve extrair do todo curri­
cular. No entanto, concretamente, aquelas estruturas foram fortemen 
te condicionadas pela legislação anterior e pelas politicas varia­
das com que foi operacionalizada.

Atualmente, mais de dois terços dos cursos ofereci­
dos, em todo o sub-sistema, tomam uma denominação profissionalizan­
te e incluem disciplinas e práticas educativas atinentes a habilita 
ção plena ou parcial para alguma ocupação. Do restante, ainda boa 
parte se destina às chamadas "habilitações básicas" que atribuiriam 
conhecimentos e destrezas elementares e comuns a várias ocupações 
de uma mesma "familiâ".

De fato, em proporções agregadas ha poucas diferen­
ças, entre o perfil atual de ofertas de habilitações e o perfil ob­
servado ao tempo da vigência da Lei de Diretrizes e Bases de 1961. 
Numericamente, são majoritários os cursos que levariam a habilita­
ções para ocupações no comercio (onde contabilidade e o ramo predo­
minante). Houve declínio acentuado na proporção de alunos que fre­
quentam cursos de habilitação para o magistério (antigos cursos nor 
mais); e dentre as habilitações para ocupações industriais ou de 
serviços industriais, pouco se alteram as dimensões dos cursos tra­
dicionais (mecânica, edificações, eletrotécnica e eletrônica e dese 
nho). Assim, multiplicaram-se cursos de variadíssima denominação que 
levam a habilitações parciais, de assistentes ou auxiliares aparen 
tados as ocupações efetivamente existentes.

E aí se situa um dos problemas básicos da estrutura 
de oferta. Embora eliminada a obrigatoriedade, os estabelecimentos 
de ensino encontramdificuldades para suspender os cursos profissio­
nalizantes e adotar novo plano curricular. Em alguns estados, vêm 
sendo ensaiadas novas diretrizes' curriculares, porém não há padrões 
estáveis e consistentes que possam orientar as escolas em seu pro- 
prio planejamento, visto estarem amoldadas a uma estrutura uniforme 
e centralmente estabelecida.

Nesse retorno às funções de educação geral, entretan 
to, sera necessário preservar o que já foi conseguido como base pa­
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ra a educação técnica especializada. Historicamente, estabeleceu-se 
uma divisão de trabalho entre as unidades do sub-sistema de ensino 
medio; uma parte delas, constituída pelas escolas técnicas e agríco 
las federais, pelos cursos médios do SENAI e SENAC, por quase uma 
centena de escolas técnicas estaduais e um dezena de instituições 
privadas (e.g. Escola Técnica Tupy, Instituto Adventista de Ensino, 
Instituto Tecnologico da Romi, etc), forma o que, efetivamente, se 
pode denominar de núcleo de educação técnica especializada. Aqui se 
concentra a experiência e tradição pedagógica e os recursos humanos 
e técnicos necessários para o suprimento das demandas objetivas da 
estrutura produtiva. Sua capacidade de atendimento pode ser estima­
da, atualmente, em pouco mais de cem mil alunos, dos quais perto de 
40 mil são diplomados a cada ano, em habilitações "secundarias"; ou 
tros 6 mil diplomados em habilitações agropecuárias.

já a oferta de habilitações para o magistério tem 
mostrado evidente declínio. De uma parte, nos centros urbanos maio­
res, onde ela se concentra, a própria demanda vem se reduzindo, na 
medida em que a profissão docente a que ele leva perde "status" e e 
substituída pela formação em nível superior. Por outro lado, as po- 
liticas adotadas para o ensino de 22 grau tenderam a minimizar os 
esforços neste segmento; poucos cursos foram implantados, geralmen­
te em pequenas cidades interioranas e com insuficiente dotaçao de 
recursos. Sua participação na oferta já chegou a representar 25% e, 
atualmente, está em 16%, atendendo a pouco menos de 500 mil alunos. 
Não obstante ser um volume significativo, sua utilidade social e 
educacional é limitada; essa oferta esta, ainda, concentrada onde 
ja não mais se verificam carências de professores normalistas. En­
quanto as areas mais carentes não contam com oferta minimamente su­
ficiente .
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QUADRO Na 04
BRASIL: ENSINO DE 2a GRAU

Expansão da Oferta, por região, segundo a 
Dependência Administrativa 1974/78 e 1980/85

Fonte: Sinopses Estatísticas do Ensino de 2a Grau, SEEC/MEC.

REGIÕES
Taxas Anuais de Crescimento (%)

1974/78 1980/84 1984/85
Total Total Publ. Priv. Total Publ. Priv.

Norte 20,9 4,3 8,9 -9,3 2,5 4,0 -4,2
Nordeste 11,4 4,7 9,3 -1,7 3,0 4,8 -0,2
Sudeste 9,0 -0,5 6,4 -8,6 2,3 6,5 -4,4
Sul 13,1 -0,3 0,6 -2,4 0,3 0,4 -1,0
Centro-oeste 14,9 4,8 9,7 -5,7 2,9 4,5 -2,3
BRASIL 10,8 1,2 6,2 -6,1 2,2 4,8 -2,8

QUADRO Na 05
BRASIL: ENSINO DE 2a GRAU

Variação Absoluta da Oferta, por Região, segundo a 
Dependência Administrativa 1980/84 e 1984/85

Fonte: Sinopses Estatísticas do Ensino de 2a Grau, SEEC/MEC

REGIÕES
Variação Absoluta (1.000 matrículas)

1980/84 1984/85
Total Publ . Priv. Total Publ. Priv.

Norte 19,6 29,7 -10,1 3,2 4,2 -1,0
Nordeste 114,0 130,5 -16,5 20,3 20,9 -0,6
Sudeste -29,0 195,9 -224,9 33,8 57,9 -24,1
Sul -7,0 7,7 -14,7 1,5 3,1 -1,6
Centro-Oeste 34,8 46,9 -12,1 5,8 6,9 -1,1

BRASIL 132,4 410,7 -278,3 64,6 93,0 -28,4
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3.2. PROGRAMAÇÃO

3.2.1. 'PROGRAMA DE MELHORIA DO EMSIHO TÉCMICO HTODSTRIAL, E AGRÍ 
COLA IV ACORDO MEC/BIRD (EDÜTEC)

Iniciada sua formulação em 1982, seu dimensionamen-
to e estrutura foram concluidos em meados do ano seguinte, para as­
sinatura do Acordo ns 2366/BR com o Banco Mundial em dezembro de 
1983. Propunha-se, então, a "melhorar o desempenho das escolas téc­
nicas agricolas e industriais, propiciando condições para que o en­
sino ministrado corresponda as necessidades de profissionalização, 
segundo os anseios sociais e econômicos".

Sua concepção resultou da experiência acumulada,'1
nos anos sessenta, em vários programas com financiamento externo. 
Pretendia-se atuar em uma nova modalidade de operação adotada pelo 
Banco Mundial, visando ao tratamento em bloco de todo um segmento 
do sistema educacional, uma vez estabelecidos os objetivos sócio- 
-econòmicos e educacionais a ele pertinentes. Tomava-se, assim, o 
conjunto do.segmento de educação técnica de 22 grau, alcançando não 
apenas a rede de escolas federais como a de varias unidades da fede 
raçao. E sobre ele, far-se-iam incidir ações de ampliação e moderni 
zaç.ão de suas infraestruturas, de desenvolvimento de seus recursos 
humanos e de inovações em seus planos de formação e de prática peda 
gogica; alem disso, através de estudos e pesquisas, procurar-se-ia 
aprofundar o conhecimento das demandas que se lhe propõem, de seus 
problemas de funcionamento e de suas estruturas de operação, com 
vistas a continuidade de seu aperfeiçoamento.

Para tanto, foram programados vários componentes pa
ra desenvolver todas as 33 escolas agrotécnicas federais, as 20 es­
colas técnicas federais e ainda, 20 escolas agrícolas e 14 Industrie 
ais das redes estaduais e mais duas operadas por entidades privadas 
(ou semi-publicas), em todo o pais. 0 programa foi dimensionado pa­
ra serem aplicados 43,7 milhões de dólares, no periodo 1984-1987, 
dos quais US$ 20,0 milhões financiados pelo BIRD e US$ 23,7 milhões 
em contrapartidas nacionais. Os componentes de infraestrutura 
obras, equipamentos, mobiliários e acervos bibliográficos - absorve^ 
riam US$ 40,2 milhões e os recursos humanos e pesquisa outros US$ 
1,7 milhões, destinando-se 4% do total para gastos de operação e 
gestão.

Durante o primeiro ano de execução - ao final da ad 

IPEA - 27



/p^m INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL -40-

ministração passada - pouco avançaram as atividades finalisticâs. 
Desde logo, manifestou-se a dificuldade de encontrar uma estrutura 
administrativa adequada ao porte e complexidade do programa; embora 
cada componente e os projetos respectivos estivesse claramenté defi_ 
nidos quanto a metas, tarefas e recursos, as responsabilidades de im 
plementação foram dispersadas entre vários orgãos com orientações 
diferentes. Enquanto no cpmpontente infraestrutural relativo as es­
colas técnicas federais, cada .unidade envolvida se responsabilizava 
por sua execução, o relativo às escolas agrotecnicas passava por um 
órgão central - a COAGRI; ao mesmo tempo, as ações de RH, tanto pa­
ra um como para outro segmento, ficaria sob a responsabilidade de 
outro órgão, o CENAFOR. Enfraquecia-se, deste modo, o poder decoor 
denação da agência central, localizada no terceiro escalão do MEC.

Durante 1985/86, conseguiu-se avançar a execução, 
embora de modo desequilibrado em cada segmento e componente. No en­
sino agrícola estavam previstas a construção de 141.960 m2 para as 
instalações de unidades federais e de 36.631 m2 para as de unidades 
estaduais. Vencidos os problemas de gestão, descentralizando os pro 
cessos de licitação e agilizando as tarefas, as unidades federais 
conseguiram avançar, até o final de 1986, 60,1% de suas metas. Ja 
as previsões para unidades estaduais ficaram aquém de 40%; nestes 
casos, o problema maior parece estar situado no fluxo financeiro: co 
mo os estados não dispunham de recursos suficientes para avançar as 
obras para posterior reembolso da partida externa, viram-se obriga­
dos a reduzir o ritmo de execução.

No componente equipamentos, surgiram novos proble­
mas, principalmente na especificação dos itens e também com os efeJL 
tos da proibição de importações pelo Governo. So tardiamente se con 
seguiu abrir uma excepcionalidade. para aquisições com finalidade 
educativa. Para unidades federais, as aquisições ate o momento re­
presentam 26,7% do volume previsto e para as unidades estaduais ape 
nas 5,8%.

De modo geral é superior o desempenho no segmento 
do ensino industrial, até porque as unidades federais possuem expe­
riências anteriores de operação com fontes externas. Realizaram-se 
nestas últimas 60,1% das obras - referenciadas em 129.685 m2 . Mesmo 
com as unidades estaduais o avanço é elevado, ultrapassando o das 
federais, com 69,2% de realização, face os 41.023 m2 previstos. De­
vido ainda à maior experiência, as escolas técnicas federais alcan­
çaram uma execução de dois terços das metas previstas para equipa­
mento e mobiliário e 51,2% no tocante a acervos bibliográficos. Pa­
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ra estes mesmos projetos, as estaduais obtiveram respectivamente 
4,6%, 12,3% e 5,5%; em geral por dificuldades de contrapartida e de 
agilidadé na especificação dos equipamentos.

Em relação ao componente Recursos Humanos, foi agi­
lizado o desempenho na area agricola. Dois projetos foram completa­
dos, dois outros estão ao nivel de 50% e dois com menos de 1/3 das 
metas previstas. Nestes casos, por uma combinação de aumentos impre 
vistos de custos e retração de disponibilidades de contrapartida. 
Na area industrial, o numero de projetos era bem maior; optou-se no 
CENAFOR por agrupar uma parte deles, alterando a. estratégia previs­
ta, num novo projeto que mostrou avanço superior a todos os demais, 
que permaneceram no nivel de 25% a 1/3 do previsto. Entretanto, com 
a extinção da Fundação CENAFOR no ano passado, sera necessário revi_ 
sar a programação para que ela possa retomar seu curso normal.

Relativamente poucos problemas de execução foram ob 
servados quanto ao componente Pesquisas.

No total, foram alocados e reembolsados recursos 
equivalentes a US$ 6,2 milhões dos US$ 20,0 previstos como financia 
mento pelo BIRD. Outros US$ 9,1 milhões estão programados para 1987 
(embora as taxas de cambio já superadas, portanto a menos cruzados 
do que o necessário) e US$ 4,7 milhões restarão para renegociação. 
Em recursos nacionais, foram programa.dos CZ$ 134,2 milhões e aplica 
dos CZ$ 60,7 milhões; e apenas CZ$ 16,7 milhões foram reembolsados 
no componente infraestrutural para o énsino industrial. Para o ensi_ 
no agricola foram programados CZ$. 75,7 milhões e repassados apenas 
CZ$ 30,6 milhões no componente infraestrutural, dos quais foram efe 
tivamente aplicados CZ$ 22,7 milhões, com um reembolso pelo BIRD de 
CZ$ 8,5 milhões. Ou seja, dos recursos concretizados, foram efetua­
dos os financiamentos de respectivamente 27,5% e 37% dos gastos em 
ensino industrial e agricola, quando as previsões contratuais eram 
de 45,8%. Como sempre este é o ponto crucial destas operações: ao 
final as aplicações em moeda nacional se mostram insuficientes para 
captar a contribuição externa e "sobram" dólares do empréstimo.
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QUADRO N2 06
EDUTEC: RECURSOS PREVISTOS PARA DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMA 

1984/1987

US$ 1.000

COMPONENTES TOTAL BIRD CONTRAPARTIDA

Valor % do Programa Valor % do componente Valor % do componente

Ensino Agrícola 21,654,0 49.5' 9.912,3 45.8 11.741,7 54.2

Federal 17.619,0 40.3 8.065,3 9.553,7

Unidades Federadas . 4.035,0 9,2 1.847,0 2.188,0
Ensino Industrial 18.566,7 42.5 8.500/L- 45.8 10.066,6 54,2

Federal 14.988,6 34.3 6.862, 5 • 8.126,4

Unidades Federadas 3.578,1 8.2 1.637,9 1.940,2
Recursos Humanos 1.305,1 3.0 597,5 45.8 707,6 54.2
Pesquisa 435,1 1.0 163,0 37.5 272,1 62.5
Administração 1.763, 9 4.0 827,1 46.9 936,8 53.1

TOTAL 43.724,8 100.0 20.000,0 45,7 23.724,8 54.3

Fonte: Relatório EDUTEC-1984
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QUADRO 07

EDUTEC: ESCOLA TÉCNICAS AGRÍCOLAS E INDUSTRIAIS 

PARTICIPANTES DOS PROGRAMAS POR REGIÃO E UF E VINCULAÇÃO

Fonte: Relatório EDUTEC - 1984

REGIÕES E

UNIDADES FEDERADAS

AGRÍCOLAS INDUSTRIAIS

Total Federais Estaduais Total Federais Estaduais

NORTE 5 2 3 2 2 —
•• —

Acre 1 - 1 - - - -

Amazonas 1 1 - 1 1 -

Pará 1 1 - 1 1 - . -

Rondonia 1 - 1 - ■

Roraima 1 - 1 - - - -

NORDESTE 17 10 7 9 9 __■ ■■■ ■■
Alagoas 1 1 - 1 1 -

Bahia 1 1 1 1 -

Ceará 4 2 2 ’ 1 1 -

Maranhão 2 1 1 1 1 -

Paraíba 2 1 1 1 1 - -

Pernambuco 5 3 2 1 1 - -

Piauí - - - 1 1 - - -

Rio Grande do Norte 1 - 1 1 1 -

Sergipe 1 1 - 1 1 - -

SUDESTE 16 14 2 13 5 7 1•—— — Mi —
Espirito Santo 3 ’ 3 - - 1 1 - -

Minas Gerais 11 11 - 3 1 2 -

São Paulo 2 — 2 5 1 3 1

Rio dé Janeiro - - - 4 2 2 • -

SUL 9 3 6 10 2 7 1■ 1 ■ « —
Paraná 2 - 2 2 - • 2 -

Rio Grande do Sul 4 2 2 3 1 2 -

Santa Catarina 3 1 2 5 1 3 1

CENTRO-OESTE 6 4 2 2 2 — —

Goiás 3 2 1 1 1 - -

Mato Grosso 2 2 - 1 1 -

M.Grosso do Sul 1 - 1 - - - . -

T 0 T'A L 53 33 20 36 20 14 2



QUADRO Na 08
ENSINO DE 29 GRAU

RECURSOS ALOCADOS AO PROGRAMA EDUTEC POR DOTAÇÃO SEGUNDO A DESTINAÇÃO 
E 0 APORTE DE RECURSOS EXTERNOsV - ' 1986

milhõesCz$

DESTINAÇÃO
0 T A L F O N T E 048

SOMA CUSTEIOS INVEST. SOMA CUSTEIOS 1 1NVEST. % S/TOTAL

EDUTEC-ADM. 591,6 591,6 - 591,6 591,6 1 100,0

EDUTEC-COAGRI 40.299,3 - 40.299,3 38.748,7 - 38.748,7 96,0

EDUTEC-UF 25.171,8 3,3 25.168,5 13.262,5 - 13.262,5 52,8 ■

EDUTEC-ETF 265.808,0 - 265.808,0 24.086,1 - 24.086,1 9,1

EDUTEC-UF 12.703,6 - 12.703,6 - - -

TOTAL 344.574,3 594,9 343.979,4 76.688,9 591,6 76.097,3 22,2

Fonte: MEC/SG-SOF, SIPAMEC: QDD. Posição Final 1986
1/ Exclusive dotações em 43.217.6333/CENAFOR, no valor estimado de Cz$ 16,0 bilhões (Cz$ 2,0 

bilhões da Fonte 048).
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3.2.2. APOIO AO DESEWOEVIMEMTO DOS SISTEMAS DE EWSIMO

Cumprindo suas funções de coordenação das políticas 
nacionais de educação e de cooperação técnica e financeira com os 
sistemas de ensino das unidades da federação, o MEC conduz um meca­
nismo de articulação com os Estados, Territórios e Distrito Federal 
qúe visa, através da discussão de seus planos de trabalho anuais 
(PTAs), identificar programas ou projetos de iniciativa das Unida­
des Federadas que se destinem a atender às prioridades de cada sub- 
-sistema educativo. No caso do Ensino de 2S grau, este apoio se faz 
em duas linhas: a de ensino regular e a de ensino supletivo. Pela 
primeira, foram transferidos aos.sistemas de ensino, em 1986, CZ$ 
100,3 milhões e pela segunda, outros CZ$ 17,5 milhões, seguindo a 
distribuição regional abaixo discriminada.

QUADRO N2 09 
ADSE/22 GRAU*

* ADSE - Apoio ao Desenvolvimento do Sistema de Ensino de 2S grau.

Transferências Financeiras 
Efetuadas às UF através dos PTA/86

(em CZ$ 1.000,00)

REGIÕES Ensino Regular Ensino Supletivo
valor % valor %

NORTE 7.720,3 1,7 7.765,2 44,3
NORDESTE 48.673,0 48,5 5.562,9 14,6
SUDESTE 31.103,3 31,0 3.121,4 17,8
SUL 6.811,1 6,8 1.901,2 10,8
CENTRO-OESTE 5.982,3 6,0 2.195,7 12,5
TOTAL 100.290,0 100,0 20.546,4 100,0

Fonte: MEC

Este apoio financeiro destinou-se a vários projetos 
de construção e equipamento de escolas medias ou de instalações pa­
ra o ensino supletivo, a treinamento de recursos humanos, a inova­
ções pedagógicas e assistência a alunos. Nota-se, todavia, que, à 
falta de definições mais claras das efetivas prioridades do subse- 
tor, nem a distribuição regional dos recursos se mostra correspon­
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dente às dimensões e problemas da rede em cada ponto do pais, nem 
há orientações definidas quanto à ênfase por tipo de componente de 
programação. À exceção do Sul, todos aplicam cerca de 45% em obras 
e equipamentos, malgrado as notáveis diferenças de tamanho das res­
pectivas redes e dos incrementos requeridos. Esta mesma região dis- 
crepa das demais na ênfase colocada em RH.E se nota que ha generali^ 
zada preocupação em inovar currículos, introduzir mudanças organiza 
tivas e de meios de ensino, à medida em que crescem as criticas a 
irrelevância ou ineficiência dos planos de estudos nessa area.

Por outra parte, o número de projetos incluídos nos 
PTAs com dotações reduzidas e para atividades muito especificas, em 
muitos casos pouco' articuladas entre si e compatibilizadas com as 
estratégias em curso - incluídas no item "outros" no quadro abaixo- 
mostra alguma dispersão de esforços, absorvendo quase um quinto dos 
recursos disponíveis.
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: QUADRO N2 10
ADSE: ALOCAÇÃO DE RECURSOS FEDERAIS NAS REGIÕES 

POR TIPO DE PROJETOS 1986

Fonte: MEC

REGIÕES INFRA-
ESTRUTURA

RECURSOS 
HUMANOS

INOVAÇÕES 
EDUCACIONAIS

ASSIST.AO 
EDUCANDO OUTROS TOTAL

NORTE (valor) 3.626,5 615,8 443,9 887,6 2.146,5 7.720,3
(%) 47,0 7,9 5,7 11,5 27,9 100,0

NORDESTE (valor) 23.274,3 5.710,5 9.773,9 1.293,5 8.620,9 48.673,1
(%) 47,8 11,7 20,1 2,7 17,7 100,0

SUDESTE (valor) 14.692,3 3.670,2 8.268,7 — 4.472,0 31.103,2
(%) 47,2 11,8 26,7 - • 14,3 100,0

SUL (valor) 1.435,8 2.632,7 1.375,0 — 1.367,1 6.810,6
(%) 21,1 38,7 20,2 20,0 100,0

CENTRO-OESTE (valor) 2.778,0 831,1 — 729,4 1.643,8 5.982,3
(%) 46,4 13,9 - 12,2 27,5 100,0

BRASIL (valor) 45.806,9 13.460,3 19.861,5 2.910,5 18.250,3 100.289,5
(%) c 45,7 13,4 19,8 2,9 18,2
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Igual observação se pode fazer em relação à linha.de 
ensino supletivo; a maioria dos projetos refere-se a aquisiçao de 
módulos instrucionais e de outros materiais de ensino para preparo 
de alunos para os exames supletivos e, noutros casos, os recursos 
destinam-se ao custeio da realização destes exames. Em muito, poucos 
casos, verifica-se preocupação em realmente inovar os processos de 
educação de adolescentes e adultos, cuja procura vem se retraindo, 
nessa modalidade supletiva, pela má qualidade.do preparo- ofertado e 
pela irrelevância dos exames de suplência.

3.2.3. .PROGRAMA DE EXPAMSÃO E MELHORIA DO EHSIHO. TÊCMCO

Lançado no início de 1986, através da aprovação da 
EM nfi 56, este programa destina-se a "promover a expansão e melho 
ria do ensino de 29 grau; a ajustar a oferta desse nivel de ensino 
às exigências de um mercado de trabalho em rápida expansão; e a ga­
rantir novas alternativas de formação (...) de modo a evitar estran 
gulamenros no acesso ao ensino superior".

Sua meta inicial era a de implantar 200 (duz.entas) 
escolas técnicas, a curto prazo, para ampliar a oferta de ensino in 
dustrial e agrícola (este, inclusive, a nível de l9 grau), notada- 
mente em localidades interioranas. À medida em que se processaram, 
as articulações com Estados e Municípios visando à sua operacional^ 
.zação, essa meta foi dimensionada, para 1986, em 38 escolas agríco­
las de Ia grau, a serem implantadas em convênio com municipalida­
des, no apoio ao desenvolvimento de 9 escolas agrotécnicas de 2a 
grau, em reforço de recursos para ampliação de ofertas em 25 esco­
las técnicas industriais de 2a grau estaduais e a 28 escolas indus­
triais e agrícolas federais.

Para tanto, foram alocados CZ$ 350 milhões aos convê 
nios de implantação e de apoio de unidades estaduais e municipais e 
CZ$ 150,0 milhões no reforço de investimentos em escolas técnicas 
federais. Como resultado, encontram-se em andamento obras e aquisi­
ção de equipamentos para a implantação de 24 unidades de ensino tec 
nico industrial e de 9 de ensino agrotécnico; e para apoie ao desen 
volvimento de 18 unidades de ensino industrial e 14 unidades de en­
sino agrotécnico ja existentes. Alem disso foram firmados convênios 
com municipalidades para a implantação de 31 unidades de ensino 
agrícola de l9 grau.
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A implementação destes projetos terá continuidade e 
conclusão em 1987, na 2ã etapa do programa, concomitantemente ao 
inicio de 104 novos projetos, compreendendo: implantação de 6 unida 
des de ensino técnico industrial e 3 de ensino agrotécnico; apoio a 
23 escolas industriais e 16 escolas agrotécnicas já existentes; im­
plantação de 40 novas unidades escolares agrícolas de ls grau; e 16 
convênios com o SENAI e SENAC para ampliação de ofertas em articula 
ção com este programa. Prevê-se a aplicação de CZ$ 1 bilhão já asse 
gurados no OGU/87 e de mais CZ$ 1,0 bilhão em créditos suplementa­
res.

Basicamente, observam-se duas vantagens neste progra 
ma: de um lado, ao abrir possibilidades para uma interiorização da 
educação técnica, ampliando a.cooperação com o ensino técnico esta­
dual, hoje limitada aos projetos do EDUTEC; de outro, ao estimular 
o estabelecimento de projeções descentralizadas das escolas técni­
cas federais, todas localizadas em capitais de estados (exceto Cam­
pos,RJ). Contudo, e de preocupar a multiplicação de unidades de en­
sino agrotécnico, de vez que as atualmente existentes se encontram 
pouco ajustadas às necessidades objetivas de formação de mão de 
obra nessa area e ha notoria escassez de recursos humanos e de pro­
postas inovadoras eficazes para mudar essa situação.

Entretanto, este programa poderá absorver inovações 
importantes, em conexão com as renegociações necessárias à conclu­
são do EDUTEC e ao estabelecimento de um novo Acordo com o Banco 
Mundial.
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QUADRO
PROGRAMA DE MELHORIA

N2 11
E EXPANSÃO DO ENSINO TÉCNICO

UNIDADE DA FEDERAÇÃO ESCOLAS I NDUSTRIAIS ESCOLAS AGROTÉCNICAS
Apoio ao Implant. Apoio ao IMPLANTAÇÃO
2® Grau 22 Grau 22 Grau 1« orau | d* Grau

RONDÔNIA 1 1
ACRE .............. 1
AMAZONAS ......... . 1 2
RORAIMA ..........í . 1.
PARÁ .............. 2 1
AMAPÁ ............. 1 1
MARANHÃO .......... 1 1 4
PIAUÍ ......... 1 3
CEARÁ ............. - 1 .2
RIO GRANDE DO NORTE 2 1 1
PARAÍBA ............ 1 1 1 1
SERGIPE ......... 1 1
BAHIA ............. 1 1 2
MINAS GERAIS ...... 2 1 3 1
ESPÍRITO SANTO.... 2 1
RIO DE JANEIRO .... 2 2 1
SÃO PAULO ......... 1 1
PARANÁ ............ 2 1 2
SANTA CATARINA .... 5 1 2 1
RIO GRANDE DO SUL . 3 2 4
MATO GROSSO DO SUL 2 1 1 1
MATO GROSSO ....... 1 4
GOIÁS .............. 1 2 2
DISTRITO FEDERAL .. 1 1

Fonte: MEC

T 0 T A L ......... 18 24 14 31 .9

TOTAL INDUSTRIAIS . 42

TOTAL AGROTÉCNICAS. 54

TOTAL GERAL ....... 96
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QUADRO N2 12
PROGRAMA DE EXPANSÃO E MELHORIA DO ENSINO TÉCNICO

2a FASE: RESUMO

UNIDADE DA FEDERAÇÃO
ESCOLAS INDUSTRIAIS ESCOLAS AGROTÉCNICAS Convênio 

SENAI
(22 Grau)

Convênio 
SENAC
(22 Grau) TOTALApoio ao 

2S grau
Implan. 
22 grau

Apoio ao 
22 grau

IMPLANTAÇÃO
12 grau | 22 grau

RONDÔNIA 1 1
ACRE 1 1 2
AMAZONAS 1 1 2
RORAIMA —
PARÁ —
AMAPÁ —
MARANHÃO 1 1 2 1 5
PIAUÍ 1 1 , 1 3
CEARÁ 1 1
RIO GRANDE DO NORTE 1 1
PARAÍBA 3 1 4
PERNAMBUCO 2 2 4 • 8
ALAGOAS 1 1
SERGIPE 1 1
BAHIA 1 1 2
MINAS GERAIS 4 1 4 9
ESPÍRITO SANTO 1 1
RIO DE JANEIRO 2 2 1 1 6
SÃO PAULO 6 2 4 4 1 17
PARANÁ 3 2 5
SANTA CATARINA 2 1 1 2 3 9
RIO GRANDE DO SUL 4 1 1 6 12
MATO GROSSO DO SUL 3 3
MATO GROSSO 4 4
GOIÁS 5 1 6
DISTRITO FEDERAL 1 1
TOTAL 23 6 16 40 3 8 8 104

onte: MEC
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3.3. PROBLEMAS PRIMCIPAIS DO SUB-SISTEMA

A longa discussão pública ensejada pelo modelo educa
tivo adotado com a Lei n® 5.692 centrara-se na inconveniência e im- 
propriedade de o Brasil ter um ensino medio obrigatoriamente profis 
sionalizante; em parte por isso, a Lei n® 7.044/82 ateve-se, princ_i 
palmente, a extinguir esta obrigatoriedade. Mesmo quando reconheceu 
quê a "preparação para o trabalho" se faria como proposito imanente 
a formação integral do educando, atendendo ao domínio cognitivo das 
bases científicas e tecnológicas da organização social contemporâ­
nea, deixou em aberto a questão dos- objetivos globais deste nível 
de ensino. No entanto os debates entre educadores, dirigentes educa 
cionais e entidades civis mantiveram-se acesos.

Paradoxalmente, no momento em que se derrogava o mo­
delo profissionalizante, vários setores que o criticavam e mesmo o 
levantamento de demandas familiares recolocavam a necessidade de se 
dispor, neste nivel de ensino, de oportunidades de educação vocacio 
nal, principalmente para atender àqueles alunos, de estratos médio- 
inferiores, que já estavam ou precisavam ingressar imediatamente no 
mercado de trabalho e de quem a sociedade passava a exigir maior 
qualificação técnica.

Contudo, também se fixava o argumento de que se fa­
zia imperiosa uma sólida educação geral, para que esta preparação 
técnica não se tornasse "robotizante". Subjacente a isso, estava a 
consciência de que sobre adestrar ò trabalhador, se impunha formar 
o cidadão que trabalha e participa social e politicamente do desen­
volvimento. Igualmente, cresceu a percepção social de que o ensino 
médio tem por objetivo essencial dar a continuidade da educação bá­
sica, em moldes próprios ao adolescente, aprofundando sua dotação 
de conhecimentos, atitudes, padrões ético-sociais e habilidades pa­
ra os diferentes planos em que exercerá sua cidadania.

Estes avanços quanto à definição social de suas fun­
ções, entretanto, não encontraram, até o momento, uma corresponden­
te resposta em termos de formulação e operacionalização de políti­
cas publicas de ensino medio. Resposta que precisa ser dada em
dois níveis distintos: o da organização geral da oferta e o das es­
truturas curriculares através das quais se concretizariam essas fun 
ções.

Do ponto de vista da organização geral da oferta, o 
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Brasil carece de definições objetivas de política de expansão do 
ensino de 22 grau, expressas em previsões do perfil dessa oferta em 
relação às demandas de ensino não-especializado, preparatório para 
o prosseguimento de estudos em nivel superior, ou para formação vo­
cacional pos-secundaria e as demandas por ensino especializado seja 
de‘finarmades profissionais, seja, ainda, de finalidades artísti- 
co-culturais ou cientificas. No caso do ensino técnico, por exem­
plo, faz-se evidente que o volume e a qualidade de uma ooa parte da 
oferta presente não atenderá as necessidades objetivas da estrutura 
produtiva, mormente naqueles setores onde se preveem rápidos avan­
ços tecnologicos. Dp mesmo modo, a ampliação da produção técnico-ci^ 
entifica requerera técnicos de nível medio com formação distinta, 
em vários aspectos, daquela proporcionada para quem ingressara em 
ocupações industriais ou agropecuarias. E as universidades se quei­
xam da precariedade da formação cognitiva de seus alunos obtida no 
ensino médio.

Do ponto de vista das estruturas curriculares, falta
a elaboração de padrões básicos que permitam a especialização e es­
pecificação de conteúdos, métodos e regimes de ensino, destinados a 
formação vocacional, sem prejuízo dos requerimentos de educação ge­
ral. A tradição "dualista" vinda dos anos trinta - ensino acadêmico 
para a elite e vocacional para os outros - ainda marca os planos
curriculares da escola média presente; ou se faz um ou outro, quan­
do a experiência mundial aponta para possibilidades de integração 
destas duas funções.

Em termos mais específicos, verifica-se que os pa­
drões qualitativos do ensino de matérias científicas são extremamen 
te baixos. De uma parte, as deficiências decorrem do generalizado 
acanhamento dos métodos e materiais de ensino (livros didáticos e 
técnico-científicos, laboratorios, salas ambiente) e mesmo da roti- 
nização dos planos escolares; de outro, porém, derivam da absoluta 
escassez de formação de professores para essas matérias e da negli­
gência quanto aos padrões dessa mesma formação. Nas demais areas 
curriculares ha menores deficiências quantitativas; contudo, boa 
parcela das agências de formação proporciona ainda preparo insufici_ 
ente para o magistério.

Ainda no atinente às questões de estrutura curricu­
lar - envolvendo, necessariamente, a questão das dimensões e compo­
sição da oferta - se põe um problema grave e de considerável dimen­
são: o atendimento em cursos noturnos. Mais da metade do alunado de 
2® grau se encontra neste segmento; cerca de 60% em escolas esta­
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duais e um terço em escolas privadas. Como foi dito antes, seus pa­
drões de qualidade são em geral inferiores aqueles oferecidos em 
cursos diurnos, exatamente para uma clientela que apresenta maiores 
dificulades para estudar. Além disso, é bastante comum, principal­
mente em estabelecimentos privados de grandes cidades, a oferta si­
multânea e intercambiavel de ensino regular e supletivo; vale, ai, 
a vantagem de obter a conclusão de curso no tempo mais curto possí­
vel, dando margem a falseamentos e fraudes.

Esta circunstância demonstra duas coisas. 0 ensino 
regular, formalizado e de baixa qualidade, não satisfaz às necessi­
dades específicas destas clientelas,• servindo-as, no entanto, no as 
pecto credencialista: dispondo do diploma, podem concorrer aos ves­
tibulares do ensino superior ou a seleção para empregos que exigem 
22 grau completo. Nestes casos, a opção pelos cursos supletivos, 
parcelados, sem duração fixa, pode representar uma via mais rápida 
embora mais cara individualmente. 0 problema está em que estes tam­
pouco proporcionam preparo cognitivo e comportamental satisfatório; 
um indicador disso é que os egressos de supletivo figuram em menor 
proporção, entre os aprovados em vestibulares ou entre os de melhor 
desempenho na graduação.

Demonstra também, que, apesar de tudo, ha uma forte 
demanda por formação neste nível, porém de maneira diversa da que 
se esta oferecendo. Seria necessário,por um lado, flexibilizar o re 
gime escolar - alternando atenção docente e auto-aprendizagem ati­
va, modulando os segmentos'curriculares, permitindo agilizar tempo­
ralmente o processo - e, por outro, dotar as escolas com professo­
res e meios de ensino especializados para dar conta das peculiares 
condições de aprendizagem dessas clientelas.
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4. O EHSIMO SUPERIOR

4.1. EVOLUÇÃO DO SISTEMA

As principais variáveis que compõem o sistema de en 
sino superior em 1986 nos mostram que este conserva as caracterís­
ticas que definiram seu perfil desde o inicio da década de seten­
ta: predominância de escolas isoladas sobre universidades, de esco 
las particulares sobre publicas; de cursos de ciências humanas e 
sociais sobre os demais cursos; de alunos em turno noturno; de pro 
fessores somente graduados sobre professores com titulação acadêm_i 
ca "stricto sensu".

Essas características, o sistema as toma da parte 
do Setor particular que mais rapidamente cresceu e o levou para o 
ensino de massas; o setor federal,:que consome os cuidados e os re 
cursos do MEC, dentro do qual se pode encontrar ilhas de excelên­
cia, pos-graduação e pesquisa de ponta - ensino de elite, em su­
ma - perde-se hoje nas profundas disparidades que compõem as diver 
sas partes do sistema. Por essa razão, a característica geral mais 
frequentemente levantada para definir o complexo escolar superior 
brasileiro e a da heterogeneidade; uma heterogeneidade não preten 
dida em termos de legislação mas que retrata fielmente, dentro da 
escola, a distância entre o social e o econômico, entre o Estado e 
a sociedade, entre governantes e governados, entre população econo 
mlcamente ativa e sub-população, entre desenvolvimento e subdesen­
volvimento no Brasil, tf

A observação dos Quadros ns 13, 14 e 15 nos leva a 
constatar que, em termos de grandes números, o sistema de ensino 
superior pouco se modificou na última década, sobretudo se compara 
da à década anterior.

A grande expansão que representou o periodo 65-75, 
seguiu-se, na década seguinte, (75-85) um periodo de acomodação; 
nesse período, os realinhamentos internos guardam uma significação 
maior que as alterações exteriores de porte do sistema.
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QUADRO N2 13

ENSINO DE GRADUAÇÃO - PRINCIPAIS VARIÁVEIS (1985)

Fonte: SEEC-MEC

DEPEND. ADMINIST. N2 de IES N2 DE V^GAS N9 MATRÍCULAS N2 CONCLUSÕES N2 PROFESSORESTotal Univ. Isol.

1 Federais 53 35 18 49 229(14,7%) 326 199(23,3%) 44 142 (18,5%) 45.788 (38%)

2 Estaduais 75 11 64 28 381 (8,1%) 156 013(11,1%) 22 014 (9,2%) 18 199 (15%)

3 Municipais 113 05 108 27 107 (8,0%) 89 667 (6,4%) 14 521 (6,1%) 5 127 (4%)

4 Particulares 620 27 594 230 311(69,2%) 827 660(59,2%) 157 419 (66,2%) ' 51 221 (42%)

TOTAL 861 78 784 335 028 1.399 539 238 096 120 335 (100%)
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QUADRO N2 14

ENSINO DE GRADUAÇÃO - PRINC.. VARIÁVEIS (1976-1985)

1976 877 59 818 348.227 1.059.038 149.857 (75)

N2 DE IES N2 de vagas N2 de Matric. N2 de conclus.
Total | Univ. Isol.

Curso Noturno
688.843

1985 861 77 784 335.028 1.399.539 238.096 (84)

Curso Noturno
861.053

Fonte: SEEC-MEC

N2 de Cursos N2 de Docentes Cand. Vestibular Conclu. 22 grau
1976 3.744 88.618 945.279 473.575 (75)
1885 3.923 113.459 1.514.341 590.479 (83)

Os sucessivos Decretos proibindo, a partir de 1975, 
a criação de novos cursos e aumento de vagas definiram, essencial­
mente, a política de expansão do ensino superior. Na realidade, es 
sa política de contenção retrata, por parte do Governo e da socie­
dade, as hesitações em relação ao destino e objetivos do ensino su 
perior, onde se quer chegar, por quê, e em que ritmo. 0 projeto 
de educação superior não foi conjugado com o projeto de cultura, 
ciência e tecnologia de que o país necessita para atingir seus ob­
jetivos. A educação não é, ainda, nesse sentido, uma questão nacio 
nal: um recurso básico que corte a distância que separa o Brasil 
dos paises desenvolvidos.

A análise dos Quadros 13,14 e 15 evidencia que o re 
alinhamento interno atinge sobretudo a variável "corpo docente",
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QUADRO N2 15

PÓS-GRADUAÇÃO - 1978, 1985; PRINC. VARIÁVEIS

Fonte: SEEC-MEC

N2 de Cursos N2 de Docentes N2 de alunos N2 de Titulados
MESTR. DOUT. MESTR. DOUT. MESTR. DOUT.

1978 648 228 10.881 38.235 * 3.646 4.611 489

1985 488 141 19.106 30.851 6.875 3.798 715
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cujo comportamento evoluiu para um crescimento de 22% no periodo, 
em termos brutos; na área federal esse crescimento significou mais 
de 60% de aumento na capacidade de dedicação docente, que passou 
de 1.014.808 horas contratadas em 1978 para 1.611.964 em 1985. Ou­
tros aspectos interessantes do realinhamento interno foram: a agre 
gação de escolas isoladas em universidades, no sentido da Lei 5.540 
(surgimento de 18 universidades); de cursos novos, cujas vagas ocu 
pam o espaço ocioso deixado pelos cursos tradicionais (os cursos 
de informática, por exemplo, substituindo a ociosidade de vagas 
dos cursos de Letras); e, finalmente, o aumento preocupante da re­
lação candidatos ao vestibular e vagas do sistema, cuja relação ho 
je supera a de 1968, com 4,52 candidatos-vaga (na rede federal es­
sa relação sobe a 6,82 em 1985). ■

Isso é o que se pode inferir do quadro de princi­
pais variaveis do sistema. Contudo, os grandes números oficiais 
não ostentam ainda alguns fenômenos que, nestes últimos dois anos, 
vêm modificando o quadro geral com alguma intensidade e tenderão, 
a partir de 1987, a introduzir alterações no perfil do sistema de 
ensino superior. Esses fenomenos são: o crescimento da rede esta­
dual, com o surgimento de expressivo numero de universidades esta­
duais; a retomada da expansão através das redes municipal e parti­
cular, apesar do Decreto n2 93.594; e a contenção da demanda em re 
lação às universidades federais.

Em 10 Estados da Federação pelo menos, providências 
estão sendo tomadas no sentido de se criar, ou ampliar, universida 
des estaduais (Maranhão, Piauí, . Ceara, Rio Grande do Norte, Pernam 
buco, Bahia, Minas Gerais, São Paulo, Santa Catarina e Parana). 
Não é ainda muito clara a causalidade que tem levado esses Esta 
dos a criação de universidades, sobretudo, no Norte e Nordeste, 
onde as carências em relação aos l2 e 2a graus são acentuadas e, 
paralelamente, se pleiteiam recursos internacionais para resol 
vê-las. Cumprimento de compromissos eleitorais dos novos governado 
res? Recursos adicionais da Emenda Calmon a serem canalizados 
para um setor com mais "ibope"? Pressão regional para fixar mão- 
-de-obra pós-graduada? Saída alternativa aos pleitos crescentes 
de "federalização" de escolas? De qualquer modo, a persistir essa 
tendência, o setor estadual, que hoje conta apenas com 8% das es 
colas e 11% das matrículas, tenderá a se equilibrar com a oferta 
federal.

0 Decreto n2 93.594, de 19/11/86 proibindo tempora­
riamente a criação de novos cursos, não teve, como alguns Decretos 
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anteriores, força suspensiva sobre os processos em andamento junto 
aos Conselhos Federal e Estaduais de Educação. Estes, contudo, en­
contram-se com várias centenas de pleitos de novos cursos em anda­
mento, o quê não será alterado pelo Decreto citado. Consequentemen 
te, novos cursos estão sendo criados, de modo especial em cidades 
da região Centro-Oeste. Infelizmente, a primeira amostragem das 
aprovações do C.F.E. e dos C.E.E. de novos cursos nos indicam que 
escolas particulares e municipais competem numa expansão dõ ensino 
superior de qualidade duvidosa. Parece que as exigências puramente 
formais e burocráticas dos Conselhos baixaram de nivel e pequenas 
cidades, que mal apresentam condições de responder às demandas do 
ensino de l9 e 29 graus, recebem autorização para abertura de ésco 
las superiores. Somente o Estado de Goiás, .que até 1983 possuia 
apenas 12 instituições de ensino superior em todo Estado, passou, 
nestes últimos três anos, a contar com 45 escolas, boa parte delas 
com funcionamento irregular, já que realizaram exames vestibúlares 
antes do decreto presidencial de autorização.

Finalmente, a contenção da demanda em relação as 
universidades federais, fica demonstrada na crescente relação 
entre candidatos e vagas nesse setor. Essa relação cresceu, quer 
no período de recessão 80/84, por falta de condições da classe me­
dia pagar anuidades em escolas particulares, quer, a partir do Pia 
no Cruzado, quando a,procura passou a se dirigir para aqueles cur­
sos que representam os setores de vanguarda do sistema ocupacio- 
nal, como a informática, a automação, as novas especializações ho 
setor agrícola e as inovações tecnológicas industriais.

4.2. POLÍTICAS DECLARADAS

Nos últimos dez anos um dos grandes questionamentos 
feitos por diferentes segmentos da sociedade é o da falta de uma 
política clara com respeito ao ensino superior como um todo e , em 
particular.com relação ao sistema mantido pelo proprio governo. A 
falta de definição de diretrizes claras e consequentes fez com 
que, ao longo dos anos, se repetissem os mesmos chavões: consoli­
dar o ensino superior, melhorar a qualidade do ensino oferecido, 
buscar a identidade das universidades, integrar a universidade com 
o ensino de l9 e 29 graus, etc.

Para não fugir à regra, com o advento do atual pe­
ríodo governamental, o discurso aparece com mais transparência, 
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agora inclusive no I PND-NR: "a nova república dispõe-se a vencer 
a crise da universidade brasileira. Para tanto foram fixadas as se 
guintes diretrizes políticas:

. restaurar e restituir à universidade brasileira 
suas condições de pleno funcionamento para que possa cum­
prir com autonomia, liberdade de trabalho, competência e qualida­
de, sua missão cientifica e pedagógica;

. para que isto ocorra, importa adequar a educação 
superior a nova realidade do país e torna-la mais eficiente para 
responder as demandas da sociedade e do desenvolvimento, particu­
larmente em termos de qualificação e capacitação científica e tec­
nológica;

. esta adequação passa pela solução de problemas 
cronicos que resistem ao tempo e se agudizaram nos últimos anos, 
quais sejam: manutenção das IES federais, revisão de métodos, con­
teúdos e organização do trabalho acadêmico; desobstrução de amar­
ras legais e normativas que inviabilizam a autonomia universitária e 
a estabilidade de bons programas, proporcionando flexibilidade e 
condições para que as universidades mesmas operem as mudanças, den 
tro dos padrões de qualidade e responsabilidade públicas"(I2 PND- 
-NR, pg. 03). ,

As medidas preliminares desencadeadas para dar con­
sequência aos propositos declarados começaram pela instalação da 
Comissão Nacional para Reformulação da Educação Superior. Grupo he 
terogêneo selecionado pelo próprio governo deveria oferecer um re­
ferencial para as "mudanças no Ensino Superior". Ao final de 1985 
esta comissão ofereceu um relatório de suas atividades intitulado 
"Uma nova Política para Educação Superior Brasileira" que, no de­
correr de 1986, foi submetido à reflexão e análise da comunidade 
acadêmica nacional.

Como o relatório era apenas indicativo e para co­
lher as contribuições e consolidar as propostas de mpdanças, prin­
cipalmente em relação ao foco principal que eram as IES federais, 
foi criado o Grupo Executivo para a Reformulação da Educação Supe­
rior - GERES - que ao final de seus trabalhos apresentou um ante­
projeto, restrito ao ensino superior mantido pelo governo federal, 
que dispõe sobre a natureza juridica, organização e o funcionamen­
to dessas IES. A proposta, como tudo o que parte do executivo, de­
sencadeou protestos, críticas apaixonadas por parte das organiza 
ções docentes e de funcionários tecnico-administrativos.
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Novamente o foco das atenções gerais do sistema con 
centrou-se em problemas de ordem institucional-administrativa e or 
ganizacional ocupando praticamente todos os espaços na imprensa es 
crita, televisada e falada. 0 argumento tese é que, sem resolver 
os problemas conjunturais de autonomia administrativa, financeira 
e acadêmica, a universidade não teria condições de cumprir seus ob 
jetivos. Prevalece, como se vê, a questão administrativa sobre a po 
lítica declarada de criar as condições para que a universidade res 
ponda satisfatoriamente e com legitimidade às demandas da socieda­
de .

Deslocando-se o foco-da definição de políticas adnri 
nistrativas da Secretaria da Educação Superior, que perdeu ao lon­
go dos anos espaço para a Secretaria Geral do MEC, para o Gabine­
te Civil, Ministério da Fazenda e SEPLAN, à SESU resta o papel de 
tentar sobreviver operacionalizando e administrando parte dos ser­
viços do ensino superior.

Assim, no exercício de 1986, a SESU definiu suas di_ 
retrizes. de trabalho em relação as IES supervisionadas:

"- revisão da concepção da educação universitária 
buscando ultrapassar a função formadora de mão-de-obra e consoli­
dando a missão principal de elaboração e transmissão do conhecimen 
to; >

- definição da autonomia universitária e democrati­
zação das estruturas e funções da educação superior, definindo as 
relações universidade/governo;

- aperfeiçoamento dos mecanismos de financiamento e 
de avaliação de desempenho das universidades;

- fortalecimento da pesquisa universitária e da 
pos-graduação que assumem papel estratégico para a viabilização da 
competência nacional em termos de independência cientifica e tecno 
lógica para o desenvolvimento soberano e democrático da sociedade 
brasileira;

- ajustamento do ensino de graduação, assegurando o 
crescimento qualitativo e quantitativo, resguardando a relevância 
acadêmica e social bem. como sua distribuição mais equitativa. 0 en 
sino superior não pode continuar a ser instrumento de estratifica- 
ção social e de manutenção de privilégios e interesses corporati­
vos". (SESU, Programação para 1986)
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Para alcançar os objetivos propostos e resolver os
problemas das universidades no seu complexo mundo de carências, foi 
formulado em fins de 1985, por aglutinação de ações que já vinham 
sendo executadas, sob o nome de Programa Integrado para o Desenvol 
vimento da Educação Superior-PIDES-, outro programa de apoio e fo­
mento ao Ensino Superior, agora com o nome de "Programa Nova Uni­
versidade". Sua principal justificativa era a de apoiar ações vol­
tadas para pontos críticos de maior carência do sistema de educa­
ção superior, tais como: qualidade do ensino de graduação, rela­
ções das IES com as comunidades, desajustamento dos profissionais 
formados, inadequação e inexistência de ações de extensão etc.

A par do programa principal, a SESU, para capaci­
tar-se a desempenhar o papel de coordenadora da política do ensino 
superior definiu tarefas a serem executadas:

- conhecimento do sistema de educação superior, do­
tando a SESU de capacidade de analise e de produção de informações 
sobre a realidade universitária;

- acompanhamento e avaliação: instituir processo
permanente de avaliação dos cursos de graduação, compreendendo tan 
to a avaliação interna de responsabilidade da SESU, como a exter­
na, própria.de cada IES;

- articulação do processo de programação e orçamen-
tação da educação superior para credenciar-se como instância de ar 
ticulação e consolidação do orçamento das IES federais, mediante a 
dotaçao de modelo criterioso de alocação de recursos e desenvolvi­
mento sistemático de análise de.custo". J

4.3. AÇÃO PROGRAMADA

4.3.1. 'PROGRAMAÇÃO GLOBAL

0 Programa de Ensino Superior (044) apresentou, em
1986, uma posição final de despesa da ordem de CZ$ 20.487.431,1 
(vinte bilhões, quatrocentos e oitenta e sete milhões, quatrocen­
tos e trinta e um mil e cem cruzados). Desde montante, 81% tem co­
mo fonte o Tesouro ordinário e 5,8% o Tesouro vinculado, sobrando 
para outras fontes o percentual de 13,1% conforme Tabela n9 16 que 
destaca a alocação dos recursos por subprograma.
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QUADRO N» 16 : RESUMO DA DESPESA POR PROGRAMA DE TRABALHO POSIÇÃO

FINAL - 1986 - ENSINO SUPERIOR (44)

FONTE: SG. MEC/SOF-CODEOR (EMISSÃO EM 27/01/87)

44 ENSINO SUPERIOR
TESOURO

■ OUTRAS FONTES TOTAL
ORDINÁRIO VINCULADO TOTAL

021 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 24.648,1 0,0 24.648,1 500,2 25.148,0

025 - EDIFICAÇÕES PÚBLICAS 7.096,7 56.927,6 64.024,4 39.744,2 103.768,6

031 - ASSISTÊNCIA FINANCEIRA 415.261,3 4.939,6 420.200^9 363.601,8 783.802,5

045 - ESTUDOS E PESQ. ECON-SOCIAIS 0,0 0,0 0,0 2.970,8 2.970,8

054 - PESQUISA FUNDAMENTAL 235.812,7 0,0 235.812,7 103.865,8 339.678,5

055 - PESQUISA APLICADA 689.217,2 0,0 689.217,2 37.384,4 726.601,6

056 - DESENVOLVIMENTO EXPERIMENTAL 0,0 0,0 0,0 1.185,3 1.185,1

057 - INFORMAÇÃO CIENT. E TECNOLÓG. 0,0 0,0 0,0: 31,6 31,6

058 - TESTES E ANÁLISE DE QUALIDADE 0,0 0,0 0,0 481 >3 481,3

205 - ENSINO DE GRADUAÇÃO 12.406.796,5 278.203,7 12.685.000,3 781.605,9 13.466.606,2

206 - ENSINO DE PÓS-GRADUAÇÃO 1.362.125,7 12.725,3 1.374.851,0 53.807,0 1.428.658,1

207 - EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 76.296,6 0,0 76.296,3 73.183,3 149.479,6

208 - CAMPUS UNIVERSITÁRIO ' 155.875,7 681.856,4 737.732,1 359.844,3 1.097.576,4

209 - ENSINO DE CURTA-DURAÇÃO 0,0 0,0 0,0 58,2 58,2

219 - TREINAMENTO DE REC. HUMANOS ' 777,8 3.647,1 4,424,9 732,8 5.157,7

223 - EDUCAÇÃO FÍSICA 0,0 0,0 0,0 1.206,3 1.206,3

224 ~ DESPORTO AMADOR 0,0 0,0 0,0 1,5 1,5

234 - ASSOCIATIVISMO ESTUDANTIL 244,9 0,0 244,9 3.588,3 3.833,2

235 - BOLSAS DE ESTUDO 2.105,8 17.150,0 19.255,8 12.764,9 32.020,8

238 - RESIDÊNCIA PARA EDUCANDOS 151,6 0,0 151,6 67,6 218,3

241 - DIFUSÃO CULTURAL 8.414,8 0,0 8.414,8 8.731,5 17.146,3

427 - ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO 0,0 0,0 0,0 115,5 115,5

428 - ASSIST. MÉDICA E SANITÁRIA 1.447.052,3 0,0 1.447.052,3 .854.629,7 2.301.682,0

TOTAL DO PROGRAMA 44 16.731.877,9 1 055.449,8. 17.787.327,8 2.700.103.3 20.487.431,1
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Para uma análise da evolução das despesas realiza­
das pelo MEC no Programa de Ensino Superior (044) apresentamos o 
quadro ns 17 referente aos triênio 1984/1986 em valores atualiza­
dos de 1986. Em termos reais o volume de receitas e despesas cres­
ceram de 1984 para 1985 cerca de 28,1% e de 1985 para 1986 em cer­
ca de 35,6%.

Em todos os anos observados, alguns subprogramas 
concentram a maioria absoluta da despesa, que se repetem em 1986, 
a saber: o subprograma Ensino de Graduação que compreende projetos 
de coordenação e manutençaõ dos serviços administrativos, coordena 
çao e manutenção do ensino, manutenção do acervo bibliográfico, 
absorvendo cerca de CZ$ 13.466.606,1 representando 65,7% do total 
do programa. Este subprograma com relação a 1985 cresceu 32,7% em 
termos de recursos alocados.

0 segundo subprograma de maior volume de recursos é 
o de Assistência Medica e Sanitária com CZ$ 2.301.682,0 (11,2%) que 
compreende as atividades ligadas à manutenção dos hospitais univer 
sitarios, construção e reparo de outros e manutenção de alguns 'con 
venios por parte de instituições que ainda não dispõem de Hospi­
tais proprios.

0 terceiro subprograma com 7,0% dos recursos é o de 
Ensino de Pos-Graduação que compreende projetos e atividades liga­
das a manutenção do subsistema nacional de pós-graduação e bolsas 
de estudo a cargo da Coordenação do Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nivel Superior-CAPES-, cuja açao é objeto de destaque especial.

0 quarto subprograma com 5,3% das despesas', é o dos 
campi universitários que compreende atividades contratadas pelas 
próprias universidades e administradas sobretudo pelo CEDATE,desti 
nados a construção, consolidação e reparo dos campi■universitários 
das IES federais, incluindo-se aí atividades e projetos de urbani­
zação e infra-estrutura. Como se pode observar no quadro n2 04, os 
recursos para este subprograma são, em menor percentual, do Tesou­
ro ordinário; a maior parte provem do Acordo MEC-BID e da contra­
partida FAS (Tesouro vinculado).

Os subprogramas (054) Pesquisa Fundamental, (055) 
Pesquisa Aplicada e (056) Desenvolvimento Experimentais - compreen 
dem atividades ligadas à coordenação e manutenção da pesquisa vi­
sando assegurar a implementação de ações e dos meios que concorram 
para o fomento da pesquisa, na busca da melhoria da qualidade do
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QUADRO N!17 : ENSINO SUPERIOR-DESPESAS REALIZADAS PELO MEC SEGUNDO PRINCIPAIS 
PROGRAMAS E SUBPR0GRAMAS-1984/1986

44 - ENSINO SUPERIOR • (EM CZ$ MILHÕES)

CÓDIGO - PROGRAMAS/SUBPROGRAMAS 1984 1985 1986

021 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 1.976 9.676 25.140,3

025 - EDIFICAÇÕES PÚBLICA 3.691 63 103.768,6

031 - ASSISTÊNCIA FINANCEIRA 2.548 54.082 783.802,8

045 - ESTUDOS E PESQUISAS ECONÔMICAS-SOCIAIS - - 2.970,8

■ 054 - PESQUISA FUNDAMENTAL 24.861 104.885 339.678,5

055 - PESQUISA APLICADA 23.396 173.612 726.601,6

057 - INFORMAÇÃO CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA - - 31,6

056 -.DESENVOLVIMENTO EXPERIMENTAL 1.185,3

058 - TESTES E ANALISE DE QUALIDADE - - 481,3

205 - ENSINO DE GRADUAÇÃO' 1.149.691 4.824.841 13.466.606,2

206 - ENSINO PÓS-GRADUAÇÃO 100.740 467.212 1.428.658,1

207 - EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 7.058 27.693 149.479,6

208 - CAMPUS UNIVERSITÁRIO 58.886 60.288 1.097.576,4

209 - ENSINO DE CURTA DURAÇÃO - - 58,2

217 - TREINAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 589 921 5.157,7

223 - EDUCAÇÃO FÍSICA - - 1.206,3

224 - DESPORTO AMADOR - - 1.5

234 - ASSOCIATIVISMO ESTUDANTIL 37 89 3.833,2

235 - BOLSAS DE ESTUDO 3.748 670 32.020,8

238 - RESIDÊNCIA PARA EDUCANDOS 32 31 219,3

247 - DIFUSÃO CULTURAL 613 3.516 17.146,3

427 - ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO - - 115,5

428 - ASSISTÊNCIA MÉDICA E SANITÁRIA 117.920 510.099 2.301.682,0

TOTAIS 1.495.786 6.237.678 20.487.431,1

Fonte: MEC/Secretaria Geral

. Quadros para Relatório anual 1986
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QUADRO Ns 18 : ENSINO SUPERIOR - DESPESAS REALIZADAS PELO MEC SEGUNDO PRINCj[ 

. PAIS PROGRAMAS E SUBPROGRAMAS 1984/1986 (VALORES DE 1986)

QUADROS PARA RELATÓRIO ANUAL 1986

44- ENSINO SUPERIOR (EM CZ$ MILHÕES DE 1986)

CÓDIGO - PKOGRAMAS/SUBPROGRAMAS 1984 1985 1986

021 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 15.588 23.440 25.148,3

025 - EDIFICAÇÕES PÚBLICAS 29.118 152 103.768,6

031 - ASSISTÊNCIA FINANCEIRA 20.101 131.017 783.802,8

045 - ESTUDOS E PESQUISAS ECONÔMICAS SOCIAIS - 2.970,8

054 - PESQUISA FUNDAMENTAL ■ 193.130 254.091 339.678,5-

055 - PESQUISA APLICADA 184.570 420.587 726.601,6

057 - INFORMAÇÃO CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA '■ - ■ 31,6

056 - DESENVOLVIMENTO EXPERIMENTAL - - 1.185,3

058 - TESTES E ANALISE DE QUALIDADE - - 481,3

205 -ENSINO DE GRADUAÇÃO 9.069.884 11.688.510 13.466.606,2

206 - ENSINO PÓS-GRADUAÇÃO- 794.735 1.180.304 1.428.658,1

207 - EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 55.680 67.088 149.479,6

208 - CAMPUS UNIVERSITÁRIO 464.550 146.051 1.097.576,4

209 - ENSINO DE CURTA DURAÇÃO - - 58,2

217 - TREINAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 4.646 2.231 5.157,7

223 - EDUCAÇÃO FÍSICA - - 1.206,3

224 - DESPORTO AMADOR - - 1,5

234 - ASSOCÍATIVISMO ESTUDANTIL 29Í 215 3.833,2

235 - BOLSAS DE ESTUDO 29.567 1.623 32.020,8

238 - RESIDÊNCIA PARA EDUCANDOS 252 75 219,3

247 - DIFUSÃO CULTURAL 4.835 8.517 17.146,3

427 - ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO ■- - 115-,5

428 - ASSISTÊNCIA MÉDICA E SANITÁRIA 930.268 1.235.750 2.301.682,0

TOTAIS 11.797.215 15.159.651 20.487.431,1

FONTE: MEC/SECRETARIA GERAL
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ensino e da qualidade de vida da coletividade. Estes subprogramas, 
em 1986, concentraram cerca de 5,2% das despesas totais.

As despesas com os demais subprogramas podem ser vi^ 
sualizadas no quadro n9 16 antes referido.

No Programa de Ensino Superior (044), o principal 
volume de despesas está representado pela manutenção das IES super 
visionadas pela Secretária da Educação Superior do MEC com cerca 
de 98% do total ou seja CZ$ 20.148.099,1 (ver quadro n9 16) e den­
tro deste montante as despesas com pessoal e encargos sociais que 
absorvem 77.64% dos recursos ou seja CZ$ 15.644.207,5% distribuí­
do pelas 50 instituições conforme quadro n9 19. As despesas com 
pessoal compreendem o pagamento de 48.534 professores e 89.703 fun 
cionários técnico-administrativos.

Para aquilatar a expressão das IES supervisionadas, 
as principais variáveis de sua composição aparecem no quadro n9 19 
que possibilita algumas comparações em termos de despesas totais, 
com pessoal, OCC, despesa média aluno/ano; alunado de graduação, 
alunado de pós-graduação, professores, funcionários tecnico-admi^ 
nistrativos e algumas relações comparativas.

dá os recursos para outros custeios e capital soma­
ram em 1986 um volume de CZ$ 4.503.891,6 conforme posição final 
fornecida pela SOF/SG/MEC. Estes recursos destinam-se à manutenção 
das atividades de custeio e capital, objeto das maiores pressões 
no montante de recursos, inversamente proporcional ao acréscimo de 
encargos das IES supervisionadas, principalmente aquelas que dis­
põem de campus universitários, que exigem uma manutenção mais one­
rosa.

0 Programa de Assistência Financeira a Entidades 
Universitária Não-Federais (Estaduais, Municipais e Particulares) 
aplicou recursos da ordem de Cz$ 172.164.257,00 sendo que grande 
parte proveniente de recursos do FNDE. 0 quadro n9 20 apresenta a 
distribuição dos recursos por unidade da federação e pelo regime 
jurídico das IES.

A área particular recebeu 69,4% dos recursos do Pro 
grama sendo que os'estados mais beneficiados foram o Rio Grande 
do Sul onde há universidades confessionais (PUC-RS, Católica de Pe 
lotas-UNISINOS) e as Comunitárias (de Ijuí, Passo Fundo e Caxias 
do Sul) Rio de Janeiro e São Paulo. As entidades municipais fica
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ENSINO SUPERIOR FEDERAL - PRINCIPAIS VARIÁVEIS 
< -------- _?

-[ 1906 ]-(_________________ \

1UX4 TJ,C^

f ■■■ ■■■-■ -1

ENTIDADES SUPERVISIONADAS / SESU
RESUMO DA DESPESA POR UNIDADE - POSIÇÃO FINAL - 19M (Í7/C1/87) (CZÍ 1.000.00)

DESPESA 
TOTAL

DESPESA C/
PESSOA!./ES

DESPESA ! 
o.czc.___ 

14 436.4

DESPESA
VJjNO/ANO-J

123,52

i® DE PRO- 1 
"ESSORES/,^ 

105

3 DE ALAÍKC 
JAJWWArÁO 

733

a ie/;ursas- N® l'E F.T.A. 
19tV

RKIACÂO ALP- 
L\)/l,h\'H?.ltki||

REI AÇÃO rILU- 
r^VE.T.A^

4,04

KEtJlÇÀO 
,tE.T.A./rHO1-' 

1.72
Observações 
F.T,A. Funcionários4S11 — Centre Federal d* Educação Celv» Suchow d» Fonteo........................

4511 — Centro Federai do Educação Tecnológica do Min** Gorai»................ ...

4522 — Centro Fedor*! do Educação Tecnológica do Parariã
■•>72 — Escola ce Farmácia o Odontclogi* do Atfena* «».•«•*••••••»

4>J3 — (ko!í Federal do Engenharia do Itajubá
4534 — Escot* PaaKst* do /Aedidna
4535 — EkoU Superior d* Agricuhuo do lavra*

4536 — EkoIí Superior do Agricvitur» do Mossoró

90 545,1 76 108.7 - 181 6.98

84 128,2 69 749,8 14 378.3 92,34 167 911 - 374 5,45 2,43 2,23 TÓcn icos-admi niRtr.it !v

95 0)3,5 76 068.6 20 029^8 78,51 117 1 224 - 237 • 10,46 5,16 2,02
34 979.5 28 576.C 6 4Q3.4 38.90 124 899 - 106 7,25 8,48 0.85

57 626'. 1 45 124.1 12 502.0 43,18 142 1 290 76 331 9,61 4,12 2,33

F,jA 352.2 274 692,9 ____201.659,3

_____ 19 QZZJ

274,48 553 1 166 768 3 140 3.53 ' 0,37 5,67

jr 130*1 58 053,1 45,83 192 1 527 154 377 8,75 4,45 1.96

•l? 922*1 32 074,2 13 852,9 100,61 84 419 - 327 4,98 1,28 . 4,01

A’ 275.3 54 4/16.7 12 828.6 78,77 131 846 8 460 6,51 1,85 3,51

4538 ■— Faculdade do Medicina do Triângulo Mineiro

4539 — Faculdade do Odontologia d* Diamantina *.•••■••••••••••

4540 — Universidade do Rio do Janeiro •••••»»••••• •••••••**
4541 — Fundação Universidade do Amatonas

4542 — Fundação Universidade do Brasília

79 868.1 F? 2*12.0 17 576^1 ‘ 184.45 116 - 433 - 669 3,73 0,64 5,76

16 005.7 12 490.2 4 415.5 91,38 40 185 - 52 4.62 3,55 1 .30

____ 3Q3 Q34.1 201 351,5 102 5B2j6 123,20 591 2 467 - 1 350 4.17 1.82 2,28

400 021 9 303 031,9 102 940.0 53,24 842 7 541 95 1 503 9,05 5,07 1,78

____6UJ2SU 

322_L95*Z

4.-6 470.8 206 237.4 52,60 9G0 ’ 9 270 511 2 051 10,18 4,76 2,13

4142 — Fundação Universidade do Muranháo

4544 — Fundação Universidade do P_o Grande
454$ — Fundação Uníversidado Fcdenl do Uberlândia

45«4 — Fundação Universidade Fcdeni do Acro
4547 — Fundação Universidade Federal de Maio Grosso ......

4543 — Fundação Universidade Federal de Ouro Preto

4549 — Fundação Universidade Federal do Pelota*

263 244,5 104 452.’. 68,44 890 5 737 - 1 167 6,44 4,91 1.31
220 335.1 177 272,9 43 CÕ2.1 55,78 485 ! 3 926 24 614 8,12 6.43 1 . 26
467 430.0 413 693.7 48 736.2 69.49 1 001 . 6 692 _______ 34 3 128 6,71 2,15 3.1 2
171 543.6 119 862,7 51 682j9 97,57 288 1 758 - 707 6,10 2.48 2,45
503 718.8 372 472,0 131 246.7 ‘ 86,20 1 102 5 843 - 1 689 ■ 5,30 3,46 1.53
161 128.G 127 005,6 34 122.4 78.36 324 2 056 29 935 6,43 2,22 ' *• .1

oo? 641.8 2/4 032.1 41 909.7 69,07 897 5 383 lôl 1 241 6,18 4,46 1.38

251 8?4.7 305 440,3 46 394,4 43,44 1 096 8 098 - 1 478 7,38 5,47 1.34
4551 — Fundação Universidade Federal do São Carlos ••.•••.•••••••
4552 —■ Fundação Universidade Federal de Sergipe

4553 ~ Fundação Universidade Feder*! do Viçou

4554 — Universidade Federal do Alaçoa* 
455$ — Universidade Federal d* BaK* .

4556 — Universidade Federal do Cea^i .......................

___ 212 183.5 30 357,0 76,35 482 2 463 316 741 5,10 3,75 1 .53
2C6 646,3 163 145,3 38 500.9 40,51 531 5 091 10 779 9,60 6,54 1,46
vj 908.3 444 098.3 93 809.9 101,62 697 4 570 619 3 202 7,44 1 ,62 4.59
331_'8fKL9 241 819,5 90 061 55.04 876 6 029 - 1 335 6,88 4,51 1 .52
804 400.5 670 967,8 133 432,6 49,82 2 3-16 15 634 511 2 840 6,88 5,68 1.21
656 824.3 502 848,5 153 980,7 43,14 1 465 14 Ú37 536 3 957 10,02 3,84 2.70

4557 — Universidade Federal do Escrito Santo •••••••v....
4553 — Universidade Federa! do Goiás .......................

4559 — Universidad* Federa! Flumlnrr.se .....................

4560 — Universidade Federal do Jvrt do Fora .................. 

4561 — Universidade Federal d* Minas Geral*

4c3 336.8 341 958,5 126 378.3 47.25 1 322 9 853 58 1 871 7,49 5,29 1 ,41
415 824.8 374 301 .7 122 523,11 59.ÍO 1 356 8 227 137 2 329 6.16 3,59 1 .71

1 203 579,9 824 000,0 379 579.9 ! 51.26 2 747 22 690 736 5 266 8,25 4,45 1,91
272 951.3 201 604,8 71 346, 1 «1,72 799 6 522 20 916 8,18 7,14 1.14

1 359 960.7 975 883.2 383 077,- 1 7-1.30 3 388 16 647 1 656 4 291 5,40 4,26 1 ,26
4562 — Universidade Federa! do Pará............. ...

4563 — Universidade Federal da Paraíba ....

509 955.0 423 043.6 S6 911,- f 37.32 1 489 13 498 166 1 842 9,17 7,41 1,23
992 842.2 99 07?.' i 55.29 3 074 17 097 850 J 6 131 5,84 2,92 1 .99
728 636.0 580 690,2 197 c45,í í 44,28 1 961 15 670 794 2 608 8,39 6,30 1 ,32

45óS — Universidade Federal do Pernambuco

4565 ■— Universidade Federal do Rio Grande do Norto •••••...••. » .

829 952.3 672 908,1 157 CW.,2| 52,56 2 229 14 890 899 3 957 7,08 3,99 1 ,77
730 457.1 623 366,9 102 090,11 69,60 2 234 10 293 202 4 124 4,69 2,54 1,84

4567 ■— Universidade Federal do Rio Grande do Sul ......

4568 — Universidade Federa! do Rio de Janeiro ••••••••«..•••• .T <
4569 — Universidade Federal do Sant» Catarina ..................

4570 — Universidade Federa! do San*» Maria

4572 — Universidade Federa! Rural do Rio do Janeiro

4573 *“ Fundação Universidade Feder*! do Mato Grosso do Sul
4574 — Hespiial das Clinicas de Porte Alegro ...................................... ...

4577 — Crnrro de Educação Tecnológca da Cahla................... ...

4586 — Fundação Faculdade federal do Ciência» Médica* do Porto Alegro < . .

—• Fundação Universidade Federsl de Rondônia «•«*••..•••••••• 
- 'ri ~ll SIM !'" ÍtMVXTA -

____  
1 501 460.6

770 954.0 121 5A9.7Í 50,92 2 461 16 147 1 379 3 057 7,12 5,73 1 . 24

1 220 416,4 301 C44,2i 57.03 F 3 505 21 292 5 035 6 017 7.51 4k37 1 .71
____ 639 404./ 5*^1 575.9 87 918.4; 50.01 * 1 895 12 O?»l 694 2 957 6,74 4.3? 1.56

443 142J 403 253,1 S4 885,6 55,54 í .1 275 j 8 629 2-19 2 491 6,96 3,56 1.95
195 8'03.C
227 194.*

159 433.7 3õ 364,3- 43,^6 f J1S : -1 396 130 1 038 10,82 4,36 2,48
182 901.6 
2’7 939.8

44 293.V 59,78 f 58-1 3 647 253 - 1 345 6,50 2,82 2,30
3.T, 0I8J 77 078.3 65.97 t 678 4 623 - 1 566 6.81 2.95 2.30
n/n 8.46 125 489.9 173 356.2) li - - -

37 994.1 ü <^1 12 518,.1 5o,12 >-'-9 677 - 202 4.54 3,35 1,35
A» 177.- | - /Q4 x 8

1 23.159.1
_____  
13 781 .

J 1CV.09 | 216 594 - 107 2.75 5,55 0.49

36 ‘MOJ T -13.61 f 1W 1547 - 97 7,77 8,73 0.88
1 1 3.03 2

20 145 099, 15 644 707
4 Ml SOl.d W.7D [ 48 534 32$ 123 17.140 89 703 7.0G 3,82 1,84

FONTE: Quadro montado por RT/RB a partir de diversas fontes.
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QUADRO N9 20

PROGRAMA: ASSISTÊNCIA FINANCEIRA A ENTIDADES 
universitárias não federais - 1986

Fonte: MEC/SESU - 1987

Cz$ 1,0

UNIDADES
FEDERAÇÃO

REGIME JURÍDICO
. TOTAL. PARTICULAR |. ESTADUAL | MUNICIPAL

Alagoas - 1.000.000 - 1.000.000
Bahia 8.800.009 1.500.000 - 10.300.000
Ceará 1.000.000 4.922.472 - 5.922.472
Distrito Federal 3.944.900 - - 3.944.900
Espírito Santo 1.000.000 - - 1.000.000
Goiás 3.800.000 - - 3.800.000
Maranhão - 10.000.000 - 10.000.000
Minas Gerais 9.348.000 1.150.000 - 10.598.000
Paraná 3.700.000 1.445.100 11.589.900 16.735.000
Paraíba 800.000 - 4.000.000 4.800.000
Pernambuco 5.000.000 - - 5.000.000
Piauí 1.000.000 - - 1.000.000
Rio de Janeiro 22.708.400 100.000 - 22.808.400
Rio Grande do Norte - - 1.000.000 1.000.000
Rio Grande do Sul 32.968.400 - - 32.968.400
Santa Catarina - 1.314.257 6.400.000 7.714.257
São Paulo 25.495.300 4.177.528 4.000.000 33.672.828

TOTAL 119.565.000 25.609.357 26.989.900 172.164.257

TOTAL 6914 14,8 15,8 100,0
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ram com a segunda participação em torno,de 15,8% sendo o Estado 
do Paraná o maior beneficiário. já na área estadual, o maior volu 
me dos 14,8% dos recursos ficou com o Estado do Maranhão.

0 Programa de Assistência Financeira a IES não-fed£ 
rais tem recebido constantes críticas por parte da ANDES, princi­
palmente com relação aos recursos repassados ao setor privado. De­
ve-se, contudo, ter presente que as vinte Universidades Comunitá­
rias, previstas no Plano de Metas, possuem mais de 12 mil professo 
res e 230 mil alunos, oferecendo ensino diferenciado,de qualidade 
e, sendo efetivamente instituições sem fins lucrativos, elas se 
constituem em "Universidades Publicas Não Estatais", quer por sua 
natureza, quer por sua administração e filosofia educacional.

Não representam a verdade as afirmações que o setor 
privado esta absorvendo verbas públicas, em detrimento das IES fe­
derais. A área privada recebeu recursos, em 1986, que representam 
apenas, 0,5% do montante aplicado nas IES federais.

As universidades comunitárias representam um segmen 
to a merecer maiores estudos e reflexões como possiblidade real de 
representar uma alternativa positiva para solucionar grande parte 
dos problemas do ensino universitário brasileiro.

Com relação aos recursos gastos com o ensino supe­
rior no pais e os orgãos responsáveis por sua administração, cabèm 
as seguintes observações de análise:

- o problema começa pela sistemática de elaboração 
do orçamento das IES federais, conhecida como funcional programáti_ 
ca, que agrega atividades e projetos a serem executados pela inst_i 
tuição em subprogramas e funções.

Torna-se importante uma reflexão de como se reali­
zou o orçamento do ensino superior em 1986, em relação às IES . su­
pervisionadas pelo MEC. A dotação iniciai prevista era de CZ$ 
12.481.263,7 (deflacionado); a posição final atingiu CZ$ 
20.148.099,0, o que representa um aumento de 62%. Para que esse au 
mento fosse possivel, foram necessários 16 Decretos presidenciais, 
a saber: 92.655/86; 92.900/86; 93.974/86; 93.001/86; 93.281/86; 
93.353/86; 93.422/86; 93.429/86; 93.446/86; 93.580/86; 93.682/86; 
93.726/86; 93.732/86; 93.766/86; 93.819/86; 93.888/86.

Se considerarmos que cada Decreto pressupõe um pedi 
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do de suplementação do MEC, uma exposição de motivos, e toda uma 
burocracia que vai da SEPLAN à Presidência da República, pode-se 
aquilatar a total dependência do MEC em matéria de recursos, com 
os naturais atrasos para os repasses, etc. Fica,pois, transparente 
que estamos distantes de uma "verdade orçamentária", deixando o or 
çamento de ser um instrumento de planejamento para reduzir-se a me 
ro instrumento contábil e, isso sim, um poderoso instrumento de 
controle. Esse controle e exercido pelas antigas Inspetorias Ge­
rais de Finanças (IGFS), hoje transformadas em CISETS (órgãos de 
controle interno setorial) que, por sua vez são, por assim dizer, 
as pontas do sistema centralizado cuja cabeça é o INOR-SEPLAN. Des 
sa forma, não existe, a nível decisório central, uma visão das 
ações desenvolvidas nas unidades supervisionadas,assim como não 
ha, a nivel das unidades, uma visão consolidada e agregada das ati^ 
vidades que desenvolvem. Inexiste,pois,planejamento consequente.

- Há conflitos visíveis a nível do MEC envolvendo a 
Secretaria Geral e a Secretaria da Educação Superior. Não há arti­
culação entre a SG. e a SESU, e não havendo articulação, não há par 
ticipação da SESU na elaboração do orçamento das supervisionadas.

- 0 problema não se restringe à elaboração da peça 
orçamentaria que não representa a realidade da programação das 
IES, dado o carater formalista, burocrático e facetado do orçamen­
to. Ele não permite uma visão do plano institucional de cada IES; 
envolve também a completa falta de acompanhamento de sua execução. 
A SESU passa a responsabilidade à SG pela falta de acesso às infor 
mações sobre a execução orçamentária. Há queixas de bloqueio de in 
formações por parte da Secretaria Geral e da CISET. Esta falta de 
acesso às informações impediria à Secretaria fim - SESU, de reali­
zar o seu trabalho. Não há, pois, comunicação, entrosamento, parti, 
cipação e cooperação entre os diferentes órgãos do MEC responsá­
veis pelo orçamento e liberação de recursos. Ó que existe são al­
guns procedimentos burocráticos que repetem todos os anos a mesma 
sistemática, sem preocupações com resultados, análises, avaliações 
e produtos.

- 0 problema parece não ser de competição entre os 
orgãos para ver quem faz melhor, mas o de simplesmente deter as in 
formações. Assim, há muita repetição de trabalhos burocráticos de 
utilidade duvidosa.

- A contradição é visível dentro do MEC. As IES su­
pervisionadas procuram a SESU - Secretaria fim - enquanto quem de- 
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tem o poder e as informações e a Secretaria Geral. A quem interes­
sa essa situação conflitante?

- A CISET, conforme "seu papel", apenas consolida 
contabilmente a execução orçamentaria e retem estas informações. 
Quem as utiliza? Ninguém. Quem analisa? Ninguém. Serve de referên­
cia para a elaboração do orçamento do ano seguinte? Segundo cons­
ta, não. Como então melhorar o processo na ponta, a nível de cada 
IES, se os orgãos centrais são os primeiros a se omitir?

- A nivel de execução orçamentária, não é possivel 
fazer analises mais detalhadas, pois não se sabe como cada insti­
tuição executou o orçamento, como desenvolveu a programação, que 
resultados obteve e onde apareceram os entraves e dificuldades. 
Desta forma, a persistir a atual sistemática, não há como avaliar 
e considerar o desempenho das IES;.Fala-se em ociosidade de recur­
sos materiais e humanos. Esta ociosidade custa recursos da União. 
Como comprovar e como medir sua extensão e efeitos em cada IES? Co 
mo provar que efetivamente as IES necessitam maiores volumes de re_ 
cursos se,ate hoje, não foi possível analisar qualquer execução or­
çamentaria? Não se conhece praticamente nada, embora se fale mui­
to, sem apresentar contudo os documentos que comprovem as teses e 
as teorias, tanto da parte do governo quanto das unidades supervi­
sionadas.

4.3.2. AÇÃO DA CAPES

A Coordenação do Aperfeiçoamento de Pessoal de NÍ- 
vel Superior - CAPES, orgão responsável pela coordenação do subsis 
tema Nacional de Pos-Graduação, desenvolveu durante o ano de 1986 
trabalhos importantes dentre os quais destaca-se a elaboração do 
III Plano Nacional de Pos-Graduação, além de outros cuja continui­
dade fazem parte de suas funções institucionais, como o Acompanha­
mento e Avaliação da Pos-Graduação e a Coordenação do Sistema Na­
cional de Pos-Graduação.

0 III PNPG, elaborado pela CAPES a partir de amplas 
consultas e articulação com o CNPq e com a comunidade aca 
demica e cientifica, ja aprovado pelo governo, encontra-se em exe­
cução e possui as seguintes linhas diretivas:

. consolidação e institucionalização da Pos-Gradua- 
çaõ;
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.. expansão da base científica nacional e;

. aperfeiçoamento, em todos os níveis, da infra-es 
trutura e dos serviços dé apoio às atividades de pesquisa e PÓs- 
Graduação.

Ao longo de 1986 a CAPES■continuou a desenvolver o 
processo de monitoramento do subsistema de PÓs-Graduação através 
de dois mecanismos básicos: primeiro, o Acompanhamento e Avaliação 
dos cursos, sistema desenvolvido pioneiramente no Brasil e que apre 
sentou os últimos resultados em fins de 1985 pelo qual a distribui^ 
ção conceituai dos programas era a seguinte: Mestrados: 34% A; 
31,9% B; 14,4% C.; 5,8% D; 8,5% sem conceito e 2,2% sem avaliação. 
Dos 809 programas que compõem o universo, a maioria absoluta dos 
avaliados com A e B se localizam nas regiões sudeste e sul, com 
predominância da primeira: Doutorado: Dos 338 que compõem o univer 
so de verificação, 36% obtiveram o conceito A; 29,6% B; 8,9% C; 
4,1% D; 3,2%E; 14,2% sem conceito e 4% não foram avaliados tratan­
do-se em sua maioria de cursos ainda em implantação. Como os mes­
trados a maioria dos Doutorados melhor colocados no ranking se lo­
calizam na região sudeste conforme se '.pode observar nos quadros n2 
22 e 24 anexos.
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0 segundo mecanismo é o credenciamento e recredencla­
mento dos programas, trabalho executado em articulação com o Cons£ 
Iho Federal de Educação. Durante o ano de 1986, 129 programas foram 
objeto deste trabalho, assim distribuidos:

- 31 credenciamentos de Mestrados e 65 recredencia- 
mentos.

- 07 credenciamentos de Doutorados e 26 recredencia 
mentos.

Dando continuidade ao Programa de Qualificação de 
Recursos Humanos, parte integrante do III PNPG, a CAPES apoia os 
Programas de Pos-Graduação no Brasil através da concessão de auxí­
lios e bolsas, em dois sistemas; PICD - Programa Institucional de 
Capacitação Docente,que renovou e concedeu 3.000 bolsas de mestra­
do ou doutorado em 1986; Programa de Demanda Social, pelo qual fo­
ram renovadas ou concedidas novas 6.000 bolsas de mestrado ou dou­
torado. Destaca-se como evento importante no setor a expansão das 
metas fisicas em cerca de 30% e a recuperação dos valores reais 
das bolsas no pais vinculando-as aos salários dos docentes das au­
tarquias federais.

Ja o Programa de Bolsas para o Exterior manteve 
1.110 bolsas das quais 430 novas. Ainda em 1986, 680 bolsistas con 
cluiram seus cursos retornando ao pais devidamente titulados.

A ação de fomento gerada pela CAPES desenvolveu-se 
e.m 1986 por meio dos seguintes Programas:

. Programa de Apoio aos Cursos de Pos-Graduação, no 
qual aproximadamente 700 foram contemplados no exercício;

. Programa de visitantes nacionais e estrangeiros;

. Programa de Cooperação Técnica Nacional e Interna 
cional,onde mais de 100 projetos foram apoiados em 1986.

. Apoio à participação em Congressos no exterior, on 
de mais de 100 cientistas foram beneficiados em 1986. Alem disso a 
CAPES apoia a participação de seus bolsistas no exterior nos con­
gressos de maior relevância para suas areas.

. Foram financiados, em 1986, cerca de 120 projetos 
dentro do Programa de Educação do PADCT.
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0 ano de 1986 marcou,também,algumas conquistas pela 
CAPES, quais sejam: a melhoria substancial do valor das bolsas 
(25%) a par da uniformização da sistemática de concessão entre 
ela e o CNPq,incluindo nivelamento dos valores; elaboração do Pla­
no Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico com o CNPq; 
previsão de concessão de bolsas de Mestrado e Doutorado para o 
país e exterior para o período de 1987 a 1989; Projeto para o Ban­
co Interameric'ano de Desenvolvimento visando apoiar um programa de 
bolsas no exterior,começando em 1988 com 1,500 bolsas e estimati­
vas da demanda e suprimento de recursos qualificados por área.

Em termos de recursos financeiros dispendidos e me 
tas fisicas, os quadros a seguir possibilitam uma visão parcial 
dos resultados.

' QUADRO N2 21
BOLSAS DE ESTUDO cz-

METAS FÍSICAS - 1986
TOTAL GERAL

NIVEL N2
PROGRAMAS PET * TUT** ESP. MEST. DOUT. P. DOUT TOTAL

Demanda Social - - 13 4.433 791 - 5.237
PICD - 137 1.862 1.359 50 3.408
Programa de apoio a 
teses:
. EBTU - - - 04 - - 04
. SEMA - - - 01 - - 01
MEC/BID III - 90 30 - - - 120
PET 320 - - - - - 320

TOTAL 320 90 180 6.300 2.150 50 9.090

* PET: Programa Especial de Treinamento 
** TUT: Programa de Tutoria.
Fonte: MEC/CAPES
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QUADRO N9 22
AVALIAÇÃO DOS PROGRAMAS DE DOUTORADO POR REGIÃO

Fonte: MEC/CAPES

'^^---^ÇOTCEITOS 
REGIÃO " A B C D E SC SA TOTAL

Norte - 1 - 4 — — — 5
Nordeste 1 1 - - 1 3 - 6
Sudeste 116 91 30. 10 10 40 13 310
Sul 4 6 - - - 4 - 14
Centro-Oeste 1 1 - - - 1 - 3

TOTAL 122 100 30 14 11 48 13 338

% 3,6 29,6 8,9 4,1 3,2 14,2 4,0 100

Fonte: MEC/CAPES

QUADRO N9 23
DIST
PROG

RIBUIÇÃO PERCENTUAL DA j
RAMAS DE DOUTORADOS POR

WALIAÇÃO DOS
REGIÃO

<COÍCEITOS
REGIÃO'-'--^^ A B C D E SC SA ,TOTAL%

Norte - 20,0 - 80,0 - - - 100
Nordeste 16,6 16,6 - - 16,6 50,2 - 100
Sudeste 37,4 29,3 1,0 3,1 3,1 13,0 4,1 10 0
Sul 29,0 43,0 - - - 28,0 - 10 0
Centro-Oeste 33,3 33,3 - - - 33,3 - 100
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QUADRO N9 24
AVALIAÇÃO DOS PROGRAMAS DE MESTRADO POR REGIÃO EM 
NÜMEROS ABSOLUTOS - 1985

Fonte: MEC-CAPES

CONCEITOS
REGIÃO "-- A B C D E SC SA TOTAL

Norte - 02 - 04 - 05 — 11
Nordeste 14 42 29 15 05 09 03 117
Sudeste 220 171 67 24 15 38 14 549
Sul 29 36 16 02 03 13 01 100
Centro Oeste 12 7 5 . 02 03 03 03 35

TOTAL 275 258 117 47 26 68 21 812

% 33,8 31,7. 14,4 5,8 3,2 8,5 2,5 .100

QUADRO N9 25

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DA AVALIAÇÃO DOS 
PROGRAMAS DE MESTRADO POR REGIÃO - 1985

Fonte: MEC-CAPES

«mjcErros
REGIÃO A B C D E SC SA TOTAL%

Norte — 18,1 — 36 — 45 — 100
Nordeste 12 35,8 25 13 4 7,6 2,6 100
Sudeste 40 31,0 12 4 3 7 3 100
Sul 29 36,0 16 2 3 13 1 100
Centro-Oeste 37,6 22,0 • 15,6 6,2 7,3 9,3 — 100
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QUADRO N2 26 ■
DISPÊNDIOS-/

COM OS PROGRAMAS DA CAPES

PREVISTO REALIZADO

a) Demanda Social 193.282.362 193.282.362
b) PICD 156.310.800 156.310.800
c) Apoio a teses 174.000 174.000
d) MEC/BID III (FAS)-/ sem informação sem informação
e) PET 3.532.800 5.532.800

TOTAL 353.299.962 353.299.962

Fonte: MEC-CAPES
1/ Dados preliminares
2/ Fonte: CEDATE
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4.3.3. A AÇÃO'DO CFE

0 Conselho Federal de Educação - CFE, Órgão colegia 
do integrante do Ministério da Educação, tem por finalidade colabo 
rar na formulação da Política Nacional de Educação e exercer atua- 
çao normativa, sobretudo .quanto à organização,, funcionamento, ' ex­
pansão e aperfeiçoamento do Sistema Federal de Ensino.

Ao lado das atividades mais rotineiras foram em­
preendidos esforços que culminaram com a aprovação e edição de es­
tudos, normas e pareceres, sendo de se destacar;

a ) a fixação de novo núcleo comum para as escolas 
de l2 e 22 graus incorporando as orientações mais 
recentes no plano de formação escolar das novas 
gerações do povo brasileiro;

b ) as recomendações para o ensino do Português;

c ) as. avaliações do desempenho das instituições de 
ensino superior que pleitearam, com base em sua 
experiencia acumulada, o reconhècimento oficial 
para funcionarem como universidades;

d ) as considerações e subsídios relativos ao tema 
"Educação e Constituinte", remetidas a título de 
contribuição do Conselho ao Congresso Nacional 
Constituinte. Trabalho realizado em parceria com. 
os congêneres Conselhos Estaduais de Educação;

e ) o encaminhamento da redefinição do curriculo mi- 
nimo de, pelo menos, 15 cursos superiores, quais 
sejam, Educação Física, Administração, Ciências 
Contábeis, Geologia, Letras, Oceanografia, Econo 
mia Doméstica, Direito, Tradutor e Interprete, De 
senho Industrial, Arquitetura, Química, Turismo, 
Tecnologia de Alimentos, Licenciatura em Ciênci. 
as. Essa redefinição se vem fazendo, estando con 
dicionado seu objeto à prévia audiência da comu­
nidade acadêmica em suas diferentes expressões e 
niveis hierárquicos e sua metodologia a nova 
perspectiva de tratamento de seus elementos es­
truturais;
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f ) a analise levada a efeito para descortinar o lu­
gar e papel que ocupa e exerce o Conselho Fede­
ral de Educação junto ao sistema nacional de en­
sino, particularmente, no subsistema formado pe­
las universidades.

No momento, a preocupação do Conselho Federal de 
Educação centra-se em torno de alguns dos problemas maiores que 
afligem a educação brasileira. Entre os assuntos que estão em pauta 
destacam-se, com indicação de estudo já aceita, dentre tantos ou 
tros:

- analise critica sobre o texto do Relatório "Uma 
nova politica parã a educação superior brasilei­
ra" ;

- as prioridades da educação nacional;

- situação do ensino medio no Brasil;

- a filosofia como componente curricular da escola 
de 22 grau;

- revisão das licenciaturas de l2 grau;

- doutrinas e objetivos da educação comunitária;

- definição de novo perfil para os cursos de forma­
ção de professor;

- educação para o trabalho;

- a educação do superdotado;

- o ensino por correspondência;

- politica de formação de recursos humanos para a 
informática.

Particularmente no âmbito das atividades mais dire­
tamente voltadas para a expansão e regularização da rede escolar 
das escolas superiores, estes são os números obtidos, em 1986:

- Autorização de novos cursos - 68

IPEA — 27



ipe* INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL -82-

- Reconhecimento de cursos autorizados - 95
- Credenciamento de cursos de mestrado e doutorado - 39
- Reconhecimento de nóvas universidades - 06

A Comissão Nacional para a Reformulação do Ensino 
Superior teceu algumas observações com relação ao CFE, dentre as 
quais vale destacar:

"A experiência acumulada na prática da atual compe­
tência e composição do CFE, no juizo de expressiva maioria dos que 
participam da atividade educativa, tem revelado que ele deixou de 
ser representativo dos movimentos e dos ideais reclamados pela co­
munidade acadêmica".

"A discricionariedade na escolha de seus membros, 
apesar do pressuposto de notável saber e experiência em educação e 
da observância de critérios de distribuição regional ou por niveis 
de ensino, retirou-lhe a plena legitimidade como expressão dos di­
versos componentes do universo do ensino superior. Além do mais, 
expôs-se o CFE a nomeações decorrentes das mais variadas pressões 
politicas e de critérios às vezes duvidosos".

A essas observações pertinentes acresce enfatizar a 
falta de assessoramento técnico de alto nível que possibilite a 
analise objetiva da viabilidade técnica, econômico-financeira e pe 
dagógica do processo de expansão de mantenedoras, escolas e cur­
sos. 0 que se vê e o surgimento de mantenedoras sem as minimas con 
dições patrimoniais, simplesmente juridicamente legalizadas, que 
são aceitas para gerir escolas que por sua vez, nos projetos, não 
demonstram e comprovam as mesmas viabilidades. Apesar dessas carên 
cias e por falta de assessoramento técnico, o 'CFE continua a auto­
rizar escolas e cursos. E os docentes qualificados,de onde vem? Sa 
bidamente não há como comprovar as listagens que são aprovadas, 
principalmente na última fronteira de expansão representada pelos 
Estados do Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Rondônia. 0 resulta­
do deste processo no passado conduziu à situação presente e . o 
atual condicionara a qualidade do ensino no curto e médio prazos. 
É mister reverter esta situação, pois, do contrário, a conivência e o 
clientelismo serão mais um libelo a pesar nas ja contundentes cri­
ticas ao CFE;
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4.3.4. O PROGRAMA HOVA UWIVERSIDADE - P.JN.U. 
(acompanhamento de sua execução em 1986)

A. IHTRODOÇÃO ...

0 PNU foi lançado pelo Ministro Marco Maciel em 
23/12/85. 0 objetivo declarado era o de revitalizar a universidade 
brasileira, promovendo a melhoria qualitativa do ensino de gradua 
ção. 0 objetivo latente era ligar a gestão do Ministro Marco Ma­
ciel a um programa de impacto político do mesmo porte do Programa 
"Educação para Todos" na área do l2 grau. Daí o caráter extraordi­
nário da data de lançamento do Programa, em plenas ferias escola­
res e recesso burocrático governamental. Em termos práticos, o 
P.N.U. procurava integrar diversos e desconectados programas ja 
existentes na SESU, colocando roupagem nova em alguns (leia-se no­
vo nome de batismo em velhos projetos, como MICROS, BIBLOS, OFICI­
NA, etc), e incorporando projetos já unificados anteriormente sob 
a sigla de PIDES (Programa Integrado do Desenvolvimento do Ensino 
Superior). Mas o Programa Nova Universidade ia alem: apos um elen­
co de 15 projetos citados com nomes proprios, enfatizava que esta­
ria aberto a qualquer projeto de iniciativa .das instituições de en 
sino.

Duas novidades pareciam dar novo charme ao programa 
que nascia e justificavam, ate certo ponto, a pretensão do nome 
"Nova Universidade": o seu caráter de fomento para os cursos de 
graduação (análogo ao que CAPES e CNPq realizam a nível de pos-gra 
duação) e o montante de recursos financeiros declarado no dia da 
inauguração do programa: um trilhão de cruzeiros. Parecia que a 
emenda Calmon resgataria, também para as escolas de nivel superior, 
a dívida social acumulada, em termos de qualidade do ensino. Um 
trilhão de cruzeiros, para o exercício de 1986, um aumento cinquen 
ta vezes maior que em 1985, já que a SESU contara apenas com 20 mi. 
IhÕes de cruzeiros para a totalidade de seus programas no ano ante 
rior.

A realidade contudo mostrou-se dura com as inten­
ções declaradas: os recursos efetivos do P.N.U. mal superavam a es 
cassêz de 1/3 do volume pretendido e, em consequência, a ação de 
fomento transformou-se num massacrante vestibular; dos sete mil 
candidatos apenas 1,990 foram aprovados (28%) e destes, 870 contem 
piados com recursos em 1986.
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Essa dupla frustação nos leva as considerações ini­
ciais de que o PNU déslanchou-se com muita motivação politica mas 
pouco planejamento. Daí a necessidade de submete-lo a uma avalia­
ção intensa, que permita a correção de rumos e o aperfeiçoamento 
de sua eficacia e eficiência.

B. OS RECORSOS FIMAMCEIROS PARA O P.M.U.

' 0 lançamento tardio do P.N.U. impediu que ele con­
tasse com verbas orçamentárias explícitas no exercício de 86; no 
orçamento' de 86 existiam tão somente os recursos previstos para o 
PIDES (Programa Integrado de Desenvolvimento do Ensino Superior)no 
valor de 463.300 bilhões de cruzeiros (que, deflacionados pelo Pla­
no Cruzado, passou à quantia de CZ$ 324.310 milhões).

0 Plano de Metas, definido em Agosto de 1986, fixou 
como meta financeira para o P.N.U. no exercício de 86 o total de 
700 milhões de cruzados, prevendo 354,7 milhões adicionais no 2a 
semestre aos recursos existentes do PIDES, para cuprimento das me­
tas propostas.

Os quadros de nas. 27 e 28 no dão um idéia global 
da execução financeira do P.N.U., por projeto (Quadro 27) e por Es 
tado-Região, assim como por dependência administrativa. (Quadro 28).:
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QUADRO N2 27

PNU/METAS 1986*

PROJETO Indic. METAS RECURSOS (CZ$)**
Prev. Ating. Dif. Previstos Alocados

Biblos IES 200 140 -60 95.000.000 95.441.110
Micros IES 100 113 +13 60.000.000 61.539.844
Oficina/Fomento IES 50 102 +52 95.000.000 78.697.591
Proed IES 25 51 +26 25.000.000 24.099.151
Proad IES 50 36 -14 15.000.000 8.043.509
Pades IES 50 47 - 3 8.000.000 9.565.000
Proenge Cursos 50 61 +11 30.000.000, 30.854.995
Pronagri Cursos 50 ■ 37 -13 35.000.000 33.137.830
Projetos Setoriais Cursos 200 187 -13 120.000.000 111.504.696
Avaliação Qual. Ensino Projeto 30 30- - 5.000.000 2.832.917
Integ. Univ. Comunidade IES 100 81 . -19 15.000.000 18.051.749
Integ. Univ. Ens. I2 grau IES 100 81 -19 15.000.000 16.747.795
Desempenho Gerencial Projeto 30 29 - 1 ' 8.000.000 7.157.762
Prograd IES 70 70 - 76.500.000 76.500.000
Outros Projetos SESu IES - 31 97.500.000 48.260.725

TOTAL GERAL 622.434.674

** No PAPP foram aplicados CZ$ 40.000.000,00 do PNU. Trata-se de programa con­
junto SESu/FINEP/CNPq cuja meta e garantir um minimo de manutenção de 5.000 
titulos de periódicos estrangeiros. Estes recursos estão incluídos no total 
previsto para outros Projetos SESu. Não estão incluídos os recursos corres­
pondentes ao financiamento direto do FNDE a projetos da Area 3 (Integração 
da Universidade com o Ensino de l2 Grau).

Fonte: MEC

Clientela prevista: todo o conjunto de instituições de ensino superior
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PROGRAMA NOVA UNIVERSIDADE - 1986 
CLIENTELA ATENDIDA DE ACORDO COM A DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA E VOLUME 

DE RECURSOS ALOCADOS POR REGIÃO

REGIÃO IES FEDERAIS IES ESTADUAIS IES MUNICIPAIS IES PARTICULARES % DE RECURSOS TOTAL
N9 DE RECURSOS N9 DE RECURSOS N9 DE RECURSOS N9 RECURSOS POR N9 DE RECURSOS
IES ALOCADOS IES ALOCADOS IES ALOCADOS IES • ALOCADOS . REGIÃO IES - ALOCADOS

FONTE: SESU/MEÇ

REGIÃO NORTE 5 37.631.826 2 573.000 - - - - 6,4 7 38.204.826

REGIÃO NORDESTE 11 133.860.880 8 8.550.184 3 2.395.304, 5 6.924.690 25,2 27 151.731.058

REGIÃO CENTRO-OESTE 4 44.329.747 - - - 6 3.607.741 7,9 10 47.937.488

REGIÃO SUDESTE 20 157.412.984 7 16.136.906 2 1.095.790 -47 38.161.075 35,3 76 212.806.755

REGIÃO SUL 9 111.854.613 6 36.187.495 11 8.285.796 23 72.583.753 25,2 44 151.466.967

TOTAL 49 485.090.050 23 61.447.585 16 11.776.890 81 121.277.259 100,0 164 602.147.094
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Na realidade, a execução do P.N.U. se deu em três 
fases, sendo que as duas primeiras foram integralmente realizadas 
(fases zero e hum) e a última, até o presente momento, não conse­
guiu repassar nenhum recurso.

Os Quadros 29,30 e 31 demonstram a distribuição dos 
recursos por dependência administrativa e por número de IES bene­
ficiadas, ao longo das três citadas fases:

Quadro na 29
FASE 00 - JAN/86

Fonte: SESU/MEC

IES IES. BENEF. PROF. APROV. REC. ALOCADOS %

FEDERAIS 49 n 135.100.000 87,5
ESTADUAIS 09 tem 3.460.975 2,2
MUNICIPAIS 05 Projeto lí 358.000 1,0
PARTICULARES 23 Aprovado 14.291.025 9,3

TOTAL 86 .154.210.000 100,0

Obs: Ha diferenças de totais nas informações fornecidas pela SESU. 
As IES não Federais participaram com 12,5% dos recursos.
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Quadro n9 30
FASE 01 - FEV. - AGO. 86

FONTE: SESU/MEC

IES IES BENEF. PROJ. APROV. REC. ALOC. %

FEDERAIS 37 609 100.854.478 78,07

ESTADUAIS 12 41 6.297.913 4,88

MUNICIPAIS 05 19 3.048.062 2,36

PARTICULARES 34. 115 18.987.399 14,69

TOTAL 88 784 129.187.852 100

Quadro n9 31
FASE 02 - SEt. - DEZ. 86

FONTE: SESU/MEC

IES IES BENEF. PROJ. APROV. REC. ALOC. %

FEDERAIS 50 853 255.358.252 78

ESTADUAIS 19 115 11.219.226

MUNICIPAIS 13 33 6.014.649 22

PARTICULARES 70 205 51.918.925

TOTAL 152 1.206 324.511.052
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Em relação ao cumprimento das metas financeiras do 
P.N.U., deve-se observar que, dos 700 milhões de cruzados previs­
tos para 1986, o P.N.U. tinha efetivamente distribuido, até 
15/11/86 (um mês antes de fechar o empenho do exercício), o montan 
te de 283.397 milhões' de cruzados, vale dizer,somente 40,4% do to­
tal previsto.

No que se refere à última fase do P.N.U. a SESU já 
assinou convênios no valor de 348 milhões de cruzados, aguardando 
ate agora a liberação de recursos. Cumprida essa fase, que cobre 
mais 46,3% do P.N.U. para 86, chegar-se-ia a realização de 86,7% 
do total previsto para o programa em 86. 0 que e necessário ser 
dito é que a última fase será integralizada com recursos do exerci 
cio de 87, mas nas publicações e relatórios oficiais do MEC ja 
constam como realização do exercício de 86.

C. DAS METAS FÍSICAS DO P.M.Ü.

0 Quadro na 32 mostra as metas físicas previstas pa 
ra o exercício de 1986, conforme exarado no Plano de Metas. Dada a 
sistemática de prestação de contas por parte das IES (seis meses 
após o recebimento dos recursos) e o atraso considerável na execu­
ção do programa, somente a partir de agosto de 1987 - quando se 
efetivarão as prestações de contas das IES - poder-se-a ter avalia 
ção objetiva do cumprimento das metas fisicas.

QUADRO N2 32

Nova Universidade Indicador Metas Fisicas

- Projeto de Melhoria de Bibliote 
cas (BIBLOS) título 488.000

- Projeto de uso de microcomputa­
dores nacionais no ensino de gra 
duação (MICROS) equipamento 1.960

- Projeto de recuperação de ofici­
nas e equipamentos (OFICINA) oficina 155
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- Projetos setoriais melhoria de 
cursos de graduação (PMEG's, 
PROED, PROAC) cursos 370

- Projeto de integração da uni­
versidade com a sociedade IES 90

- Projetos de integração da uni­
versidade com o ensino de l9 
grau IES 100

- Projetos de melhoria do desem . 
penho gerencial das institui­
ções de ensino superior IES 30

- Programa de aquisição- seletiva 
de (SESU/FINEP/CNPq) periódicos título 5.000

Fonte: MEC _ . _ . ;
Ve-se, no Quadro ne 27, que aSESU coifundiu a meta 

física com a população alvo, catalogando tão somente o n9 de IES 
beneficiadas pelo P.N.U. Na prática, o Programa desenvolveu-se pre 
ponderantemente sobre as universidades federais, com as quais gas­
tou 81% do mesmo, atingindo 100% da clientela; em relação às não- 
-federais, somente 15% das IES foram beneficiadas, consumindo 19% 
dos recursos financeiros.

D. OBSERVAÇÕES CRÍTICAS SOBRE O P.M.U.

D.l. Aspectos positivos do P.N.U.

0 P.N.U., ao colocar como objetivo a melho­
ria dos cursos de graduação e ao tomar a decisão de agir como uma 
agência de fomento em relação a estes, assim como a CAPES'e o CNPq 
em relação à pós-graduação, gerou um clima de otimismo e de expec­
tativa junto as instituições de ensino superior.

0 Programa parece, pois, vir cobrir uma profun 
da carência, completando a formação de recursos humanos realizada 
pelo PICD, - o principal fator de qualidade-e cobrindo os demais 
setores. Em seus aspectos fundamentais o PNU deve, pois, ser mantido 
e aperfeiçoado, podendo ser um notável instrumento de implementa-
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ção do Plano de Metas e do I PND.,

D.2. Aspectos negativos do P.N.U.

- Quanto aos objetivos propostos

0 Programa intitulado "Nova Universidade" 
pretendia criar condições de recuperar, e consolidar a universida 
de, todavia, já no primeiro ano de funcionamento, observa-se que 
os objetivos declarados foram superestimados esuperdimensionados. 
São amplos, gerais, e traduzem o que o sistema necessita, porem 
sem precisar ou pontualizar questões ou problemas especificos, f£ 
cando mais no geral: melhorar qualidade, sem especificar os indi­
cadores de qualidade.

A consecução destes objetivos esbarram na 
multiplicidade de linhas de ação que abarcam praticamente tudo. 
Na realidade, o que se propõe não apresenta novidade, são velhos 
problemas que o tempo se encarregou de torná-los mais difíceis de 
serem resolvidos. As linhas de ação através da proposição de proje 
tos as pulverizam sem curar a doença crônica. . .

- Quanto à definição dos instrumentos e 
ações

0 programa começa a apresentar dificulda 
des já em sua operacionalização que foi, em 1986, extremamente va 
ga, frouxa, o que embaraçou os clientes. Assim, as estratégias de 
atuação não ficaram claramente definidas.

0 esquema operacional se revelou frágil e 
permitiu que, dada a abrangência desmensurada. das linhas de ação, 
milhares de pleitos fossem encaminhados à SESU para concorrerem a 
minguados recursos.

Os sete mil projetos criaram dificuldades 
factuais à SESU que teve que lançar mão de um exército de consul­
tores para analisá-los. Os critérios, parâmetros e requisitos de 
aprovação e avaliação das propostas ficaram muito vagos. Como os con­
sultores avaliaram "a natureza e potencialidade de cada projeto em 
si e o nível alcançado pelas IES na área específica, medido princi. 
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palmente com base na avaliação do seu desempenho acadêmico e geren 
ciai"? Como foram especialistas em cada area que avaliaram os pro­
jetos, o máximo que poderiam fazer era apreciar a formatação dos 
projetos e se os objetivos propostos eram coerentes, porque não ha, j 
ainda,,avaliação nenhuma do desempenho.acadêmico das IES. Ha indi- ' 
cios de que as análises efetuadas pelos consultores tenham sido, 
em muitos casos, discriminatórias, principalmente onde as equipes 
não eram multidisciplinares.

Por outro lado, foi aleatória e sem crité­
rios objetivos a alocação de mais ou menos recursos aos diferentes 
projetos. As reclamações de diretores de IES feitas pela imprensa 
indicam que o programa, quanto a este aspecto.se revelou essencial­
mente clientelista.

Se o esquema operacional foi deficiente, 
seu custo não foi dimensionado e há indicações de que foi expressivo.

Talvez o ponto mais vulnerável do programa 
consistiu na falta de estratégias claramente definidas. Como cada 
IES poderiá solicitar e apresentar projetos à vontade, aquelas 
mais aparelhadas e c-onhecedoras dos meandros da administração pu­
blica foram mais beneficiadas. Por outro lado, a avalanche de proje 
tos apresentados indica a falta de objetividade do programa, isto 
e, não e um programa institucional para resolver,a partir de um 
plano global de cada IES, problemas conjunturais e aprimorar o 
projeto pedagógico de cada uma. A SESU não tinha elementos diagnós 
ticos de cada IES para dizer onde e quais os problemas mais agudos 
de cada uma. Assim, e bem provável que muitas receberam recursos 
para o Projeto Biblos quando o problema mais crênico fosse outro e 
vice-versa. Não houve, ao que se sabe, critérios para definir prio 
ridades, pressupondo-se que imperou mais o senso prático dos res­
ponsáveis pela administração do programa.

Outra dificuldade esta na definição da cli. 
enteia do programa. A priori foi definida como ampla .podendo partji 
cipar diferentes IES, federais, estaduais, municipais e particula­
res. Porem, os recursos definidos eram extremamente minguados, o 
que tornou vexatória a retórica do programa. Se o programa era pa­
ra a universidade, a ela deveria ficar restrito, o que assim mesmo 
ja seria um universo- amplo a ser atendido. Como não havia diag­
nostico das universidades, não houve também critério para selecio­
nar os participantes ou a' definição das prioridades de atendimento 
dentro do universo também amplo de atuação do programa.
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Não foi possível analisar, pois não estão 
claramente definidas, as estratégias e sua articulação com os obj£ 
tivos, tendo presentes as quatro linhas de ação do programa.

Tambem^não foi possivel identificar como 
foram definidas as responsabilidades pela administração e execução 
do programa a nivel da SESU, e de cada IES, universidade ou não. 
Não se consegue, também, saber como se articulam as ações do progra­
ma com os sistema de ensino superior como um todo nos locais onde 
há projetos sendo executados e se os projetos beneficiam outras 
instituições da mesma localidade ou area.

Quanto aos resultados esperados em função 
dos objetivos gerais definidos, tendo presente as estratégias, ins 
trumentos, e seu impacto sobre a população alvo, não foi possivel, 
até o momento,antecipar praticamente nada.

Não se sabe quais as mudanças que podem 
ser esperadas como resultados do programa em 1986. 0 universo co­
berto e o que representa esta cobertura em termos da globalidade, 
também não foi possível dimensionar a não ser números de IES atend_i 
das e volume da recursos repassados.

Não foi possivel analisar o sistema de 
acompanhamento e avaliação do programa, pois o mesmo, ao que se sa 
be, não existe formalmente.

A execução.dos projetos não segue cronogra 
ma, pois a liberação dos recursos foi aleatória e sem prazos defi­
nidos. Sua adequação não pode ser questionada.

Devido ao atraso na liberação das diferen­
tes parcelas de recursos dos convênios já assinados não se tem 
perspectivas de quando serão feitas as prestações de contas.

Como os recursos foram apenas estimados e 
apenas uma parcela garantida para 1986, não foi possivel fixai' as 
metas para cada projeto, mesmo para o Biblos, Micros e Oficina. Em­
bora o Plano de Metas estimasse as metas físicas, as mesmas não se 
guiram a quantificação especificada.

- Quanto aos recursos:

0 programa foi veiculado com perspectivas 
de grandes recursos financeiros para cobrir os grandes objetivos 
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propostos. Porém a realidade se mostrou perversa, pois os recursos 
são irrisórios e inversamente proporcionais aos objetivos fixados.

Assim,não e possivel estimar o custo do 
programa, se os recursos são adequadamente: dimensionados para alcan 
çar as metas previstas. Não obstante isso, é possível questionar 
a forma de alocação dos recursos, pois não se. conhecem os crité­
rios, requisitos e parâmetros de sua alocação e dimensionamento 
por projetos.

As informações procedentes da SESU indicam que 
mais de CZ$ 250 milhões não foram repassados aos convênios assina­
dos ainda em 1986. recaindo estes encargos sobre o orçamento de 
1987 e comprometendo desta forma a programação em elaboração. Des­
ta forma ficou, também, comprometido o desempenho relativo ao ano de 
1986, vez que somente parte dos recursos foram liberados e de for­
ma episódica, prejudicando a programação das IES beneficiadas.

E. RECOMEMDAÇOES PARA O EXERCÍCIO DE 1987

0 Programa Nova Universidade é o primeiro e único 
programa de fomento ao ensino de graduação, consistente com o obje 
tiyo final de aprimorar a qualidade deste ensino. Além disso, é um 
poderoso instrumento nas mãos da SESU para induzir ações em áreas 
do interesse do Governo, assim como para conjugar esforços na dire 
ção de linha prioritárias.

Julgamos pois que o PNU deveria permanecer, dentro 
das seguintes condições:

1. Manutenção, como piso mínimo, das verbas previs­
tas para o Programa no Plano de Metas, a saber: 1987: 1.084.900; 
1988: 1.440.000; 1999: 1.700.000; já que um programa do porte 
do P.N.U. não sobrevive com verbas simbólicas.

2. Evitar o projetismo, a pulverização de recursos 
e o posicionamento dispersivo. Para isso necessitar-se-ia de plane 
jar os recursos e as metas físicas para 87 de modo mais preciso e 
objetivo.

3. Esse plane jamento deveria ser feito com a partic£ 
pação da comunidade universitária, para que critérios e sistema de 
decisões se tornassem transparerítes "a priori".
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4. Favorecer os projetos situados e relacionados 
aos planos globais das IES e sua propostas no sentido da construção 
de um projeto pedagógico. As próprias escolas devem ser a popula- 
ção-alvo e não departamentos, setores, etc.

4.4. DAS PROPOSTAS À REALIDADE

Avaliar a ação do governo federal no ensino superi­
or e temerário, pois as Instituições encontram-se desacreditadas e 
a situação, por via de consequência, confusa e contraditória.

Não se sabe, quando o governo fala em políticas pa­
ra o ensino superior, se está se referindo a todo o complexo univer 
sitário ou apenas à sua rede de IES federais. Neste terreno começam 
os problemas, pois a ação do governo federal possui dois vertices: 
uma ação legislativo-normativa, que atinge.(com excessões de alguns 
estados que possuem a autonomia do artigo 15 da Lei 4.024/61) todo 
o complexo universitário brasileiro, principalmente o maior segmen­
to, que e o privado. Este cumpre as determinações do Conselho Fede­
ral de Educação e sofre a ação fiscalizadora das Delegacias do MEC 
presentes em cada Estado; a outra ação é a administrativa e de manu 
tenção, que se concretiza nas IES federais supervisionadas, que ab­
sorvem praticamente todo o trabalho do MEC e todos os recursos para 
o ensino superior.

Assim, quando o governo fala em ensino superior, por 
tabela atinge a massa representada pelo ensino privado, mas seu fo­
co de atençao está em sua rede de IES.

Dentro deste contexto, quando se apresentam os pro­
blemas, os estrangulamentos, as dificuldades etc. do ensino superi­
or, deve ficar claro que se esta falando de parte do complexo que 
possui 325 mil alunos na graduação e 18 mil na pos-graduação ,contra 
os ma.is de 700 mil do ensino privado;

Assim, o MEC federaliza excessivamente a questão do 
ensino superior, vendo a parte como o todo; isso reforça a tendên­
cia existente para o modelo único, para a centralização do sistema, 
contrariando a realidade e as aspirações do ensino superior na sua 
totalidade.

0 Plano Cruzado fez do exercício de 86 um ano atipi- 
co, já que obrigou a todas as IES a um reajustamento em seus orça­
mentos e planos-de-trabalho. No sistema de IES federais, a procura 
por uma vaga gratuita voltou a crescer, sendo que, em media, um em 
cada 10 candidatos inscritos consegue vaga. Contudo, esta demanda 
tende a diferenciar-se dirigindo-se a novas modalidades de formação 
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profissional, dentre as quais destacam-se o processamento de da 
dos, a informática, certos ramos da engenharia e das C.Agrárias, a 
área da comunicação e da saúde.

As universidades federais contudo, têm se mostrado 
lentas em suas respostas, sinalizando com isto profundas contrad£ 
ções. De um lado, as queixas do governo são da baixa produtivida 
de e ociosidade de instalações e recursos humanos; por outro, as 
universidades reclamam que não suportam mais convivei' com pesados 
déficits e carências de recursos financeiros para manutenção em 
geral, baixos salários, defasados e incompatíveis com a função. 
Ainda acentuam, com propriedade, que os campi universitários cons 
truídos com ernprestimus exteniu» e financiamentos internos ainda 
não pagos, encontram-se sem manutenção e conservação, ao lado de 
bibliotecas desatualizadas, laboratórios e quipamentos defasados, 
quando não totalmente irrecuperáveis, comprometendo a qualidade 
do ensino e os projetos de pesquisa em andamento.

Até o momento, contudo, a antiga idéia de robuste 
cer os recursos de manutenção dos novos campi com a alienação, a 
luguel, ou aproveitamento rentável dos campi urbanos, deixados 
nos centros das grandes cidades, tem sido um redundante fracasso.

Assim, um fabuloso patrimônio, que poderia gerar 
preciosos dividendos para a sustentação dos novos campi, encontra 
-se desativado, .ocioso, quando não inválido ou em ruínas.

Tem faltado às administrações das universidades fe 
derais coragem e tino empresarial; por outro lado, o governo fede 
ral hesita em definir uma política clara e consistente que ajude 
a superar os problemas funcionais das suas unidades supervisiona 
das.

Finalmente, as amarras legais, que impedem a diver 
sificação de instituições como parceiras legítimas da oferta de 
ensino superior, responsáveis pelo modelo único têm, nestes últi_ 
mos dois anos, incentivado a instituição de universidades - surgi_ 
das de complexos isolados aglomerados - muitas delas sem as mín£ 
mas condições técnicas, científicas e pedagógicas para tal. 0 
subsistema universitário está sendo, pois, inquinado pelos mes 
mos vicios que afetavam o <sübsistema isolado; e a autonomia uni 
versitaria transforma-se, nesses casos, num escudo para a criação 
de novos cursos e vagas visando tão somente a comercialização do 
ensino.
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0 setor privado, responsável pela maioria do aluna- 
do de graduação, compõe-se em parte por um forte oligopólio de en­
tidades mantenedoras, sabidamente lucrativas, frente às quais se 
encontra um significativo contingente de vulneráveis consumidores 
de ensino; de outro, algumas centenas de estabelecimentos menores 
sobrevivendo com: rendas insuficientes de anuidades e baixa remune­
ração docente, que afeta diretamente a qualidade do ensino; e su­
jeitas, umas e outras, às mesmas regras e normas uniformes de fixa 
ção de preços. Em 1986 este segmento começou a enfrentar,com maior 
intensidade,os resultados e reflexos das mudanças na economia. Por 
um lado viu as demandas crescerem espantosamente,atingindo níveis 
de 1968 e, por outro, avolumaram-se as manifestações de insatisfação, 
tanto do alunado com relação à cobrança de' anuidades, quando os d£ 
centes, com relação aos salários. A intermediação governamental, 
embora bem intencionada, tornou-se confusa e contraditória, geran 
do, no início de 1987, greves em todo o país e difíceis negocia­
ções entre fixação de anuidades e preços, com salários docentes. 
Os professores exigem reposição automática de todas as perdas ocor 
ridas; as mantenedoras acenam que só concedem aumentos se os mes­
mos puderem ser repassados às anuidades, criando-se impasses e com 
prometendo a normalidade do ano letivo. Acresce a situação precá­
ria de grande parte das Universidades Confessionais (PUCs) que bei_ 
ram à falência.

4.5. PRIHCIPAIS PROBLEMAS E OBSTÁCULOS PARA A COWSECUÇÃO DOS 
OBJETIVOS EDUCACIOMAIS:

A visão do ensino superior dentro do quadro mais am 
pio do sistema global de ensino ostenta as razões pelas quais pare 
ce selada a sorte deste nivel de.ensino no atual contexto. Dentro 
dessa perspectiva, o sistema da prosseguimento aos vicios ja arrai^ 
gados ao nível de segundo grau, a saber: ensino de massa (53% dos 
alunos em curso noturno, contra 65% no ensino superior) dado para 
uma minoria privilegiada (somente 14% da faixa etaria respectiva 
consegue atingir esse nivel, contra 11% no ensino superior). Obser 
va-se que, assim como o ensino superior absorve mais de 80% dos 
egressos de 2a grau, este igualmente absorve 85% dos concluintes 
de 1a grau. Considerando que, de 100 matriculas iniciais no Ia 
grau, somente 17 terminam a 8a série, conclui-se que o principal 
gargalo discriminador se encontra ' no nível das quatro séries fi­
nais do Ia grau. Passado esse obstáculo, existe alta probabilidade 
do estudante continuar o percurso até o fim do ensino superior.
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Os dados das principais variáveis que compõem o sis
tema de ensino superior parecem indicar a exaustão do modelo. A ex 
pectativa era a de que a reforma administrativa de 68 - Lei 5.540- 
mudasse radicalmente a estrutura da oferta de ensino, absorvendo a 
expansão e, támbem, satisfazendo as crescentes funções e papéis do 
ensino superior. Em outras palavras, o aumento quantitativo de alu 
nos nesse nível de ensino seria realizado com objetivos nacionais 
explícitos, tendo em vista um projeto de transformação ,da socieda­
de. A expansão contudo se deu de forma linear, ofertando-se os mes 
mos cursos tradicionais profissionalizantes para uma massa crescen 
te de alunos, dentro dos mesmos horizontes de corporativismo pro­
fissional e de reserva de mercado para o formando.'Nesse sentido a 
exaustão era inevitável.

A pergunta que se coloca nesse ponto e: como sacu­
dir por dentro o sistema, para que ele encontre novas energias pa­
ra se transformar? Como romper o circulo vicioso da exaustão?

Certos autores sugerem ações de impacto, de caráter
contudo profundamente polêmico, dada a dificuldade de avaliar suas' 
repercussões, assim como o seu custo financeiro e social. Vamos 
tão somente citar algumas dessas medidas:

1. Paralizar todo o ensino superior por um semestre
ou um ano letivo e mobilizar os estudantes para uma ação massiva 
de alfabetização, junto com d Exército, setores disponíveis do ser 
viço publico, igreja, etc. Qual o possível êxito de um programa co 
mo esse? Essa parece ser uma medida típica de fases de transição 
revolucionária, quando o Governo possui poder bastante de mobiliza 
ção a custos sociais e políticos menores. Qual a capacidade atual 
do Governo para implementar uma política desse tipo, e a esse ní­
vel de mobilização?

2. A versão mais modesta do programa anterior pro­
põe simplesmente o serviço civil obrigatorio para os diplomados em 
cursos gratuitos, em localidades do interior ou da periferia. Não 
e politicamente facíl a operacionalização desta idéia; sem um sis­
tema de incentivos, talvez seja uma idéia utópica.

3. Vários setores já propuseram a suspensão do atual
vestibular (Constituinte Afonso Arinos, por ex.) e sua substitui­
ção por dois anos de profissionalização pós-secundária; nesse pe- 
riodo seriam selecionados os alunos em condições de prosseguir es­
tudos superiores.
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4. A sugestão anterior está ligada à preocupação 
com a massa de estudantes frustrados que não supera a barreira do 
vestibular: muitos sugerem a criação- de "bacharelados" em ciências 
humanas ou em ciências da natureza, de livre acesso, que tentassem 
mais a maturidade intelectual do que uma profissão especifica.

5. Sugestões na linha de que os Conselhos Estaduais 
e Federal só autorizem a criação de cursos novos na medida em que 
a 'Mantenedora assuma o compromisso de criar igual n2 de vagas a ni 
vel de l2 ou 22 graus.

Essa sugestão muitas vezes avança ate a obrigatori£ 
dade da escola de nivel superior assumir, nao em carater de manu­
tenção, mas de assistência técnica e pedagógica, as escolas de le 
e 22 graus do município.

6. Anísio Teixeira já sugeria a liberdade de acesso 
aos cursos superiores e o fechamento, ao final do curso, através 
de exames de estado. Outros mantém essa proposta, apenas ligada a 
algumas profissões de maior responsabilidade social, (medicina, 
por ex.) e com relação aos demais pregavam, ou a abolição ou a di­
versificação dos diplomas. Essa ideia pressupõe igualmente o des­
mantelamento das regulamentações de profissões e do sistema corpo- 
rativista profissional.

7. Outros pontos, cujo impacto não seria tão polemi_ 
co, dizem respeito aos cursos a distância; a extensão da Lei Sar- 
ney ao ensino; à extinção das DEM.ECs e a adoção das avaliações por 
"peer review"; a abertura de cursos noturnos nas federais; a libe­
ração das anuidades escolares; a criação de um sistema de bolsas 
de estudo e de trabalho que seja significativo para introdução do 
critério de equidade no ensino superior, etc.

Desses últimos itens, alguns parecem viáveis para 
imediata implementação; outros pressupõem medidas corretivas ante­
riores no sentido de tornar viável o seu exito.

0 exame da gestão educacional do MEC, no exercício 
de 1986, indica alguns pontos críticos que ficam a descoberto e 
que deverão merecer um aprofundamento, a saber:

a) - A questão do financiamento do ensino superior

- Nas IES federais avulta a questão da politica de 
pessoal (docente e administrativo) e seu custo, além dos recursos 
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para outros custeios e capital - OCC.

- Nas IES privadas permanece a descoberto a polítji 
ca de fixação de preços. A interferência governamental revelou-se 
inábil e politicamente desastrosa ao início de 1987.

b) - A Categorização do Sistema de Ensino Superior

Ha necessidade urgente de categorizar os diferen­
tes segmentos que compõem o universo de Instituições de Ensino Su­
perior, principalmente no setor privado, separando as de caráter 
confessional e comunitário das empresariais. A política do ensino 
superior deve assumir as diversas categorias de escolas assim como, 
o modc através do qual o Governo apoiará cada tipo de instituição.

c) - A questão do crescimento do sistema

0 Governo não pode se negar de traçar diretrizes 
com relação ao crescimento quantitativo e qualitativo do sistema 
de ensino de 3e grau. A "política" continua a seguir um caminho si. 
nuoso de espasmos que ao longo do tempo possuem um efeito perverso 
e denotam a falta de perspectiva de médio e longo prazo. Exemplo 
destes espasmos são os frequentes intrumentos - Decretos - proibin 
do a criação de determinados cursos (Direito) ou proibindo "profor 
ma" a criação de escolas e cursos para dar uma satisfação à deter­
minadas categorias de profissionais que reclamam frente a exaustão 
de seu mercado de trabalho.’

d) - A administração central do sistema

É visivel que a administração central do MEC está 
enfrentando problemas internos que comprometem a boa gestão do sis 
tema.

Importa redefinir o papel da Secretaria-fim que é 
a SESU, responsável pela coordenação executiva da política do ensi 
no superior.

e) - Qualidade e produção nas IES federais

Resolvido o problema salarial nas IES federais e 
reaparelhados os Laboratórios e Bibliotecas, importa obter respos­
tas mais rapidas às demandas sociais, maior produção acadêmica e 
cientifica e maior agilidade administrativa. A Universidade tem um 
compromisso social e uma.divida que precisam diuturnamente serem 
resgatadas.
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f) - Monitoramento e avaliação do ensino de graduação

Apesar das intenções declaradas não foi ainda insti- 
tuido processo permanente de acompanhamento e avaliação do ensino 
de graduação. A aferição da qualidade e desempenho da graduação 
deve ser feita, em primeiro lugar, pelas próprias IES a nivel in­
terno; em segundo lugar parte-se para a avaliação externa, quer 
através das "peer review", quer através das Comissões de Especialis 
tas.

g) - A questão da validade nacional dos diplomas e 
da Regulamentação das Profissões

No contexto da grande heterogeneidade dos diferentes 
segmentos do sistema de ensino superior e da diversidade socio-cul 
tural das regiões merece um estudo a atual sistemática da validade 
nacional dos diplomas, assim como a. excessiva regulamentação de 
profissões.
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5. A PARTILHA DO ORÇAMEMTO DO MEC

Os recursos federais para educação, sob a responsabi. 
lidade do MEC, foram assim distribuídos percentualmente no periodo 
84/86:

1984 1985 1986
Ensino de l2 grau 30,6 35,9 34,1
Ensino de 22 grau 5,3 5,3 7,3
Ensino Superior 55,4 50,1 51,6
Outros 8,7 8,6 7,0

Dos recursos destinados ao ensino de l2 grau em 1986 
47,5% correspondem aos Programas administrados pela FAE.

Com a Emenda Calmon o orçamento do MEC aumentou, em 
valores reais, em 41,7% de 84 para 85 e em 31,6% de 85 para 1986. 0 
orçamento de 1986 aumentou em 86,4% em relação ao de 1984. Os recur 
sos do tesouro (Emenda Calmon) representaram 65,0% do’ orçamento do 
MEC em 85 e 61,2% em 86. 0 restante é constituído por recursos do 
FINSOCIAL (aproximadamente 20%), do Salario Educação e outros. '

Os novos recursos resultantes da Emenda Calmon, a 
partir de 1985, e da ampliação dos programas de assistência ao estu 
dante, mantidos com recursos do FINSOCIAL, pouco alteraram a parti­
cipação de cada grau de ensino na partilha do bolo. A se destacar 
um pequeno aumento na participação de l2 grau em 1985, parcialmente 
mantido em 86, e ,do 22 grau em 1986.

Considerando-se apenas o acréscimo de recursos em 
1985 e 1986, a distribuição percentual fica assim:

1985/84 1986/85
Ensino de l2 grau 48,8 28,0
Ensino de 22 grau 5,1 13,4
Ensino Superior 37,3 56,5
Outros 8,8 2,1

Os números apontam que o incremento nos recursos do 
orçamento do MEC, em 1985, em relação a 1984,privilegiou o ensino
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de l2 grau, o que foi coerente com a política definida no I PND/NR 
de prover educação básica para todos. 0 mesmo nao ocorreu com o in­
cremento nos recursos de 1986,6111 relação a 1985, que privilegiou o 
ensino superior e o ensino de 22 grau, reduzindo a participação do 
ensino de l2 grau no total de recursos, embora a universalização da 
educação básica continuasse como prioridade.

No entanto, se se retirar do total de recursos aloca 
dos no ensino de l2 grau os recursos destinados a merenda escolar, 
que apesar de constar do orçamento da educação e uma atividade pró­
pria do setor saúde, o acréscimo de recursos em 1985 e 1986 fica as 
sim distribuído percentualmente:

1985/84 1986/85
Ensino de l2.grau 21,6 6,4
Ensino de 22 grau 5,1 13,4 .
Ensino Superior 37,3 56,5
Outros 42,2 23,7

Conclui-se, assim, que apesar do discurso oficial, 
não se deu prioridade à educação basica, tendo o ensino superior e 
o ensino de 22 grau recebido maior atenção.
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QUADRO N» 33

DESPESAS REALIZADAS PELO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO SEGUNDO OS PRINCIPAIS PROGRAMAS

1984 -1986

(CZS MIL)

FUNÇÃO PROGRAMA SUBPROGRAMA DENOMINAÇÃO
1984 1985 1985 *

. REALIZADA REALIZADA PREVISTA REALIZADA

08 07 ADMINISTRAÇÃO 55.682,0 262.668,0 484.728,5 915.225,0
08 ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA ' 81.601,0 267.118,0 623.843,0 643.647,7
09 PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL 12.187,0 156.206,0 501.958.0 456.170,8
10 . . CIÊNCIA E TECNOLOGIA 1.730,0 8.306,0 12.174,6 28.425,1
22 TELECOMUNICAÇÕES 3.970,0 8.725,0 163.899,5 214.516,6
29 SERVIÇOS DE INFORMAÇÕES 270,0 1.155,0 ■ 2.633,8 3.017,6
42 ENSINO DE í» GRAU 824.560,0 4.472.197,0 7.893.440,8 13.505.133,8
43 ENSINO DE 2» GRAU 143.735,0 655.433,0 1.972.145,2 2.868.834,4
44 ENSINO SUPERIOR 1.495.786,0 6.237.678,0 14.252.089,6 20.487.431,1
45 ENSINO SUPLETIVO - - 373,8 '1.329,1

4ô EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTOS 9.492,0 38.694,0 58.538,4 • 226.371,1
• 47 ASSISTÊNCIA A EDUCANDOS 4.500,0 38.065,0 90.255,9 124.401,9

48 CULTURA 56.202,0 263.581,0 1,1 605,6
49 EDUCAÇÃO ESPECIAL 6.212,0 29.299,0 117.865,4 150.124,3
75 SAÚDE 88,0 171,0 495,0 495,0
81 ASSISTÊNCIA 1.746,0 ’ 5.659,0 7.484,1 34.095,8

TOTAL FUNÇÃO EDUCAÇÃO E CULTURA 2.697.761,0 12.444.955,0 26.181.297,1 39.659.825,7

FONTE: SOF-MEC

• Posição inicial em 27.01.S7, fornecida pela SOF-MEC.
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QUADRO Ns 34

DESPESAS REALIZADAS. PELO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO SEGUNDO OS PRINCIPAIS PROGRAMAS 

1984 - 1986

(VALORES A PREÇOS DE 86 CZ$ MIL)

FUNÇÃO PROGRAMA SUBPROGRAMA DENOMINAÇÃO
1984 1985 1986 •

REALIZADA REALIZADA PREVISTA REALIZADA

08 07 ADMINISTRAÇÃO 439.273,96 636.331,35 484.728,5 915.225,0

08 . ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 643.748,33 647.111,79 623.843,0 643.647,7

09 PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL 99.142,95 378.419,81 501.958,0 456.170,8

10 CIÊNCIA E TECNOLOGIA 13.647,93 20.121,86 12.174,6 28.425,1

22 TELECOMUNICAÇÕES 31.319.24 21.136,91 . 163.899,5 214.516,6

29 SERVIÇO DE INFORMAÇÕES 2.130,02 2.798,07 2.633,8 3.017,6

42 ENSINO DE 12 GRAU 6.504.934,05 10.834.205,81 7.893.440,8 . 13.505.133,8

43 ENSINO DE 22 GRAU 1.133.921,96 1.587.831,67 1.972.145,2 2;868.834,4

44 ENSINO SUPERIOR 11.800.219,85 15.111.205,35 14.252.089,6 . 20.487.431,1

45 ENSINO SUPLETIVO • - - 373,8 1.329,1

46 EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTOS 74.882,16 93.738,89 58.538,4 226.371,1
47 ‘ ASSISTÊNCIA A EDUCANDOS 35.500,39 92.215,09 90.255,9 124.401,9

48 CULTURA 443.376,23 638.543,16 1,1 605,6

49 EDUCAÇÃO ESPECIAL 49.006,32 70.978,85 11*7.865,4 ' 150.124,3

75 SAÚDE 694,23 414,26 495,0 495,0

81 ASSISTÊNCIA 13.774,15 ' 13.709,32 7.484,1 34.095,8

TOTAL 21.282.571,77 30.148.762,19 26.181.927,1 39.659.825,7

FCNTE: SOF-MEC .

• Posição Final em 27.01.87, fornecida pela SOF-MEC.
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